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Dedico esta obra ao meu querido neto 
YAGO VIEIRA DA ROCHA STRAUBE, hoje com 11 anos 
de idade, para lembrança de seu avô e que, no futuro, possa 
reconhecer o quanto importante é o empenho e aprofunda¬ 
mento em tudo aquilo que se dispuser a realizar. 

“Não posso ensinar nada a ninguém. 

Posso apenas fazer alguém pensar”. 

(Sócrates, filósofo grego, 469-399 a.C) 

“Não julgue o seu dia pela colheita que faz, 

mas pelas sementes que planta”. 

(Robert L. Stevenson, escritor escocês, 1850-1894) 
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Apresentação 


“Não importa quão devagar você vai, desde que não pare” 

(Confúcio). 


Interessar-se por um assunto histórico e desenvolve-lo é 
permitir-se despender longas horas de vigília e contemplação, 
perder noites de sono e dedicar-se exaustivamente. Por esse 
motivo, a descoberta de um fato importante e relevante, é 
sempre motivo de emoção e alegria... 

Esta obra, com perseverança e entusiasmo levou quase 
cinco décadas para vir a ser publicada. A não indecisão ou 
incerteza sobre o assunto, mas procurando e acreditando 
poder deslindar esse mistério envolto em suposições e à 
vista de documentos confiáveis e de muita reflexão, me 
fez prosseguir. 

Procurei ler outros autores que escreveram sobre o tema, 
mas decidi obter, a solução e o esclarecimento em fontes 
primárias. Isso porque encontrei muitas vezes nas obras con¬ 
sultadas, opiniões divergentes e até mesmo conflitantes, o 
que embaralhava as luzes da compreensão, da existência e do 
desenrolar do acontecimento. 

Na década de 60, ao atender na Secretaria de Estado da 
Educação e Cultura, então sediada na Rua Ébano Pereira, dois 
pesquisadores empenhados no resgate do barco pirata afun¬ 
dado em Paranaguá, fui posto a par do fato e do entusiasmo 
manifestado pelos mesmos, o que acendeu em mim o obje- 


tivo de tentar esclarecer, com detalhes, uma parte importante 
da História do Paraná. 

Dois anos após, recebi o Diploma de Agradecimento por 
ter cooperado no projeto, permitindo o êxito na pesquisa 
histórica do descobrimento e resgate dos objetos do barco 
naufragado, além de reprodução da imagem de Nossa Senhora 
das Vitórias. Esse fato, e mais a História referida pelos envol¬ 
vidos, foi a mola mestra que me fez pensar e agir. Em visita 
a Paranaguá, onde os objetos resgatados estavam estocados e 
esparsos, tive o ensejo de fotografá-los. 

Iniciei, então, o resgate e reunião de obras e documentos 
que foram se acumulando e exaustivamente compulsados, na 
busca permanente de um relato razoável de tudo tal como 
aconteceu, seus motivos, a nominação das pessoas envolvidas 
no acontecimento e, naturalmente, a sua relevância histórica. 

Fui insistentemente cobrado para que publicasse o resul¬ 
tado dessa pesquisa, baseada em documentos autênticos e a 
elucidasse e, assim, pudesse contribuir esclarecendo mais um 
episódio da História do Paraná. 

A todos os amigos que, por terem colaborado de uma 
forma ou outra, por estímulo, curiosidade ou colaboração 
ativa, expresso os meus sinceros agradecimentos. Aí está o 
resultado da pesquisa... 


O autor 


Introdução 


As condições excepcionais oferecidas pelos mares e 
litorais do Novo Mundo e a estrutura militar parcamente esta¬ 
belecida, além de carente de efetivos e armamento, permitia 
a existência e a proliferação de barcos armados, causando 
constante intranquilidade às cidades litorâneas. Graças a 
esses requisitos é que por ali vagavam numerosas embarca¬ 
ções, sem identificação e comprometimento a nenhum país, 
que rapineiramente amealhavam enormes riquezas por parte 
de suas tripulações. 

Evidentemente, e como o Brasil fora recentemente desco¬ 
berto, as riquezas naturais do país-continente fluíam de nossas 
costas para a Europa, especialmente Portugal, resgatadas, 
muitas vezes, por ações desses homens. Como a presença 
de força armada para combatê-los era insuficiente - leia-se 
ausente - e o litoral muito extenso, as facilidades para as ações 
criminosas tornavam-nas propícias e altamente vantajosas. 
Cientes dos riscos, as Câmaras Municipais das cidades lito¬ 
râneas periodicamente solicitavam proteção às autoridades e 
mesmo ao Rei, para evitar a visita indesejável desses fora da 
lei; outras, ainda, encareciam que não fossem tirados homens 
de suas jurisdições para servirem em outros locais, haja vista 
o inevitável enfraquecimento de uma segurança que já era 
quase inexistente. 

Vivia-se sob o medo constante desses bandos. Eram os 
piratas, os verdadeiros “ladrões dos mares”, motivados pela 


única lei que conheciam e seguiam: a sua própria e, assim, 
aventuravam-se pelos mares à procura de ricos butins. Nada 
escapava à sua sanha, em lugar algum: todos os continentes 
foram visitados frequentemente pelos piratas. 

Característicos saqueadores do alto-mar - muitos deles se 
tornaram personagens de batalhas ferozes, corajosos, sedentos 
de poder e riquezas, sendo com frequência favorecidos pelas 
constantes desavenças entre países, como Inglaterra, França, 
Espanha e Portugal. Não à toa causam até hoje um interesse 
inusitado, pelas aventuras vivenciadas e pelo fascínio que 
trazem, apesar das conhecidas crueldades e dos tantos crimes 
praticados. 

Seus crimes, façanhas, políticas internas e códigos de 
procedimentos, são fartamente documentados e historiados 
desde a Antiguidade. Sua existência, narrada já nos poemas 
épicos de Homero, atravessou os séculos - por gregos, nor- 
mandos, árabes, espanhóis e diversos outros povos. Tais 
assaltos ocorrem até os dias de hoje, no sudeste asiático, 
Caribe e na África, embora com métodos atualizados às con¬ 
dições modernas e tecnologia naval. 

Uma das obras mais celebradas a esse respeito e aqui sele¬ 
cionada à guisa de exemplo, é “ Piratas: uma história geral 
de roubos e crimes de piratas famosos”, de autoria do capitão 
Charles Johnson e originalmente publicado na Inglaterra 1 em 


1 Título original: “A General History ofthe Pyrates: from theirfirst rise 
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1724. Essa obra descreve as aventuras de 19 piratas, incluindo 
duas mulheres (Mary Read e Anne Bonny), na chamada “Era 
de ouro da pirataria”, abrangendo o período de 1717 a 1724 e 
traz à luz importantes revelações sobre o tema. 

Alguns piratas, além disso, se distinguiram na literatura, 
sendo objetos de obras culturais diversas incluindo produções 
cinematográficas, tais como Francis Drake, Walter Raleigh e 
outros, muitos deles receptores de honrarias, concessões e 
mesmo títulos nobiliárquicos, por parte da nobreza europeia. 
Esses eram os corsários, nada mais que piratas oficializados 
que recebiam o beneplácito de um monarca, por meio da 
chamada “Carta de Corso” e cujas aventuras enriqueciam os 
cofres reais. 

O Brasil foi palco de diversas ações de pirataria, sendo 
várias delas fartamente documentadas e também narradas 
em estudos acadêmicos. Já em 1595, o almirante inglês James 
Lancaster liderou o chamado “Saque do Recife” à Capitania 
de Pernambuco, na época considerada a mais rica possessão 
portuguesa, durante a Guerra Anglo-Espanhola. Depois 
dele, ainda foram ter à costa brasileira muitos outros navios, 
geralmente após amplos saques realizados através de suas 
peregrinações em alto mar. 


and settlement in the island of Providence, to the present time”, pri¬ 
meira edição publicada em 1724 pela editora T. Warner de Londres. 



Os barcos piratas estrangeiros proliferavam nos mares, 
especialmente nas costas do Brasil. Em 1719, o pirata inglês 
Bartholomeu Roberts (1682-1722), com barco munido de 40 
canhões e tripulação de 150 homens, assaltou em Salvador- 
-Bahia, o barco Sagrada Família, refugiando-se após, na Isla 
(Ilha) dei Diablo, onde vendeu as mercadorias apreendidas, 
ouro e diamantes. 

Em 1721, fora capturado e o barco afundado pela fragata 
inglesa, Swallow e todos foram presos e enforcados. 

Um dos grandes corsários do Século XVIII foi René 
Duguay-Trouin (1673-1736) que, enobrecido pelo Rei de 
França como Comandante da Armada e detentor da Ordem 
Real e Militar de São Luís, destacou-se pela apreensão de mais 
de trezentos navios mercantes e vinte vasos de guerra, além de 
tornar-se célebre como capitão de navio, demonstrando muito 
valor e submissão ao Rei Luis XIV (1643-1715). Foi com pode¬ 
rosa armada que, em 19 de agosto de 1711, chegava à Baía de 
Todos os Santos, dirigindo-se em seguida, para a cidade do 
Rio de Janeiro, onde aportou em setembro com o único obje¬ 
tivo de invadir aquela cidade, por determinação real. 

No ano anterior, Jean François Du Clerc (também conhe¬ 
cido por Charles Du Clerc), um comissionado de guerra da 
marinha francesa, nascido em Guadalupe (Martinica), no 
comando de uma frota de cinco navios e uma balandra, todos 
com bandeira inglesa, com efetivo de mil soldados, desem- 
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barcaram no Rio de Janeiro, com a cobiça pelo ouro existente 
nessa cidade, pois dela saíam os barcos para Portugal. Des¬ 
baratado pelas forças locais, acabou assassinado por dois 
embuçados não identificados, que invadiram a casa onde se 
achava. Malogrado o intento, o Rei da França enviou Du Guay 
Trouin, com uma esquadra, para invadir o Rio de Janeiro, 
com o mesmo objetivo de Du Clerc, pois consta na litera¬ 
tura, que Duguay-Trouin só veio a saber do ocorrido com a 
notícia do assassinato, quando chegou ao Rio de Janeiro. Pela 
incapacidade militar dos locais, embora com violenta reação 
foi estipulado no final, o resgate da cidade, fixado em seis¬ 
centos e dez mil cruzados em dinheiro, cem caixas de açúcar 
e duzentos bois. O corsário, então, ao deixar o Rio de Janeiro, 
em demanda à França, perdeu no mar, grande parte das 
riquezas obtidas, em virtude de tempestades. 

Não foi à toa, portanto, que essa temática fascinante e 
curiosa me estimulou, desde a juventude, às leituras e mesmo 
a busca por descobertas. Foi lendo “A ilha do tesouro”, 
“Robinson Crusoé” e outros clássicos que a cada dia mais me 
fascinava por aquilo. Assim, já na década de 1950, participei 
de uma aventura, quando viajei, em companhia de meu irmão, 
ao litoral paulista, especificamente à Ilha do Bom Abrigo, 
nas proximidades de Cananeia (litoral-sul de São Paulo), na 
tentativa de regatar um “tesouro” de um barco afundado nas 
cercanias. Se o malogro da “expedição” era algo mais do que 


esperado, em virtude da inexperiência dos envolvidos, a ten¬ 
tativa serviu ao menos, para despertar um desejo investigativo 
que futuramente retornaria, para o assunto. 

Foi assim que, muitos anos depois, o interesse foi rea¬ 
vivado, levando-me a uma visita ao armazém onde se achava 
o que fora resgatado do barco pirata naufragado em 1718, 
nas proximidades da Ilha da Cotinga, onde colhi impressões 
gerais e registrei em diversas fotografias. 

Com o passar dos anos, aprofundei minhas pesquisas 
históricas, agora centralizada no episódio do mesmo navio 
pirata, que afundara nas imediações de Paranaguá em 1718 
e, conforme o interesse aumentava, fui reunindo ampla lite¬ 
ratura e documentação que, gradativamente se tornava mais 
completa. Tais fundamentos, então, permitiram a formação 
de um juízo bastante completo sobre o ocorrido, incluindo 
seus bastidores, com amparo de um rico acervo de regis¬ 
tros escritos que surpreendentemente ficaram adormecidos, 
durante vários séculos. 

Também inesperado foi constatar que, apesar do assunto 
ter sido explorado por diversos autores, havia incontáveis 
detalhes apresentados de forma errônea, causando contradi¬ 
ções, originadas por divagações e interpretações equivocadas. 
Isso ocorreu, com efeito, por não disporem os estudiosos da 
imperativa reunião e análise imparcial de toda a documen¬ 
tação confiável - oficial ou não. Nesse sentido, verificou-se a 
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multiplicação de uma série de erros ou impropriedades, sendo 
a mais importante delas a repetitiva qualificação daquela 
embarcação como “pirata”, termo mantido nas partes iniciais 
da presente obra, porém, reparado ao final para “corsário”, à 
vista das conclusões aqui obtidas. 

Aqui começa a descrição do importante episódio ocorrido 
na baía de Paranaguá e que, por esse motivo, se entrelaça for¬ 
temente com a História do Paraná. Sua redação é enriquecida 
pela reprodução da íntegra ou de fragmentos da documen¬ 
tação até então colhida e que merece fé e confiabilidade pois 
foi produzida no calor dos acontecimentos, por meio de cor¬ 
respondência oficial das autoridades da época. 



Sobre procedimentos e fontes 


Embora possa parecer cansativa a sua leitura, os fatos e 
narrativas apresentados descrevem todo o importante epi¬ 
sódio ocorrido no litoral do Paraná, com abundância de 
detalhes e minúcias, as quais lhes dão credenciais de confiabi¬ 
lidade. Para uma melhor compreensão, adotou-se sempre que 
necessário, o idioma e grafia do português atual, não obstante 
as respectivas cópias documentais originais encontrem-se 
apresentadas em apêndice. 

É necessário um aparte sobre a cronologia da corres¬ 
pondência oficial, nem sempre ordenada na sequência 
gradual como seria de se esperar, hoje. Isso se deve às defi¬ 
ciências de comunicação, sempre marítima, entre Brasil e 
Portugal, o que gerava episódios intercalados, às vezes exce¬ 
dendo a um ano, entre a data de remessa, seu recebimento e 
a consequente resposta. 

Para o presente estudo, tivemos o cuidado de reunir pes¬ 
soalmente os documentos que trazem referência à presença 
desses navios piratas e a todos os seus desdobramentos e foi 
com base, apenas e exclusivamente, nessa documentação 
que tiramos as conclusões que se seguem 2 . Os documentos 
mencionados estão conservados nos arquivos do Conselho 

2 Vários resultados e conclusões desta pesquisa foram compartilhados, 
desde há muitos anos, em palestras, entrevistas e mesmo privativa¬ 
mente a estudiosos ou simples curiosos no assunto. Mais recente¬ 
mente, em setembro de 2019, recebi em minha residência o pesqui¬ 
sador Geraldo Hostin, a quem ofereci diversas informações para suas 
pesquisas sobre naufrágios no litoral brasileiro. 



Ultramarino, Torre do Tombo e Biblioteca Nacional, todos em 
Lisboa (Portugal) e foram examinados e copiados, para futuro 
confronto na sede do Instituto Histórico e Geográfico do 
Paraná (IHGPR), onde se encontram arquivados na Diretoria 
de Documentação, constantes de microfilmes, cópias transli- 
teradas datilografadas e DVDs. Foram também examinados 
diversos documentos disponíveis nos arquivos do Ministério 
da Educação (MEC), do Arquivo Público do Estado de São 
Paulo e de outras fontes primárias que constam publicadas 
no “Boletim do Archivo Municipal de Curytiba” (editado por 
Francisco Negrão, entre 1906 e 1932), bem como manuscritos 
avulsos, alusivos à Capitania de São Paulo. 

Foram igualmente consultados os volumes da obra “Docu¬ 
mentos interessantes para a História e Costumes de São Paulo” 
(editados pelo Arquivo do Estado de São Paulo/AESP, entre 
1894 e 1978), além da obra sedimentar “Documentos para 
a História do Paraná” de Moysés Marcondes (1923). Todos 
existentes na Biblioteca do IHGPR Os acrônimos adotados 
nesta obra são os seguintes: 
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Siglas das instituições, fontes e demais 
referências usadas no texto 


Sigla 

Fonte primária 

CUM 

Documento conservado nos arquivos do Con¬ 
selho Ultramarino (Lisboa, Portugal). 

TT 

Documento conservado no Arquivo Nacional 
da Torre do Tombo (Lisboa, Portugal). 

BNL 

Documento conservado nos arquivos da Biblio¬ 
teca Nacional de Lisboa (Portugal). 

AIHGPR 

Documento conservado nos arquivos do Insti¬ 
tuto Histórico e Geográfico do Paraná (IHGPR, 
Curitiba). 

DHMEC 

Documento conservado nos arquivos histó¬ 
ricos do Ministério da Educação (MEC). 

DMASP 

Documentos manuscritos avulsos referentes à 
Capitania de São Paulo. 

BAMC 

Documentos reproduzidos no “Boletim do 
Archivo Municipal de Curityba”. 

DHSP 

Documentação reproduzida na coleção “Docu¬ 
mentos Interessantes para a História e Costumes 
de São Paulo” publicada pelo Arquivo do Estado 
de São Paulo/AESP. 

DHPR 

Documentação reproduzida e comentada na 
obra “Documentos para a História do Paraná” 
de Moysés Marcondes (1923). 


Ressalta-se que todas as referências aqui mencionadas, 
constam em documentos oficiais reproduzidos não somente 
nas fontes já referidas, mas também nas atas da Câmara Muni¬ 
cipal de Curitiba e em literatura nacional, todas elas citadas e 
referendadas, quando necessário. 
















Quem eram os piratas? 


1 


O termo pirata é bastante antigo e atribui-se seu primeiro 
uso à Grécia antiga no século VIII a.C, por meio de Homero, na 
“Odisseia” 3 . De acordo com o clássico “Diccionario da Lingua 
Portugueza” 4 do padre Bluteau (1789), pirata é o “ ladrão, que 
anda roubando pelo mar, e dando assaltadas em terra se se 
offerece oportunidade”. Já conforme o “Dicionário Houaiss da 
Língua Portuguesa” 5 , trata-se do “aventureiro dos mares que 
pilha navios mercantes e povoações costeiras”. Mais moderna¬ 
mente, define-se pirata como “...um marginal que, de forma 
autônoma ou organizado em grupos, cruza os mares só com o 
fito de promover saques e pilhagem a navios e a cidades para 
obter riquezas e poder” 6 . Segundo a mesma fonte, a palavra 
provém do grego ireipaTijç (ou, transliterado ,peiratís) que, por 
sua vez, é derivado de iteipáto (tentar, assaltar) pelo latim e ita¬ 
liano, pirata. 

Embora atualmente tenha inúmeras acepções, inclusive 
relativas ao mundo virtual e, por extensão, a cópias de obras 


3 Phillip Charles de Souza, 1992: Piracy in the Ancient World: from 
Minos to Mohammed. Londes, University College. Tese de doutora¬ 
mento (Ph.D.) em História. 

4 Raphael Bluteau, 1789: Diccionario da Lingua Portugueza compos¬ 
to pelo padre D. Rafael Bluteau, reformado, e accrescentado por 
Antonio de Moraes Silva, natural do Rio de Janeiro. Lisboa, Offici- 
na de Simão Thaddeo Ferreira, 2 volumes. 

5 Antônio Houaiss e Mauro de Salles Villar, 2001: Dicionário Houaiss 
da Língua Portuguesa. Rio de Janeiro, Editora Objetiva. 

6 Wikipedia: URL: https://pt.wikipedia.org/wiki/Pirata; acessado em 
28 de janeiro de 2020. 





produzidas sem autorização, o vocábulo se entremeia com 
outras definições, não necessariamente sinônimas, como 
bucaneiro, flibusteiro e, ainda, corsário. 

Piratas eram os “ladrões dos mares”, assim conhecidos 
e denominados. Quando em ação, permitiam-se todos os 
abusos: roubavam, matavam e sequestravam pessoas, inclu¬ 
sive menores e mulheres e tudo era normal, quando em ação. 
Sem apoio oficial, eram autônomos, livres... 

Os corsários, por outro lado, nada mais eram que piratas 
autorizados por um monarca e que, assim, cometiam as 
mesmas atrocidades. Portando uma “Carta de Corso”, docu¬ 
mento expedido pelos reis, em especial da França, Portugal, 
Espanha, Holanda e Inglaterra, agiam de acordo com as cir¬ 
cunstâncias da ocasião. Assim, no entender dessas nações, 
tudo aquilo que faziam era legal, investindo contra barcos de 
outras nações inimigas, pois se achavam autorizados a assim 
proceder. 

Segundo Olavo Vidal, professor da Escola Naval ( apud. 
Silva, 1941) 7 : 

“Denomina-se Corso a guerra feita no mar por navios de proprie¬ 
dades particulares e súditos dos Estados beligerantes, armados e 
custeados pelos próprios proprietários, mediante autorização do 
governo de seus respectivos países. A estes navios se dá, então, 


7 Publicada no artigo do capitão-tenente A. M. Braz da Silva, intitulado 
“Direito Internacional Público (O Corso marítimo”) In (p.3227-3234) 
Revista Marítima Brasileira, ano LXI, n° 3-4,1941. 
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o nome de corsários. Só se deve considerar, entretanto, o cor¬ 
sário, como um legítimo instrumento de guerra, amparado pelos 
princípios de Direito Internacional, quando o seu capitão possua 
a carta de marca que é o documento pelo qual o Estado, sob 
cuja bandeira ele navega, o autoriza a exercitar o corso durante 
um determinado prazo. Em caso contrário, tal navio incorre no 
crime de pirataria e, como pirata, deve ser tratada a sua guar¬ 
nição”. 

De acordo com as palavras do Ministro Marcy, da União 
Americana que, a 5 de março de 1856, em defesa do corso, 
manifestava-se 8 : 

”0 Corso, torna-se especialmente útil às potências cuja 
marinha é inferior à de seus inimigos. Os Estados beligerantes 
que dispõem de poderosas e grandes forças marítimas podem 
por meio delas, manter cruzeiros nos mares; mas aqueles cujas 
forças navais são mais limitadas ficam reduzidos aos seus pró¬ 
prios recursos, nunca poderão lutar com vantagem em uma 
guerra marítima, ao passo que, mediante o mesmo armamento 
de corsários, achar-se-ão em estado de causar ao inimigo danos 
iguais aos que eles mesmos sofressem. Épor isso que os governos, 
de ordinário, nada poupam, para animar o armamento de cor¬ 
sários. Aqueles que a todo o tempo podem exercer supremacia 
no oceano serão muito tentados a regular a liberdade dos mares, 
de maneira a favorecer os seus próprios interesses e suas vistas 
ambiciosas”. 

Em sua rotina, tanto piratas quanto corsários eram obri¬ 
gados a possuir sua própria espingarda, bacamarte (pistola) 
e sabre, todos em boas condições de uso, como luxo e para 
emulação. Carregavam a espingarda dependurada no ombro 
e pendente de bandagens de seda de variadas cores; o sabre e o 


8 Op.cit., p. 3229. 



bacamarte eram colocados na cintura, em disposição fácil de 
manuseio, frente à iminência de um combate. 

Chegavam a pagar trinta ou quarenta libras esterlinas por 
um par de pistolas, valor exorbitante para a época. Vestiam-se 
com camisa e calça de tecido rústico, tinto com sangue de 
animais por eles mortos. Cobriam a cabeça com chapéu 
redondo, ou bicórneo, calçavam-se de botas ou sapatos rús¬ 
ticos feitos com pele de porco. Portavam uma faixa de tecido 
refinado, à guisa de cinturão, cortado de couro não preparado 
e suspenso dessa faixa, além dos ornamentos dignos de sua 
profissão, um sabre curto (traçado) e faca. Alguns portavam 
fuzil, municiado com dez cartuchos. Cada um tinha, segundo 
a sua fantasia, vários criados e entre vinte e trinta cães que, 
quando em terra, o seguiam e auxiliavam nas caçadas. 

Eram proibidos, quando a bordo, de jogar dados ou 
baralho a dinheiro, para garantir a boa ordem, mesmo que essa 
lei fosse nem sempre cumprida e constantemente violada, até 
mesmo pelos seus líderes. Mas haviam regras quase pétreas: 
as sociedades de corsários, antes da partida, fixavam um 
acordo de divisão do butim, sendo assinado pelos que sabiam 
escrever. Cada um estabelecia os itens desse acordo e pro¬ 
metia obedecer ao seu capitão, sob pena de ser privado de sua 
parte do espólio, no final do corso. E cabia aos comandantes 
um juramento, ao fim da expedição, de que não tinham se 
apropriado de nada, em seu benefício. 
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Era fixado um salário para o Capitão que fizera anterior¬ 
mente os preparativos para a expedição e este, no caso, era 
reembolsado de acordo com o produto da captura. Além 
disso, era também estipulada uma indenização: os cirurgiões 
e o mestre-carpinteiro tinham pagamento diferenciado; os 
feridos em combate recebiam de acordo com o incidente: 
pela perda de um braço direito, seiscentas piastras (moedas 
de prata) ou seis escravos; para o braço esquerdo ou a perna 
direita, quinhentas piastras ou cinco escravos; pela perda da 
perna esquerda, quatrocentas e, por um olho ou dedo, cem 
piastras ou um escravo. 

Estabelecida a porção cabível a cada um pelo produto do 
saque, era destinado ao capitão seis frações do total; aos ofi¬ 
ciais, três - alguns deles apenas duas - e aos demais tripulantes, 
apenas uma. Os aprendizes, que recebiam salários modestos e 
eram bem tratados a bordo, levavam metade de uma porção. 
Como prêmio aos que vivenciavam os maiores perigos e os 
trabalhos de navegação, lhes era dada a tarefa de incendiar o 
barco capturado. Independente dessa distribuição, os mari¬ 
nheiros eram recompensados por ações brilhantes: quem 
removia a bandeira de um barco capturado e hasteava a dos 
corsários em seu lugar, recebia um bônus de cinquenta pias¬ 
tras; quando capturavam prisioneiros, para cada um, cem 
piastras; pelo lançamento de uma granada, além das muralhas 
de um forte sitiado, cinco piastras. 


A alimentação a bordo consistia, dentre outros itens 
saqueados ou aprovisionados, de carne de porco obtida de 
uma maneira toda peculiar, na própria ilha onde encontravam 
proteção. Cercavam a propriedade à noite, chamavam o guar¬ 
dião e exigiam a entrega de certa quantidade de porcos. Pela 
menor resistência, era determinada a morte rápida e, nesses 
casos, se apropriavam do produto sem pagar, de maneira que 
o terror que inspiravam esses facínoras, impedia a queixa 
além de garantir sua impunidade. A carne de tartaruga era 
costumeiramente consumida, por ser alegadamente saborosa, 
além de nutritiva e saudável. A ela também eram associadas 
virtudes como a dissipação de todos os humores que a gula 
produzia, bem como a de ser remédio seguro contra todas 
as doenças. Excessos eram constantes: comida e bebida alco¬ 
ólica, especialmente o rum, corriam a solto e em grande 
quantidade. 

Antes de se aventurarem em viagem de pirataria, cos¬ 
tumavam fazer o testamento. Para isso escolhiam um 
companheiro e compartilhavam o que possuíam ou captu¬ 
rassem. Dispunham apenas de uma parte de sua propriedade, 
quando eram casados e tinham filhos. 

As mulheres, ainda jovens e de aspecto agradável, que 
tinham a infelicidade de serem capturadas, eram tratadas 
como bestas de carga. Só conseguiam se libertar do seu jugo, 
pelo suicídio. Quando diversos corsários olhavam para uma 
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mulher bonita recém capturada, para evitar a disputa, tiravam 
a sorte. Ao chegar em terra, após uma sortida no mar, se 
entregavam a caprichos os mais estranhos. Vestiam roupas 
extravagantes e coloridas, com galões e bordados e esgotavam 
as mercadorias das lojas bem sortidas, de Tortuga e Jamaica. 

Os piratas e corsários, que de religião tinham conhe¬ 
cimentos rudimentares ou nenhuma prática, oravam 
fervorosamente para Deus lhes conceder a vitória e rica 
captura. Costumavam recitar cantos católicos em latim, 
como o Benedictus (Canto do padre Zacarias, que aparece no 
capítulo final do Evangelho de Lucas), o Miserere mei Deus 
(“Tenha piedade de mim, Deus”) ou a oração Magnificai; os 
protestantes, por sua vez, liam trechos da Bíblia ou recitavam 
salmos. 

Cotidianamente invejavam os espanhóis, pelas ricas minas 
de ouro e prata existentes nas colônias das Américas. Jovens 
e homens maduros, compenetrados de um violento ressenti¬ 
mento, preocupavam-se com essa situação, alistando-se como 
piratas ou corsários, para obter rica pilhagem e fazer a guerra. 
Conta-se que um jovem cavalheiro do Languedoc (França) 
do Século XVII, chamado Daniel Montbars, ainda estudante, 
tornou-se ansioso e preocupado ao tomar conhecimento da 
conduta dos espanhóis na América trucidando índios. Por 
isso tinha nutrido um rancor irreconciliável e, imaginando 
que estaria livre para fazê-los expiar, dedicou todo o seu patri- 


mônio para equipar um barco, com armamento e tripulação, 
associando-se aos corsários. Considerado um capitão muito 
hábil, corajoso e ousado, dedicou-se à vingança contra os 
espanhóis e mesmo havendo poupado homens desarmados, 
aqueles porventura encontrados com arma na mão, não esca¬ 
pavam do fio de sua espada. Foi, assim, denominado de “o 
Exterminador”. 

Seus “irmãos piratas do litoral” eram fracos, possuíam 
pequenas embarcações sem piloto e parco conhecimento de 
navegação e também faltavam-lhes armamento, munição e 
comida. Foram, porém, compensados por uma intrepidez que 
não conhecia obstáculos e que a cada dia crescia com seus 
sucessos. Formaram inicialmente pequenas sociedades e se 
reuniam ordinariamente, na quantidade de vinte a trinta para, 
em seguida, partir para a empreitada. Fimitavam-se, prelimi¬ 
narmente, a caçar barcos pesqueiros e pequenos navios; se 
encorajados pelo sucesso, atacavam barcos de todos os tama¬ 
nhos e até os de guerra. 

Assim era a vida desses estranhos homens - piratas e 
corsários - e, mesmo sob maneira de viver tão miserável, 
acreditavam estar no paraíso e, além disso, dispunham de 
saúde robusta, que lhes permitia passar com certa facilidade 
pelos longos anos de suas vidas laboriosas e perigosas. 
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A inquietação não era algo novo. 

Em 6 de novembro de 1710, o rei de Portugal, D. João V 9 , 
encaminhou ofício ao Mestre de Campo Governador da Praça 
de Santos, demonstrando sua preocupação pela constante 
investida de navios piratas em Paranaguá, em virtude da pre¬ 
sença no porto do Rio de São Francisco, de um corsário e uma 
balandra “o que se devia recear por ficar perto de Pernagoá, 
onde há também ouro ” 10 . Ainda, por ofício à Câmara de Para¬ 
naguá, o Governador da Capitania de São Paulo, Antônio da 
Silva Caldeira Pimentel oficiava à Câmara da Vila de Para¬ 
naguá dando conhecimento de que recebera do Rei Provisão, 
para evitar o recrutamento de gentes da vila para servir em 
Santos. Assim, prosseguia a advertência, ordenando que “ logo 
e com toda a promptidão faça guarnecer essa Praça com os sol¬ 
dados necessários para a sua defença e ainda dos que bastem 
para se poder impedir que os piratas não desembarquem, nem 
assistão nessas vizinhanças damnos que dahi se seguem”. 

Essa seria uma das primeiras notícias sobre os cuidados 
necessários para a repreensão de pilhagens por parte de piratas 
no litoral paranaense, cujos contornos eram por eles frequen¬ 
temente visitados. No mês anterior, a 12 de outubro de 1710, 

9 Dom João V (João Francisco António José Bento Bernardo) era filho 
de D. Pedro II de Portugal. Foi o vigésimo rei de Portugal. Nasceu em 
Lisboa em 22 de outubro de 1869 e reinou entre 9 de dezembro de 
1706 até 31 de julho de 1750, quando faleceu em Lisboa. 

10 BAMC-v. 01. p. 78; BMEC-v. 1. p.33 





na representação da Câmara da Vila de São Paulo, essa infor¬ 
mava ao Rei, sobre o risco em que estiveram as Capitanias do 
Sul de serem atacadas pelos franceses 11 . 

Sete anos depois, portanto em 1717, um galeão espanhol 12 
adentrava a Baía de Paranaguá, com o intuito de “se refrescar” 
o que, na linguagem marítima da época, aludia ao reabaste¬ 
cimento com alimentos frescos e água potável. Esse tempo 
de estadia, com efeito, seria fundamental, para que pudesse 
seguir viagem até o Chile, presumivelmente até Valparaiso, 
onde receberia uma carga de prata, destinada à corte espa¬ 
nhola de Felipe V (1700-1724). 

Ao regressar dos mares do sul, em março do ano seguinte, 
encontrou na altura do porto de São Francisco (Santa Cata¬ 
rina), um barco francês, que o perseguiu até a entrada daquela 
baía e acabou por ancorar, a aproximadamente 150 metros, 

11 DMASP-cat. 02, p. 37- n° 85. 

12 David Carneiro, em artigo publicado no jornal “O Dia” (edição n° 
2565 de 27 de maio de 1932, p.l e 8) sob a chamada: “Casos e coisas 
da história local: corsários em Paranaguá” afirma ser esse galeão co¬ 
mandado pelo “ sr. Bolorot”; em seguida Nascimento Júnior, para o 
mesmo periódico (O Dia, edição n° 2981 de I o de outubro de 1933, 
p.l e 3), menciona o comandante “capitão Charles la Chiné du Bo¬ 
lorot”. Essas afirmações errôneas baseiam-se na reprodução de um 
edital de 1727, por Vieira dos Santos (1850). Em matéria para o jor¬ 
nal “O Diário do Paraná” (edição n° 5400, 4 de julho de 1973, p. 8), 
a jornalista Terezinha Teixeira por sua vez, afirma que Bolorot era o 
comandante do navio pirata, uma fragata da marinha francesa que se 
separara da esquadra de Duguay-Trouin em 1711 e navegava pelos 
mares do sul em missão de pirataria. 
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defronte à Ponta da Cruz, na Ilha da Cotinga, perto da cidade 
de Paranaguá 13 . 



Localização aproximada, em imagem moderna de satélite, do ponto de 
naufrágio do barco “pirata” (círculo branco) e topônimos mais represen¬ 
tativos da região. 


Preparando uma emboscada, decidira-se, por aguardar 
ali mesmo o retorno do galeão a fim de apresá-lo. Para 
demonstrar a sua importância e presença, a embarcação, com 
bastante “soberba”, achava-se toda enfeitada, tendo hasteadas 
bandeiras pretas com caveiras e ossos e outra, conforme des¬ 
crito pelo Ouvidor Pardinho. Tinha uma tripulação de mais 
de 200 pessoas e armava-se com 22 canhões comuns, além de 
10 outros, do tipo “pedreiro” (canhão que arremessa rochas), 


13 Coordenadas geográficas estimadas: 25°29’51.47” S e 48°29’17.91” W. 





além do armamento pessoal, tal como narrado pelo Ouvidor 
Pardinho: 

“...entrou neste porto a buscar o tal francês que se veio abrigar 
na Ilha da Cotinga defronte do rio desta vila e com tal sober¬ 
ba, que empavezando-se todo de ossadas e caveiras de pânico 
branco sobre lemiste negro, na quadra trazia uma bandeira de 
seda negra com um homem despido em branco com um traçado 
[espada curta e larga] na mão direita e na esquerda a cabeça de 
outro (homem), pendurada pelos cabelos..” 

Carta de Rafael Pardinho ao Rei, datada de 13.06.1719 

Subindo o rio Taguaré (atual rio Itiberê), o galeão espanhol 
fundeou no porto, tendo o seu comandante solicitado o apoio 
local para impedir a ação do barco pirata, que se achava em 
sua foz. Eram autoridades ali, o Capitão-mor de Paranaguá, 
André Gonçalves Pinheiro 14 , e o Sargento-mor, Manoel do 
Vale Porto, que alegaram não dispor de condições para fazer 
frente ao navio pirata, uma vez que constava achar-se bem 
provido de tripulação e de armamento pesado. 

Na realidade, a condição portuária frágil era simplesmente 
consequência de um descaso que há muito se observava. 
Afinal, em várias oportunidades as autoridades locais haviam 
protestado contra a transferência de pessoas para servirem em 
Santos, desprotegendo assim a guarnição de Paranaguá, cuja 

14 Patente de 17 de setembro de 1717, de Antônio de Brito Freire de 
Menezes, Governador da Capitania do Rio de Janeiro, nomeando 
André Gonçalves Pinheiro, para Capitão-mor da Vila de Paranaguá, 
em substituição ao Sargento-mor Antônio Garcia. Essa nomeação foi 
confirmada pelo Rei, em 15 de outubro de 1718. 
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população encontrava-se despreparada para o uso de armas e, 
dessa forma, não dispunha de recursos para enfrentar a tripu¬ 
lação do barco invasor 15 . 

Foi assim que, nas barrancas do rio Taguaré observavam, 
no dia 9 de março, totalmente passivos e com grande apre¬ 
ensão, os movimentos do navio pirata que se aprestava para 
atacar o galeão espanhol aguardando o seu retorno. 

Conta a lenda que a alarmada população de Paranaguá, 
preocupada com a presença desse barco pirata e sabedora da 
inutilidade bélica da Vila, teria em procissão recorrido à pro¬ 
teção da santa padroeira da cidade, Nossa Senhora do Rosário. 

Algumas horas depois, um temporal violento, prova¬ 
velmente um CB (nuvens de alta pressão- cúmulo-nimbos) 
desabou sobre a região, sacudindo e impelindo o barco pirata 
contra as rochas submersas que ab abundam sob a superfície 
do mar e cuja presença eram desconhecidas da tripulação. 
Sendo um barco veleiro, dotado de velas e cordame, seria 
impossível manobrá-lo rapidamente para evitar os escolhos e 
qualquer fuga, bem como a busca de abrigo seguro, seria invi¬ 
ável. Assim, tendo o casco de madeira violentamente colidido 
contra os arrecifes, veio a sofrer a ruptura e, em consequência, 
logo naufragou, jazendo a uma profundidade de aproximada¬ 
mente 20 metros. Era o dia 9 de março de 1718. 


15 DMASP-p.37-n° 85. 



Além do comandante, dos demais oficiais e também dos 
marinheiros que se achavam a bordo, havia diversos escravos 
feitos prisioneiros desde o litoral da Bahia. Grande parte dessa 
tripulação teve oportunidade para se salvar, embarcando em 
escaleres ou mesmo fugindo a nado, para atingir lugar seguro 
na ilha da Cotinga e adjacências. 

Essa passagem é mencionada pelo cronista Antônio 
Vieira dos Santos, em sua “Memória histórica da cidade de 
Paranaguá e seu Município” (Vieira dos Santos, 1850). Ele 
ali comenta a entrada, em 1717, de um “ galeão hespanhol ” 
na Baía de Paranaguá que, vindo da Europa, com destino ao 
Chile, regressava em seguida, “ carregado de prata”. A embar¬ 
cação, segundo consta, teria sido perseguida pelo navio pirata 
francês fazendo Vieira dos Santos menção do milagre de 
Nossa Senhora do Rosário: “ que o fez hir a pique na ponta da 
ilha da Cotinga, em 9 de março de 1718, salvando-se assim o 
galeão hespanhol ”. Sobre o episódio, ainda descreve: 

“Fosse um acaso da natureza ou divina vontade, o certo é que, 
estando o dia sereno, principiou a anuviar-se, formando tro¬ 
voada a sudoeste, que repentinamente cresceu, rompendo em 
tempestuoso furacão, tão forte que nem deu tempo aos piratas de 
evitarem o iminente perigo. Impelido pela fúria dos ventos e cor¬ 
renteza da maré vazante, foi bater o seu navio sobre a ponta de 
um cachopo de pedra, oculto debaixo dagua naquele lugar. Arre- 
bentou-se lhe o costado efoi a pique no dia 9 de março de 1718”. 

Depois disso, ainda se passa um longo período de esque¬ 
cimento, quando apenas eventualmente o naufrágio do barco 
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pirata é lembrado por escritores paranaenses. Um deles é 
Ermelino Agostinho de Leão, na obra “Contribuições histó¬ 
ricas e geográficas para o Dicionário do Paraná 16 ” que, sob o 
título “Piratas”, reproduz um ensaio de sua autoria, publicado 
no ano de 1900, originalmente denominado “Os Piratas I - O 
Milagre”. Outros autores reproduzem o fato descrito, sem adi¬ 
cionar novas informações, conforme pode ser verificado na 
relação das obras, em seguida. 

Aqui, no entanto, cabe um aparte histórico. Em 1710, com 
a extinção da Capitania de Paranaguá, agora tratada como 2 a 
Comarca da Capitania de São Paulo, as cidades ali existentes 
precisavam de tratamento especial, em virtude de seu porte 
e da população emergente. Para tanto, o próprio Ouvidor 
Geral de São Paulo, Raphael Pires Pardinho (mais conhecido 
como Ouvidor Pardinho) esteve, entre 1720 e 1721, na então 
Vila de Nossa Senhora de Luz (atual Curitiba, entre junho de 
1720 e fevereiro do ano seguinte) e também (posteriormente, 
até junho de 1721), na região litorânea, na Vila de Nossa 
Senhora do Rosário de Paranaguá ( Pernagoá ), por ordem do 
Conselho Ultramarino português. Graças a essa visita, pôde 
verificar pessoalmente as condições da Comarca e, assim, 
emitiu ordens documentais (provimentos ou provisões) 17 , 

16 Editado em Curitiba pela Empresa Gráfica Paranaense no ano de 
1926 (Volume 4, p. 1581-1589). 

17 “Provisão”, era um documento normativo, que previa algo, ou era 
uma carta de ordem para ser cumprida pelas demais autoridades su- 



contendo normas (correições 18 ) e, com isso, estabeleceu uma 
nova estrutura urbana e rural, além de atualizar documentos 
oficiais, determinar legislações e éticas ligadas à sociedade 
(Corrêa & Koch, 2007). 

Como se verá, o Ouvidor Pardinho teve participação 
muito destacada no episódio do naufrágio, não apenas por 
ser a autoridade diretamente envolvida, mas também pela 
riqueza de detalhes que apresentava em seus autos e cor¬ 
respondências. São de sua iniciativa algumas manifestações 
contemporâneas de reação contra esse tipo de investida, 
incluindo cuidados necessários para a segurança da vila 
de Paranaguá. Sua correição de número 21, por exemplo, é 
“Sobre a deffensa da terra’: 

“E para deffenssa da terra, e se evitarem damnos que a seus 
moradores podem acontecer com a frequência, que nesta costa 
fazem as Nacoens Estrangeiras, e muitos Cossairos, que por ella 
andam a toda a hora e algumas vezes tem robado as povoa- 
coens desta parte do Sul, e outras do Estado, se devem todos 
unir, e repartir em tam boa forma, que promptamente acudão a 
qualquer parte, que for necessário na forma do regimento geral 
das Ordenanças, que Sua Magestade que Deos guarde manda 
observar neste Estado, conforme ao qual todos os moradores 
desta Villa se devem repartir em Companhias, estas em esqua¬ 
dras com seus Capitaens, e mais officiaes, que o exercitem, e 
mandem nas occazioens.” 


bordinadas àquela que a determinava. 

18 “Correição” era um ato oficial ou processo, criado com o intuito de 
corrigir desvios ou imperfeições no andamento legal, social ou moral 
de uma comunidade. 
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As primeiras referências documentais de que se tem 
notícia sobre o naufrágio, constam em duas cartas redigidas 
pelo Ouvidor Pardinho e datadas, respectivamente, de 8 e 9 
de março de 1718, sendo a última delas, portanto do dia do 
afundamento, não localizada. Tais missivas, em particular a 
primeira, foram endereçadas ao Governador da Capitania do 
Rio de Janeiro, Antônio de Brito de Menezes, depreendendo-se 
que ao tomar conhecimento da iminência e consumação do 
acidente, houve uma precaução imediata de informar a auto¬ 
ridade a quem estava subordinado, solicitando autorização 
para tomar as primeiras providências. 

Em resposta às duas cartas, o Governador encaminhou 
uma terceira, com data de 13 de julho do mesmo ano 19 . 
Determinava, conforme se transcreve a seguir, uma série de 
diligências para a recuperação do barco pirata naufragado, as 
quais incluíam a venda de uma canoa salva do naufrágio, mas 
especialmente o conteúdo de um cofre, além da remessa ou 
consequente venda dos escravos, cujo lucro reverteria para o 
cofre dos Ausentes e Defuntos ou à Fazenda Real: 

“.. da que escrevy aos ditos oficiaes para que se sirvão reme- 
terlhe e espero que sem demora V. M. executará esta dilligencia 
pello prejuízo que do contrario pode resultar ao Real serviço, e 
juntamente chegar a Cananea que he na mesma vizinhança a 
devaçar dos seus moradores, assim por darem ajuda e favor a 
hum Navio de pirata que se perdeo em Pernagoá, vendendolhe 


19 DHSP-v. 49, p. 235 a 238. 





hua canoa em que se salvaram do naufrágio que padeceram, 
como também do negocio que fizeram com elles como estran¬ 
geiros e socorrendo-os como Inimigos; e em Pernagoá mandará 
V. M. (Vossa Mercê) fazer a dilligencia que for [necessária] para 
tirar do Navio que se acha submergido a mayor parte delle junto 
a ilha Cotinga, o mais preciozo que me dizem ficara na praça 
dasarmas metido em hum cofre, e assim do que se tirar como de 
alguns negros que ahi ficarão tanto de partes como dos Piratas, 
mandará V. M. remeter tudo a esta Cidade para entregar aos 
seus donos se aparecerem ou ao cofre dos defunctos e auzentes, 
ou a Fazenda Real, e para V. M. proceder contra aquelles que 
comerciarão com os estrangeiros por também ahi ter chegado 
hum Navio de Francezes, foi S. Magestade servido ordenarme 
por Alvará de oito de Fevereiro de 1711 tiveçe apenna de confis¬ 
cação de todos os seus bens, metade para o denunciante e outra 
para a Fazenda Real que me pareceo percizo participar aV. M. 

Deos guarde a V. M. muitos annos. 

Rio de Janeiro a 13 de julho de 1718 

Antônio de Britto de Menezes” 

A referida canoa teria sido utilizada pelos piratas para se 
salvarem do naufrágio. Os escravos que haviam sido apre¬ 
sados na Bahia pelos piratas, e que se encontravam a bordo, 
foram entregues aos Procuradores em Santos; os demais, 
em número de oito, foram arrematados em leilão, em Para¬ 
naguá 20 ; sabe-se também da leitura do documento, que alguns 
tripulantes e escravos não teriam se salvado do naufrágio. 

Logo após o sinistro, a tripulação teria se dirigido à Ilha 
da Cotinga, buscando salvação em um ponto distante poucos 
metros do local do naufrágio. Para o resgate, Antônio Rodri- 


20 DHSP, vol. XLIX:233-238. 
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gues de Lara 21 com alguns companheiros, embarcou em uma 
sumaca (pequeno barco ou escaler) decidido, às suas próprias 
expensas e autorizado pelas autoridades locais, realizar a prisão 
da maioria dos piratas, agindo com valentia e firme decisão. 
Tendo reconhecido o esforço decidido com que enfrentou os 
piratas nessa ocasião, foi-lhe concedida vários anos depois 
(1728) a patente de Sargento-mor, cargo que, futuramente, lhe 
facilitou o exercício de diversas outras funções, como a de Juiz 
Ordinário, Procurador da Câmara e Almotacé 22 . 

Na obra “A pena de morte em Sergipe” (Santos, 2014:37) 
consta: “Em 1718 quarenta piratas, de várias nacionalidades 
chegaram para a Fortaleza de Santo Antônio [Bahia, atual 
Forte da Barra], remetidos que foram pelo Governo do Rio de 
Janeiro. Dos 48, fugiram 13 e 27 foram condenados à forca, 
sendo 8 levados a Portugal para o cumprimento da pena de 
galé”. Seriam os piratas aprisionados em Paranaguá? 

Sabedores do naufrágio e, em virtude da notícia da grande 
fortuna que o barco pirata carregava, acorreram ao porto de 
Paranaguá diversos barcos, especialmente franceses da Nor- 
mandia, (de Saint-Malo), desejosos pelo resgate e obviamente 
por seu conteúdo, para apoderar-se do butim. Alegavam, como 


21 Antônio Rodrigues de Lara era filho de Antônio de Lara e Antônia 
Luiz de Marins e, portanto, neto do Capitão-mor Gabriel de Lara. 

22 Inspetor encarregado da exata aplicação dos pesos e medidas e da 
taxação e distribuição dos gêneros alimentícios. 



pretexto, a necessidade de receberem alimentos e água fresca, 
bem como o interesse por comerciar tecidos com os locais. 

Por determinação oficial, foram, porém, impedidos de 
aportar e ainda, acabaram sendo interrogados em inquérito 
próprio. Esse documento 23 , que teve como escrivão Manoel 
de Miranda Freire foi elaborado nos dias 17, 18 e 21 de 
outubro de 1719, na própria residência do Ouvidor Pardinho, 
na Vila de Nossa Senhora do Rosário de Paranaguá. Foi inti¬ 
tulado “Auto de Diligência que se fez com os segundos Capitães 
de duas naus francesas que entraram no porto desta Villa de 
Pernagoa’, ali constando: 

“Compareceu Dom Estevam Moreau, segundo capitão da nau 
‘Caçadora’, assim chamada, de que é primeiro capitão, o Senhor 
de Clerillier Dequercore, de um dos navios que ontem, dezesseis 
do corrente entraram pela barra e deram fundo no porto desta 
Vila, junto à ilha da Cotinga”. 

Respondendo à oitiva, o 2 o Capitão Estevam Moreau, 
declarou ser originário de Saint-Malo, tendo se juntado em 
9 de maio na Ilha da Madeira, com o Capitão Senhor Pedro 
de Fa Mota Cochim, da mesma origem, comandante da nau 
“São Francisco”. 

Alegaram ambos, que vieram a Paranaguá com o objetivo 
de se refrescarem, isto é, receber água, lenha e mantimentos e, 
ainda que , “... a esta costa do Brasil tinham vindo a corso dos 


23 AIHGPR, doc. n° 508. 
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levantados que tiveram notícias andavam por esta costa com 
grandes cabedais ”. Além disso, iriam preparar uma lancha que 
traziam no barco, “para poderem com mais facilidade desco¬ 
brir os tais piratas e levantados que se puderam abrigar em 
alguns portos ”. A intenção, sem dúvida, era o resgate do barco 
naufragado, que trazia a bordo ouro e prata. 

Prosseguindo o processo, compareceu o segundo capitão 
da nau “São Francisco”, Joseph Gusmont, alegando a mesma 
nacionalidade e porto de origem e os mesmos motivos. Esse 
barco era de 300 toneladas e trazia montadas 32 peças de 
artilharia e a “Caçadora”, por sua vez, também de 300 tone¬ 
ladas, com 28 peças, contando ambos com a tripulação de 400 
homens. 

Foram também ouvidos, no inquérito, o Capitão-mor da 
Vila de Paranaguá, André Gonçalves Pinheiro, além do Sar¬ 
gento-mor Manoel do Valle Porto, tendo afirmado que: 

“não havia fortificação alguma nem uma peça de artilharia [na 
vila de Paranaguá] pois para se fazer sinal de rebate costumam 
aqui usar de uma recâmara de pedreiro 24 e que [não] houve em 
tempo algum, fortaleza de que bem se necessita pelas entradas 
que aqui fazem os estrangeiros como no ano passado se viu que 
um alevantado se atrevia a vir abalroar um navio francês que 
vindo do mar do sul entrou neste porto e conseguira se feito a 
vela não dera de presente uma trovoada que deitou para aponta 
da Cotinga onde bateu numa pedra e foi a pique o alevantado 
e ainda que a gente da terra pela grande lonjura que tem estes 


24 Peça de artilharia que arremessava rochas. 



recôncavos não será falso ajuntar-se toda e ainda a que se juntar 
como paisanos e faltas de armas também não puderam resistir 
aos desembarques da gente que os ditos dois navios fizeram os 
quais dizem são grandes e de força”. 

No mesmo processo, André Pinheiro e Vale Porto decla¬ 
raram que os barcos franceses incorreram na pena da lei de 
11 de fevereiro de 1711, por terem vindo a esse porto sem 
necessidade; alegavam ainda, a falta de pessoal para a defesa 
da vila. Completavam seu depoimento encarecendo a retirada 
do porto, o “mais depressa possível dos estrangeiros, por ser 
contra o serviço de Sua Magestade”, bem como a proibição do 
comércio dos moradores da vila com os franceses. 

Atendendo ao pedido, o Ouvidor Pardinho determinou 
a saída imediata dos navios mandando, antes, entregar a 
bordo “duas dúzias de galinhas, duas dúzias de perus e seis 
vacas”, adquiridas do sítio de Antônio Ribeiro de Araújo, pela 
quantia de “seis moedas de ouro de quatro mil e oitocentos reis”. 
Oficialmente a ação tinha o intuito de “oferecer o meu afeto 
esse par de aves para se refrescarem ambos e essas seis rezes que 
mandaram buscar no sítio”. Essa oferta, note-se, foi paga pelo 
próprio Ouvidor, como consta no documento e seria uma 
forma de evitar um confronto, obviamente desfavorável e até 
desastroso para a Vila e para as autoridades da então vulne¬ 
rável Paranaguá: 

“...que aos ditos franceses mandava as coisas para os obrigar 
assim a não fazerem algum excesso aos moradores que ficam 
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nestas baias e seu arbítrio por não haver nesta terra forças com 
que se pudesse vedar ou tomar satisfação.” 

Em retribuição à gentileza, o Ouvidor Pardinho recebeu 
dos capitães, uma espingarda, duas pistolas e dois barris de 
vinho, sendo esses últimos itens repartidos, por sua ordem, 
entre os sacerdotes locais, para uso nas missas. 

Foi assim que o caso se encerrou sem tropeços, graças à 
atitude enérgica e diplomática do Ouvidor e, em seguida, os 
navios zarparam pacificamente. 

Dois anos após o naufrágio, em 26 de junho de 1720, 
Pardinho comunicava ao Rei de Portugal todo o ocorrido 25 
e, como de costume, enriquecia sobremaneira a descrição do 
episódio: 


“Senhor. 

Tendo passado em correição às últimas povoações do sul deste 
Estado do Brasil, me pareceu preciso dar conta a V. Magestade 
com individuação de alguns navios estrangeiros que nele tem 
entrado estes anos próximos. 

Em março de 1718, entrou neste porto de Pernagoá, um francês 
de Saint-Malo, de 18 peças 26 e 67 pessoas a tomar refresco 27 , 
o qual vinha do mar do sul, onde tinha andado havia tempos 
em negócio e de lá veio fugindo por não repressarem os caste¬ 
lhanos, como fizeram e outros de sua companhia e o capitão dele 
se chamava freão Bocachi 2S . 


25 AIHGPR, doc. n° 507. 

26 Canhões. 

27 Abastecer-se de água potável e alimentos frescos. 

28 N.A.: O grifo é meu. 



Dele e de que vinha importante teve notícia na Ilha de Cana- 
neia, um levantado 29 , que por esta costa andava a toda roupa 
e guiado de alguns portugueses que trazia entre as gentes, que 
eram mais de 200 pessoas com 22 peças e 10 pedreiros entrou 
neste porto a buscar o tal francês que veio se abrigar na Ilha da 
Cotinga, defronte ao rio desta Vila e com tal soberba, que empa- 
vesando-se 30 , todo de ossadas e caveiras de pânico 21 branco sobre 
lemiste 22 negro na quadra 22 trazia uma bandeira de seda negra 
com um homem despido em branco com um traçado na mão 
direita e na esquerda a cabeça de outro pendurada pelos cabelos 
e fazendo-se a vela lhe sobreveio tal trovoada que garrando 34 
suas âncoras, o que deu fundo, o fez tocar com a popa em uma 
pedra em restinga 35 da dita ilha com que logo se foi a pique. 

Alguns escaparam ainda em uma sumaquinha 26 , que os acom¬ 
panhava; outros ficaram prisioneiros e daqui foram para o Rio 
de Taneiro e muitos morreram dentro dele, que tinham descido a 
praça de armas para salvar o cofre, em que dizem trazia muito 
mais de duzentos mil cruzados em prata de moeda, barras 
e pinhas 27 e em ouro de moedas em pó e peças que tinham 
roubado pela costa das índias de Castela, onde se levantaram e 
nesta do Brasil, por onde havia tempos andavam e que o lastro 


29 O mesmo que alevantado, ou seja, rebelado, insubordinado e, por 
extensão, pirata. 

30 Enfeitando-se pomposamente com bandeiras e outros adereços. 

31 Pano, tecido de algodão. 

32 Tecido fino de lã, comumente de cor preta. 

33 De acordo com Maurício da Costa Campos (1823: Vocabulário ma¬ 
rujo [...]. Rio de Janeiro, Oficina Silva Porto), “quadra” é o mesmo 
que popa, onde se costumava colocar a bandeira indicando a nação 
de onde pertencia o navio. 

34 Arrastando. 

35 Nome dado, em Portugal, aos arrecifes que geralmente se estendem 
submersos ou à flor da água, em prolongamento de um cordão de 
areia ou rochas. 

36 Pequena sumaca ou bote. 

37 Amontoado de objetos reunidos. 
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que traziam era todo de ferro e aço. 

Salvaram-se deste corsário uns escravos que vendi pelo Juizo dos 
Defuntos e Ausentes, como a V. Magestade dei conta em 13 de 
junho do ano passado e de que espero resolução nesta frota a 
dúvida que se moveu com o Provedor da Fazenda do Rio de 
Janeiro que dizia pertencia seu procedido 38 a Fazenda Real. 

Nesta vila agora achei um mulato mergulhador com o qual fui 
onde o dito navio está em fundo de oito braças 39 e mais por ficar 
alcantilado 40 com aponta da Ilha e ficando no princípio direto com 
as pegas 41 dos mastros que ás vezes lhe apareciam, depois com a 
correnteza das águas correu também e se voltou sobre o costado 
que se não vê de cima porque as águas ali serem sempre turvas. 

De um mergulho, atou um pedreiro que se tirou todo cheio já 
de ostra, mas de bronze com sua recamarada 42 mesmo e ainda 
com a carga de bala miúda e metralha e mostrava estar ainda 
metido na borda do navio. De outros mergulhos atou alguns 
paus de mastaréus 43 e vergas 44 e tão repassados 45 de guzanos 46 
que parecem uns favos de abelheiros e com qualquer força se 
quebram e assim se supõem o casco do mesmo navio que facil¬ 
mente se poderá com diligência 41 se desfazer e a tolda 4S até se 


38 Procedimento. 

39 Uma braça corresponde a 1,8 m, portanto, 8 braças = 14,40 metros. 

40 Aprumado. 

41 Peça com formato de paralelepípedo achatado que conecta a outras 
peças do mastro. 

42 Relevo. 

43 Prolongamentos que se colocam nos mastros principais para aumen¬ 
tar sua altura. 

44 Via transversal ao mastro, de madeira ou metal, onde se prende a 
vela. 

45 Impregnados, recobertos. 

46 Também gusano ou turu, é um tipo de molusco bivalve (Teredo nava- 
lis), que se alimenta de madeira submersa, causando grandes prejuí¬ 
zos a embarcações. 

47 Esforço. 

48 Coberta externa que compõe todo o conteúdo do mastro. De acordo 



chegar ao lugar preciso, o cofre para se poder aproveitar e ainda 
o ferro que trazia por lastro. 

Sempre é para isso preciso grande despesa, trabalho e ainda 
inteligência e parecia-me que se houvesse alguns vassalos que 
quisessem empreender tirar a sua custa este cabedal, lhe poderia 
V. Magestade largar à parte do que tirassem. 

O tempo é agora aqui tão frio que não consente mergulhar 
muito, hei de continuar a diligência para ver se se pode tirar 
mais algum pedreiro ou peça de artilharia que estavam no 
convés que eu deixarei nesta vila por conta de V. Magestade ou 
mandarei conduzir para a praça de Santos e quando V. Mages¬ 
tade seja servido mandar-me a despesa que com esta diligência 
faço, a receberei por esmola pois eu a faço somente para não 
perder ocasião em que me possa empregar no real serviço”. 

Prosseguindo, também noticia a chegada dos dois navios 
franceses de Saint-Malo, em 15 de outubro de 1719: 

“...pretestando necessitados de refresco e que a esta costa 
vinham a corso 49 a semelhantes levantados e queriam a troco 
de fazendas o que pediam; tocou-se a rebate 50 aos moradores 
que se juntaram e fiz que não houvesse comunicação alguma 
com eles e por instarem o troco, e não haver na terra meios 
para com eles ter procedimento ou despique 51 quando fizessem 
alguns excessos pelos sítios que ficam por esta Bahia, de que eles 
estavam senhores, me resolvi mandar-lhes de mimo 6 vacas e 
algumas aves que da minha bolsa paguei a seus donos o que 
foi de tanto efeito que em 29 do dito mês, saíram pela barra 
sem fazerem agressão alguma, como tudo melhor consta do 
processo que formei desta diligência de que remeto o traslado. 


com Campos (1823: op.cit.): “He o lugar mais público do Navio, aonde 
se deve aparecer com decência”. 

49 Praticando pirataria autorizada pelo Rei. 

50 Convocação. 

51 Vingança, desforra, desafronta. 
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Logo se presumiu e depois se soube com certeza que o intento 
de entrarem aqui, foi, além de fazerem algum negócio, aprovei¬ 
tarem o precioso daquele levantado porque entre eles vinham 
alguns franceses dos que aqui estavam no tempo da sua per¬ 
dição 51 e traziam búzios 53 e os mais aparelhos necessários e 
chegaram a ir ver o dito casco e venda-lo, porém como a pri¬ 
meira notícia e presunção que disso tive mandei ver aquele sítio 
para lhe impedir e aos segundos capitães que me vieram falar, 
adverti o não intentassem com o que desistiram da empresa.” 

E finaliza relacionando, com data e local, a presença de 
outros navios e o interesse especialmente de comerciar. 

O Rei, então, respondeu a Pardinho, por Provisão de 26 
de março de 1720, dando como recebida a carta de 13 de 
junho de 1719 em que referia que em 9 de março de 1718, 
na barra de Paranaguá se fora a pique um navio de piratas 
e “ordenando que se pusesse em arrematação tudo o que se 
salvasse para se entregar aos oficiais da Fazenda Real, como 
manda a lei de 20 de dezembro de 1713”, e com o funda¬ 
mento de que os ditos escravos não eram bens de inimigos 
piratas, mas furto que fizeram e que declararam haviam sido 
tomados ao sair da Bahia de Todos os Santos e portanto os 
oito restantes deveriam ser arrematados em praça e o resul¬ 
tado colocar no cofre do Juízo, reconhecia o Rei, ainda que 
o Ouvidor procedera de acordo 54 . 


52 Naufrágio, infortúnio. 

53 Mergulhadores. 

54 Vieira dos Santos (1952:vol.l, p.122-123). 



No ano seguinte, em seus “Provimentos” alusivos à vila 
de Paranaguá e expedidos em 16 de junho de 1721, Pardinho 
determinava à Câmara Municipal, que no caso de dar à costa 
embarcações de ” infiéis, corsários, levantados ou de outra qual¬ 
quer nação”, os Juízes Ordinários deveriam fazer inventário e 
colocar em arrematação os bens, “dando logo conta aos Ouvi¬ 
dores Gerais da Comarca e aos Provedores da Fazenda Real, 
da vila de Santos”. As despesas e o trabalho advindo do salva¬ 
mento ou arrematação dos bens, deveriam ser vendidos em 
praça, a quem melhor oferecesse, bem como no caso do navio 
pirata naufragado, deveria também ser colocado em arrema¬ 
tação pelos Juízes Ordinários, devendo ser pago o trabalho 
daquele que, do fundo do mar retirasse as riquezas. 

Fixava, assim, pelo menos duas ordens 55 que traziam 
direta referência à presença de barcos estrangeiros, no litoral 
do Paraná: 

-“n° 118- proveo que se pelas praias desta Vila e todo o seu termo, 
der a costa alguma embarcação ou sair a elas alguma cousa de 
infiéis, corsários, levantados ou de outra qualquer nação que 
tragam guerra com este Reino, os Juizes Ordinários farão por 
tudo em boa arrematação e inventários com todas as clarezas e 
distinções e darão logo conta aos Ouvidores Gerais da Comarca 
e aos Provedores da Fazenda Real da Vila de Santos, porque a 
este pertencem as tais cousas por lei que lhe fica registrada nesta 
Câmara de 20 de Dezembro de 1713, pela qual Sua Magestade 
é servido revogar o disposto na Ordenação, Livro 2 o , título 32, 
parágrafo 6”. 


55 DHPR, p. 93 e 94 
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-V 119- proveo que as despesas e trabalho que se fizer em 
salvar e por em arrecadação as ditas cousas por elas mesmas 
se pagarão vendendo-se me praça a quem por elas mais der a 
dinheiro não todas mas quanto baste pra de seu procedido se 
satisfizer o que se dever e o mais que ficar se porá em depósito 
e se em algum tempo sair alguma cousa a terra, ou se tirar do 
navio dos piratas que em 9 de março de 1718 se foi a pique na 
ponta da Ilha da Cotinga defronte desta Vila, devem os Juizes 
Ordinários por tudo em arrematação, por pertencer ao dito 
Senhor e a pessoa que do fundo o tirar, se pagará seu trabalho e 
fará o mesmo Senhor [o Rei], as mercês que for servido”. 

Além desse material ligado diretamente ao episódio, ainda 
há outros documentos que abordam o tema, contribuindo 
para uma melhor compreensão dos fatos ocorridos contem¬ 
poraneamente. 

Em carta de 5 de agosto de 1720, o Ouvidor Pardinho 
solicita ao Provedor da Fazenda Real da Praça de Santos, 
Timótheo Corrêa de Góes, a quantia de cinquenta e tantos mil 
réis de salário, para ele e seus funcionários, para pagamento 
das diligências, incluindo o trabalho de arrecadação e inven¬ 
tário, visitas e buscas, que fizeram no exame do naufrágio 
do barco francês em 1718. O Provedor ficava no aguardo da 
autorização real para assim proceder. A resposta 56 , datada de 
24 de setembro de 1721, veio diretamente do rei D. João V 
que, através do Conselho Ultramarino, expunha sua opinião: 

“Me pareceu dizer-vos que nem o Ouvidor Geral, nem vós, deveis 
levar coisa alguma pelo trabalho que ele e vós tivestes em a dili- 


56 DHMEC: Leis provisões etc., p. 69 e 70. 



gência de que se trata, antes se estranha que assim este Ministro, 
como vós ignoreis, que não se fazem a favor da Fazenda Real e 
cumprimento de minhas ordens, se não vencem salários”. 

Em 4 de maio de 1722, o Conselho Ultramarino, constituído 
de Antônio Rodrigues da Costa, Alexandre da Silva Corrêa e 
João P. de Lemos, após longo arrazoado com referência ao nau¬ 
frágio do navio pirata e as providências tomadas, referem 57 que 
o Procurador da Fazenda “foi em correição às últimas povoações 
do sul o que nenhum de seus antecessores executou, mostrando 
por todo o caminho o zelo com que procurou adiantar o serviço 
de V. Magestade” e que “...nela se considera que faria grandes 
despesas e que é justo V. Magestade atender, mandando a este 
respeito que se lhe dê mil cruzados de ajuda de custo”. 

Observa-se que a remessa para Lisboa de mercadorias, 
bem como escravos confiscados nos navios estrangeiros para 
a consequente venda em leilão público, trazia prejuízos à 
Fazenda Real, principalmente pela despesa com o pagamento 
do frete, diminuindo assim o valor das mercadorias, sendo 
mais prático e funcional, proceder à venda na própria praça 
de Santos. Em vista disso, foi expedida, em 21 de maio de 
1722, uma nova determinação real 58 fixando que as fazendas 
confiscadas aos piratas não fossem remetidas à metrópole e 
sim vendidas no Brasil, em leilão público, com valorização 


57 AIHGPR, doc. n° 506:137. 

58 DHSP, vol. XVIII:58-59. 
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local e evitando-se a despesa de frete e a diminuição do preço. 
Tomava-se, ainda, o cuidado de serem primeiro seladas, 
para que se não confundam com as dos outros particulares”. 

No dia seguinte, D. João V dava conhecimento ao Gover¬ 
nador da Capitania de São Paulo, Rodrigo César de Meneses 
que, atendendo à comunicação de Pardinho em carta de 26 
de junho de 1720, sobre o naufrágio do barco pirata em Para¬ 
naguá: “hei por bem dar faculdade aos meus vassalos para que 
possam fazer a diligência do que tirarem do dito navio, dando- 
-se-lhe a metade do dito cabedal, incluindo-se nela as despesas 
que fizerem na tal diligência e a outra metade para a minha Real 
Fazenda de que vos aviso para que assim o ponhais em prática, 
fazendo pública a todos esta minha resolução”. Objetivamente, 
essa determinação oferecia metade de todo o espólio àquele 
que procedesse o resgate do conteúdo do navio, cabendo a 
outra metade aos cofres de S. Majestade, proposta essa que 
foi aprovada, com o “Como parece”, em 26 do mesmo mês de 
maio, com o despacho rubricado pelo Rei. 

Essa comunicação real teve o seguinte despacho do 
Governador da Capitania de São Paulo 59 , segundo consta no 
fragmento manuscrito na margem esquerda do documento: 

“Vendo o que Vossa Magestade é servido mandarem a respeito 
de um navio de piratas que havia dado à costa na barra de 
Pernagoá, indo a pique e que dentro dele se achavam mais de 


59 AIHGPR, doc. n° 505:135. 



duzentos cruzados em prata e ouro e peças que haviam roubado 
na costa das índias de Castela, o que com diligência se podia 
aproveitar, havendo algumas pessoas que quisessem tirar aquele 
cabedal a sua custa, largando-lhe Vossa Magestade parte deles. 

Mando logo que a dita diligência de que não vai resolução do 
efeito dele, assim pela distância que há desta cidade aquela Vila, 
como que pelo pouco tempo que tenho para fazer o que execu¬ 
tarei depois de despedir para o Rio de Janeiro as vias de cartas. 

Deus guarde a real pessoa de 14 Magestade 

São Paulo, 27 de setembro de 1722 

Rodrigo César de Meneses”. 

Na data de 26 de maio de 1722, o Conselho Ultramarino 
agora consultava Pardinho, recém-destituído do cargo, sobre 
a sua carta de 20 de junho de 1720, na qual dizia 60 : 

“...que na sua passagem pelas povoações do sul, onde andou 
em serviço de seu cargo, julgou necessário informar [a D. João 
V] dos navios estrangeiros que nelas tinham entrado, dizendo 
ser um deles de pirata e que afundara na barra de Paranaguá, 
com duzentos mil cruzados em prata, ouro e peças roubado nas 
índias de Castela. 

Poder-se-ia aproveitar o lastro deste navio, composto de ferro e 
aço caso houvesse alguns vassalos que se quisessem encarregar 
deste trabalho, dando-lhe o Rei parte do valor que conseguissem 
tirar do fundo do mar. 

O Procurador da Fazenda elogia a seção deste ministro e é de 
parecer que, não só lhe deve agradecer o seu grande zelo ao 
serviço, mas que, por meio de uma ajuda de custo, se lhe pague 
a despesa por ele feita com os franceses. 

Ao Conselho parece o mesmo, e porque é evidente ter este 
Ouvidor ido às povoações do sul, onde ainda nenhum tinha 


60 DMASP, Cat. 2 (1618-1823), n° 242, página 65. 
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chegado, mostrando em tudo o seu grande zelo pelo serviço real, 
é justo lhe sejam dados mil cruzados de ajuda de custo, para 
pagar as despesas que fez, e horas extraordinárias. 

No que se refere aos valores existentes no navio pirata afundado, 
é de opinião o mesmo Conselho que deve o Rei dar faculdade a 
seus vassalos para que possam tirá-los, dando-lhes metade do 
seu valor e revertendo o restante para a Fazenda Real. 

E sobre o que, Pardinho expõe na sua carta, relativo à ilha de 
Santa Catarina, acha conveniente povoá-la, por ser um porto 
excelente e facilitar muito a navegação.” 

André Gonçalves Pinheiro, que exercia o cargo de Capitão- 
-mor da Vila de Paranaguá, por Carta Régia 61 de 5 de outubro 
de 1722, foi confirmado no referido cargo por mais três anos, 
em vista dos grandes serviços que prestou, na defesa da terra 
nas ocasiões em que entraram navios estrangeiros, especial¬ 
mente quando entrou um navio de alevantados (piratas) para 
aprisionar outro de franceses e que foi a pique devido a uma 
trovoada e completando “que ainda poderia prestar bons ser¬ 
viços.”. Dentre suas virtudes, ressalta-se: 

“...pelo grande cuidado e diligência com que se tem havido no 
posto de Capitão mor da Vila de Paranaguá, na defesa da dita 
terra nas ocasiões em que nela entraram navios estrangeiros, 
especialmente quando nela entrou um navio de levantados para 
aprisionar outro de franceses que ali estava que foi a pique com 
uma trovoada fazendo ter toda a cautela por vedar o comércio 
dos tais estrangeiros com os moradores a quem tratou sempre 
com toda urbanidade, sem lhes fazer vexação alguma e ser 
amador dos pobres e da quietação dos meus vassalos, por cuja 
causa se tem experimentado menos homicídios do que antiga- 


61 DHSP, vol. XVIII:60-61. 



mente, havia tempo de outros Capitães mores, o que tudo me 
constou pela residência que lhe tirou o Ouvidor Geral dessa 
Capitania, Raphael Pires Pardinho e que porque se tem conhe¬ 
cimento o muito que será conveniente a sua assistência no dito 
posto e que aos poucos será muito útil que ele seja conservado 
mais tempo nele”. 

Em 15 de junho de 1723, D. João V, em carta régia dirigida 
a Rodrigo César de Meneses, determinava que na recupe¬ 
ração do barco pirata “ deis conta do que resultou da diligência 
que me prometestes mandar fazer neste particular por ser assim 
conveniente ter-se essa notícia Como resposta, assim Meneses 
se manifesta com despacho 62 na margem esquerda da carta: 

“Como a frota teve tanta dilação 63 , em chegar ao porto do Rio 
de Janeiro me havia antecipado em dar conta a V. Magestade do 
que resultou a diligência que mandei fazer sobre o navio pirata 
que havia dado à costa, na barra da Vila de Pernagoá, como 
consta de outra carta que vai nessa monção 64 porque proxima¬ 
mente se o terem Domingos Carvalho da Cunha, com seu filho e 
mais alguns sócios da mesma Vila para fazerem a dita diligência 
com todos os cuidados por serem práticos naquelas partes, lhe 
concedi licença para afazerem como esperar as águas 63 , para se 
darem princípio, não dou conta a V. Magestade do que resultou, 
o que farei na primeira ocasião. 

Deus guarde a real pessoa de E Magestade. 

São Paulo 15 de agosto de 1724 

Rodrigo César de Meneses”. 


62 AIHGPR, doc. n°. 510 

63 Demora. 

64 Tempo, ou momento favorável dos ventos para a navegação. 

65 Marés favoráveis. 
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O Capitão-mor de Paranaguá, André Gonçalves Pinheiro, 
em correspondência ao Rei 66 , em 15 de dezembro de 1723, 
agradecia a mercê de confirmá-lo no aludido posto, embora 
se queixasse que “...apesar de estar esta vila sem despesas, 
ainda a desguarnecerem de gente, fazendo-a seguir para a vila 
de Santos. Receia por tal motivo que no caso de invasão se ache 
só com o peito e bala e diz que teria grande glória se só com 
o seu sangue ficasse livre aquela terra, sem a qual a vila de 
Santos, Nova Colônia [do Sacramento] e a povoação de Monte 
Vidio [Montevidéu], podem tirar desta vila mais gente, pois 
todas as outras dela dependem 

Após a partida da frota, Rodrigo César de Meneses, em 
24 de maio de 1724, deu conhecimento ao Rei 67 , que tinha 
procurado com todo cuidado atender a diligência para retirar 
o cofre do navio pirata, porém como a falta de búzios (mer¬ 
gulhadores hábeis sem qualquer dispositivo e que tem alta 
capacidade de retenção de ar para atingir grandes profun¬ 
didades), na Capitania dificultava o trabalho e que aqueles 
que puderam mergulhar até o casco do navio, o encontraram 
tomado pelo lodo. Solicitava, outrossim, o envio de dois 
búzios capazes, para prosseguir na pesquisa: 

“Depois da frota partida para esse Reino, procurei com todo o 
cuidado se fizesse a diligência sobre se tirar o cofre do navio dos 


66 DMASP Catálogo 2 o ; doc°. p.84.n° 366 

67 AIHGPR-doct°. n° 509 



piratas que havia dado à costa na barra da Vila de Pernagoá 
e como a falta de búzios que há nesta Capitania, também o 
descuido que houve não se fazer no princípio a dita diligência, 
dificultou agora conseguir descobrir-se o que se buscava, porque 
mergulhando alguns homens até onde estava o casco do navio 
ainda que pouco experientes, acharam estar coberto de lodo e só 
poderá fazer-se a averiguação necessária havendo um ou dois 
búzios capazes, e como todos daquela Villa, asseguram que o 
cofre era importantíssimo, parece-me mande passar desse Reino 
a esta Capitania dois búzios capazes que só assim poderá ter 
efeito o que V. Magestade manda se faça. 

Guarde Deus a Real pessoa de V. Magestade. 

São Paulo 24 de maio de 1724” 

Na margem esquerda deste documento há também um 
despacho ilegível, assinado provavelmente pelos compo¬ 
nentes do Conselho Ultramarino, contendo uma negativa 
para a vinda de mergulhadores para o trabalho de resgate, 
conforme se constata na correspondência do Rei, datada de 
24 de setembro de 1725 68 . Em 15 de agosto de 1724, o Capitão 
General da Capitania de São Paulo dirigiu correspondência 69 
ao Rei informando que, para a diligência de se tirar o cofre 
do barco pirata naufragado na barra da vila de Paranaguá, 
houvera o oferecimento de Domingos Carvalho da Cunha, 
com seu filho e outros sócios, bastante práticos da mesma 
Vila, aos quais concedera licença para essa diligência, após os 
períodos de maré alta. 


68 BAMC-v. 14, p. 71 e 72 

69 DMASP Catálogo 2 o . p. 89, doc. n° 398 
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A 3 de janeiro de 1725, Rodrigo César de Meneses comu¬ 
nicava 70 ao Capitão-mor de Paranaguá, André Gonçalves 
Pinheiro, a existência de um navio francês ancorado na Ilha 
de Santa Catarina, relatando a intenção de resgatar o cofre do 
navio pirata, oferta essa que foi imediatamente rechaçada pela 
autoridade. Informava, também, que até essa data, Domingos 
Carvalho da Cunha, não tinha dado início ao serviço, a que se 
propôs, interessado na recuperação do cofre e o oferecimento 
para esse trabalho: 

“Consta-me que um capitão francês passando proximamente 
para o mar do Sul, aportando na Ilha de Santa Catarina dissera 
que na retirada havia de vir tirar o cofre do Navio pirata que 
deu à costa na barra dessa Vila, com faculdade de Sua Mages- 
tade que Deus guarde, o que duvido se lhe permitisse, que no 
caso que a mostre, V.M. (Vossa Mercê) lhe não consentirá fazer 
a dita diligência sem que primeiro se me apresente e não a 
tendo porá V.M. todo o cuidado em embaraçar-lhe a tirada de 
tal cofre fazendo que esses moradores concorram todos para a 
defenderem. 

Domingos Carvalho da Cunha, se me ofereceu em junho do 
ano passado para fazer o serviço a Sua Magestade em tirar o 
dito cofre, o que lhe concedi e como até aqui me consta lhe não 
tem dado princípio, V.M. (Vossa Mercê) o despertará para que o 
faça com a brevidade possível, dando-se-me parte de tudo o que 
suceder, espero que V. M. em um e outro particular obre com 
aquele zelo e cuidado e atividade que deve. 

Deus Guarde a V.M. muitos anos. 

São Paulo, três de janeiro de 1725”. 


70 DHSP-volume XVIII-p. 148 



O rei de Portugal D. João V, em 24 de setembro, respon¬ 
dendo a carta de 24 de maio do ano anterior enviada por 
Meneses, comunicava 71 : Me pareceu dizer-vos que como 

não seja fácil o irem búzios capazes deste Reino, sou servido 
ordenar-vos ponhais todo o cuidado e uma diligência muito 
eficaz de ver se há algumas pessoas que continuem na averi¬ 
guação de se tirar este cofre, pois se entende que no seguro do 
prêmio que se lhes promete, possa haver alguns que se animem 
a descobrirem e tirarem do dito navio o dito cofre 

Tendo sido nomeado Antônio Alvarez Lanhas Peixoto, 
primeiro Ouvidor Geral nas Vilas da costa, com sede na 
Comarca de Paranaguá, desanexada da de São Paulo, o 
Governador Rodrigo César de Menezes, em 12 de novembro 
de 1725, baixou regulamento 72 , ordenando ao Ouvidor as 
seguintes disposições: 

“Ordeno ao dito Ministro que logo que passar a dita Comarca, 
faça executar todos os capítulos de que abaixo se faz menção, 
por serem todos encaminhados a bem do real serviço e aumento 
da fazenda real desta Capitania. 

Procurará dar todo o calor para que se tire o Navio dos Piratas 
que se perdeu em Pernagoá ou o cofre que vinha nele, cuja dili¬ 
gência tenho encarregado a Domingos Carvalho da Cunha e no 
que se for tirado haverá toda a arrecadação e se fará inventário. 

Procurará...”. 


71 BAMC -volume XIV-p 71 e 72 e DHSP. v.18:167-168 

72 DHSP, vol. XIII:75. Nota: Ali há outras determinações, não relacio¬ 
nadas com o barco pirata e, portanto, aqui desconsideradas. 
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O trabalho não vinha sendo desenvolvido com regulari¬ 
dade, tendo Meneses comunicado 73 ao Rei em 25 de maio de 
1726, essa situação, eis que procurara manter todo o desvelo, 
esperando que as pessoas pudessem dar conta do serviço a 
que foram encarregados, com o seguinte conteúdo: 

“Senhor. 

Sem embargo da falta de búzios que há nesta Capitania para se 
fazer a diligência que V. Magestade foi servido encarregar-me 
para se poder tirar do Navio dos piratas o cofre, tenho procurado 
com todo o desvelo se consiga aquele fim, a que se encaminham 
as Reais ordens de V. Magestade e porque os sujeitos que tem 
essa incumbência sejão dos mais capazes que assistem na Vila 
de Pernagoá, espero dêem conta do que lhes tenho encarregado 
e torno a repetir-lhes com a maior força a mesma recomendação 
para que se apliquem com todo o cuidado e do que resultar darei 
conta a V. Magestade. 

Guarde Deus a real pessoa de V. Magestade”. 

Naquela época, a população do litoral da Capitania de São 
Paulo achava-se também temerosa pelos riscos decorrentes 
de investidas de piratas, em virtude das condições geográ¬ 
ficas, da presença de minas de ouro e da retirada de efetivo 
destinado a Santos. D. João, em carta 74 de 8 de julho de 1726, 
ordenava ao Governador da Capitania de São Paulo, a vista 
da representação da Câmara de Nossa Senhora das Neves de 
Iguape que “informeis com vosso parecer no que respeita a pri¬ 
meira parte e pelo que toca a segunda de se não tirar gente para 


73 DHSP -volume XXXII -p.161 

74 DHSP, v.18, p. 230-231 e BAMC, v.14, p.79. 



irem servir de soldados na praça de Santos, que se deixa ao 
vosso arbítrio que nela deis a providência que entenderes poder 
ser conveniente.” E foi assim que a Câmara de Nossa Senhora 
das Neves de Iguape, no litoral paulista, representara 75 ao Rei, 
em 26 de junho de 1726: 

“Senhor 

Representa a V. Magestade o Senado da Câmara desta Villa de 
Nossa Senhora das Neves de Iguape, o perigo a que está exposta 
de ser invadida dos piratas; esta e a de Cananéia, que ambas se 
comunicam por uma barra, com a notícia de minas de ouro e 
com efeito já na barra de Cananéia entrou uma nau de piratas, 
que por mercê da Senhora do Rosário lá foi dar a costa em 
Pernagoá e como nem nesta nem na de Cananéia há fortaleza 
com que se defendam estas duas Vilas e a gente que as podiam 
defender se lhes tem alistado praça e tem ido para a de Santos, 
receamos que não pondo V. Magestade o remédio conveniente, 
proibindo que daqui e de Cananéia se não tire gente, venhamos 
a ter alguma invasão de inimigos, disto nos pareceu dar parte 
a V. Magestade e Vossa Magestade mandará o que for servido. 

Dado em Câmara aos 26 de junho de 1726 

Severino de Veras, Salvador Antunes de Av° [Azevedo], Diogo 
Pereira Veras, Diogo Pereira Nunes, Amador Franco, Manoel 
Roiz [Rodrigues], Rafael Marques, Pantaleão Pereira”. 

Apenso a esse documento há, em sua margem esquerda, 
um despacho ilegível, com três rubricas apresentando carac¬ 
terísticas semelhantes àquelas encontradas no documento 
de 24 de maio de 1724 (vide acima), o que sugere serem dos 
componentes do Conselho Ultramarino. 


75 AIHGPR -doct° n° 525 
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Em atenção ao apelo da Câmara de Iguape, D. João V, por 
meio de carta 76 datada de 8 de julho de 1726, ordenava ao 
Governador e Capitão General da Capitania de São Paulo: “... 
o grande perigo a que está exposta a ser invadida dos piratas 
esta (a de Iguape) e a de Cananeia que ambas se comunicão 
por hua barra, com as notícias das minas de ouro e com efeito 
já na barra de Cananeia entrarão um nau de pirata que por 
mercê de Nossa Senhora do Rozariofoi dar a costa em Pernagoá 
e como na dita Vila, nem na de Cananeia há fortaleza com que 
se defendão pois a gente que podia tratar da sua conservação se 
alista para a Praça de Santos e que assim devia por neste parti¬ 
cular o remédio conveniente proibindo que se não tire gente das 
ditas Povoações, em cuja consideração Me pareceu ordenar-vos 
informeis com vosso parecer no que respeita a primeira parte e 
pelo que toca a segunda, de não se tirar gente para irem servir de 
soldados na praça de Santos, que se deixa ao vosso arbítrio que 
nella deis a providência que entenderes poder ser conveniente”. 

Em 29 de fevereiro de 1728, o Governador da Capitania de 
São Paulo, Antônio da Silva Caldeira Pimentel, nomeava para 
o cargo de Sargento-Mor da Comarca de Paranaguá, a Antônio 
Roiz [Rodrigues] de Lara, que já fora Juiz Ordinário, Procu¬ 
rador da Câmara e Almotacé e cujo cargo encontrava-se vago. 
O traslado da patente de nomeação 77 , descrevia que Antônio 


76 BAMC- volume XIV -p.79 e DHSP. v. XVIII- p. 230-231. 

77 BAMC- volume II -p.57. 



Roiz de Lara, prendeu Carlos Chavel de Vallerante, capitão de 
um barco francês, que veio ao porto de Paranaguá, contra as 
ordens de El Rei, “havendo-se sempre com grande retidão na 
administração da justiça e com grande zelo do real serviço”™. 

Como não houve sucesso com a contratação de Domingos 
Carvalho da Cunha na recuperação do navio pirata, João 
de Araújo da Silva, em 1730, se propôs a realizar o mesmo 
serviço, tendo em consequência, sido autorizado pelo Gover¬ 
nador da Capitania Antônio da Silva Caldeira Pimentel, 
(Vieira dos Santos, v. 1, p. 139- n° 287) registrando a sua parti¬ 
cipação no Tabelião Pedro Mathias Segur, com as cláusulas de 
que tudo que tirasse do navio pertenceria a metade livre para 
a Fazenda Real e a outra metade, com as despesas decorrentes 
do serviço, por sua conta, na forma da Provisão Real de 26 de 
Maio de 1722. 

Ordenava, outrossim, aos Oficiais da Câmara, Capitão- 
-mor, Ouvidor, Juízes, mais autoridades e moradores da vila 
de Paranaguá: 

“...hajam de dar toda ajuda e favor ao sobredito, assistindo-lhe 
com mantimentos, embarcações e homens de serviço, branco ou 
escravos e administrados que tudo pagará pelo preço ordinário 


78 N.A.: Faço esse registro, pois alguns autores referem que o Capitão 
do barco pirata era Carlos Chavel de Vallerant que, segundo consta 
acima, foi preso por Antônio Rodrigues de Lara, por ter vindo nego¬ 
ciar em 1728, portanto em data posterior ao afundamento do barco 
pirata. 
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da terra, sem que lhe haja de alterar maior quantia, tanto nos 
mantimentos, quanto nos jornais 79 dos que trabalharem e os 
vereadores do Senado m elegerão a pessoa mais abonada e capaz 
que houver na vila, para ser o depositário do que se for tirando 
que se irá logo inventariando para que haja de constar e se poder 
fazer a partilha”. 

Completava determinando que, caso o Ouvidor ou o 
Capitão-mor estejam ausentes para a eleição do depositário, 
se procederia a eleição com os presentes. E que no “ interesse 
de Sua Magestade, se algumas pessoas por si ou por outrem 
estorvarem, impedirem ou contrariarem, serão punidos com 
penas adequadas a sua fazenda, [ao que for feito], haverá S. 
Magestade os danos e prejuízos, que se lhes seguirem 

Apesar do acima disposto, Antônio da Silva Caldeira 
Pimentel, em 16 de agosto de 1730, designava o Ajudante de 
Tenente João Rodrigues do Valle para 

“que haja de dispor tudo que lhe parecer conveniente, assim da 
referida arrecadação, depósito dela e condução para a praça 
de Santos com toda a segurança da Fazenda Real e dos inte¬ 
ressados pela parte que lhes toca, obrando tudo que lhe parecer 
mais acertado, sem subordinação alguma ante o Capitão-mor, 
Justiças e Vereadores com todas as mais pessoas da Vila de Para¬ 
naguá, estarão à sua ordem e obedecerão prontamente a todas 
as que lhe der e os que em todo ou em parte as não guardarem 
serão castigados com as penas cominadas, aos que descami¬ 
nham a Fazenda Real de Sua Magestade e pela própria pessoa 
de cada um dos transgressores, se pagarão as perdas e prejuízos 
que Sua Magestade experimentar e, porque senão podem pre- 


79 Jornada de trabalho. 

80 Leia-se Câmara Municipal. 



venir todos os casos futuros e a distância não permite o dar-me 
parte a quem houver de resolver, deixo ao seu prudente arbítrio 
a direção de tudo o que se oferecer, ouvindo o Capitão-mor e 
Oficiais de Justiça da Câmara e aos interessados para que dos 
seus pareceres colha, o que entender, é mais útil ao serviço de 
Sua Magestade e com mais maduro conselho haja de determinar 
o que julgar mais acertado.” 

Vê-se do exposto acima, que o Ajudante de Tenente João 
Rodrigues do Valle, veio designado, com todos os poderes 
conferidos pelo Governador da Capitania, para dispor da 
forma que julgasse mais adequada e com toda a autoridade. 
Evidentemente, ele era de inteira confiança do Governador, 
considerando-se, constar que João de Araújo da Silva, acabara 
de encontrar o cofre com o cabedal. 

Menos de um mês após, em 11 de setembro de 1730, João 
Rodrigues do Valle, autodenominado “professo na Ordem de 
Cristo, Ajudante de Tenente do Governador da Capitania de São 
Paulo, por sua Magestade que Deus guarde etc.”, através de um 
Bando 81 mandou que nenhuma pessoa, de qualquer qualidade 
e condição, pudesse recolher e ocultar em casa e nas fazendas 
aos búzios de João de Araújo Silva e de seus sócios, fixando 
ainda que no descumprimento dessa ordem, as pessoas incor¬ 
riam nas penas dos que costumam desencaminhar a Real 
Fazenda de Sua Magestade. Esse Bando foi registrado no livro 


81 Ordem ou decreto, que é proclamado em pregão público, com toda a 
pompa. Vieira dos Santos. V. 1-p. 140-141-n° 290 
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da Câmara e publicado pelas ruas da Vila para “que não possam 
alegar ignorância e chegue à notícia a todos”. 

Em 20 de junho de 1731, Manoel Thimótheo Corrêa 
de Góes, no cargo de Provedor da Fazenda Real de Santos, 
comunicava 82 : 

“Senhor. 

Pela relação inclusa dos rendimentos e despesas que tem a 
Fazenda Real desta Capitania no ano passado de 1730 o será 
presente a V. Magestade que para cobrir a despesa faltaram oito 
contos, quinhentos e oitenta e seis mil seiscentos e trinta réis. 

Na barra da Vila de Pernaguá desta Capitania deu a costa efoi 
ao fundo nos anos passados, um navio de piratas que diziam 
tinha importante cabedal, agora se resolveu um João de Araújo a 
sua custa com búzios, afazer diligência para ver se pode tirar do 
fundo alguma coisa e há quase um ano que trabalha com algum 
efeito, posto que pouco seria conveniente que V. Magestade fosse 
servido mandar que o ouro ou prata que se tirasse do dito navio 
se incorporasse à Fazenda Real para suprir a estas despesas visto 
não bastarem os rendimentos da Capitania. 

A Real pessoa de V. Magestade guarde Deus, muitos anos. 

Vila e Praça de Santos, 20 de junho de 1731 

Manoel Thimotheo Corrêa de Góes”. 

Adicionalmente, na margem superior esquerda desse 
documento, há o seguinte despacho: “Haja vista o Provedor 
da Fazenda. Lisboa, 22 de dezembro de 1731 ” e a ele se seguem 
três rubricas, semelhantes às dos documentos anteriores e 
portanto, presumivelmente dos participantes do Conselho 


82 AIHGPR- doct°.n° 563 



Ultramarino, além dos dizeres: “Fiat Justitia. Junte-se a carta 
do Governador”. 

Observa-se, então, que trabalhando quase um ano, no 
resgate do cabedal do barco pirata, João de Araújo da Silva, 
com seus búzios, o Provedor da Fazenda Real em Santos, 
Manoel Thimotheo Corrêa de Góes, por carta de 20 de junho 
de 1731, considerando as despesas que teve a Fazenda Real 
no ano pretérito, faltando oito contos e quinhentos e oitenta 
e seis mil, seiscentos e trinta reis, solicitava, que o ouro e a 
prata, resgatada do barco, fosse incorporada à Fazenda Real, 
suprindo portanto as despesas, em virtude de não terem sido 
suficientes, os rendimentos da Capitania. 

João de Araújo da Silva, originalmente encontrava-se 
em Minas Gerais, constando ter prática nessa arte, além de 
ter alguns escravos, que eram búzios, de lá foi trazido pelo 
Governador Antônio da Silva Caldeira Pimentel, para esse 
trabalho (diligência), verificando preliminarmente as con¬ 
dições do trabalho anterior, tivera pouca esperança, tendo o 
Governador pretendido adquirir os búzios, João Araújo da 
Silva, não concordou, resolvendo aceitar o trabalho, pedindo 
porém, uma terça parte livre das meias da Fazenda Real. 

Concordou, aceitando a metade do resgatado, correndo 
as despesas por sua conta, o que foi registrado em Cartório, 
como já relatado. 
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Vindo à Paranaguá, João de Araújo da Silva, com outros 
sócios, após um mês de trabalho, com seus búzios retiraram 
de bordo, um pequeno cofre, com ouro e prata, no valor 
inventariado de quatro mil cruzados. 

Visto este fato, o Ajudante de Tenente João Rodrigues da 
Silva, foi mandado pelo Governador da Capitania, para Para¬ 
naguá, para verificar e fiscalizar esse resgate, pois constava 
que alguns objetos teriam sido desviados e que várias pessoas 
já tinham estado no barco, se apropriando de diversas peças. 

Soube-se que o cofre encontrado, não era o principal, que 
se dizia conter mais de duzentos mil cruzados e que se achava 
na casa de armas do barco, preso com correntes, de estibordo 
a bombordo, chapeado de ferro e com três fechaduras. 

Assim o interesse na descoberta e no resgate do cofre 
maior, cresceu bastante, continuando o trabalho com perigo, 
porque o barco se encontrava na profundidade de sete braças 
(13 metros), aproximadamente, da superfície, profundidade 
essa difícil de atingir, considerando que os búzios deviam 
mergulhar e voltar à superfície, para tomar fôlego, havendo já 
o caso de um deles ter se afogado. 

O lodo espalhado em grande quantidade, na foz do rio 
Taguaré recebia, pois toda a carga de detritos da vila, dificul¬ 
tando e embaraçando o trabalho. 


O barco ao afundar virou de costado, com o madeira¬ 
mento sobrepondo-se um lado sobre o outro (bombordo 
sobre estibordo), o que exigia a retirada de taboa por taboa. 

Os sete canhões, ao serem retirados, estavam todos enferru¬ 
jados, devido ao tempo de permanência na água salgada, tendo 
essa acidez (acrimônia), consumido parte dos canos de ferro e 
dos relevos externos, que poderiam identificar a procedência. 

O mesmo acontecia com as miudezas. 

João Rodrigues do Valle, descobriu oculto na Vila, um 
dos escravos que estiveram embarcados no barco pirata, 
prendendo-o e encaminhando para a Vila de Santos, o qual 
posteriormente, foi vendido em praça, pelo Provedor da 
Fazenda Real. 

Os pesquisadores aguardavam esperançosos a maré de 
agosto, para prosseguir na procura do cofre, pois essa era a 
época das maiores vazantes na baia, esperando pois maior 
sucesso na empresa, quando ficava mais simples atingir o 
barco naufragado. 

O Governador tinha a “presunção de que se tivesse estado 
presente por ocasião do naufrágio, esse trabalho teria sido 
melhor sucedido, mas na forma que está sendo feito o resgate, 
ele procurava não perder as ocasiões de utilizar os interesses de 
V. Magestade”. 
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Grande parte dessa descrição encontrava-se na carta que 
o Governador Antônio da Silva Caldeira Pimentel, mandou 
ao Rei, em 5 de julho de 1731, a qual recebera dos Membros 
do Conselho Ultramarino, o despacho seguinte: 

“Escreva-se para o Governador de São Paulo, que procure 
adiantar e proceder a esta diligência e que dê conta de mais o 
que houver depois dessa conta de seu antecessor. 

Lisboa Ocidental, 24 de junho de 1732.”. 

Seguindo o exame contextuai de correspondências oficiais, 
obteve-se também uma carta 83 de Antônio da Silva Caldeira 
Pimentel, datada de 5 de julho de 1731, dirigida ao Rei: 

“Senhor 

Chegado que fui a esta cidade pelas informações que tirei do 
estado em que se achava toda a Capitania e sabendo do Navio 
dos Piratas que havia naufragado em a Vila de Pernaguá e da 
muita riqueza que se publicava trazer, entrei no empenho de 
procurar meios de extrair o que do Navio pudesse, para o que 
escrevi ao Governador do Rio de Janeiro que havendo búzios 
naquela cidade nos remetesse e também um homem que tirou 
uma nau feita em o Maranhão que dando crena M , desgraça¬ 
damente se foi no mesmo porto a pique, não aproveitaram as 
minhas diligências por não terem efeito as rogativas, porém per¬ 
sistindo em o mesmo intento e sabendo que nas Minas Gerais 
assistia 85 João de Araújo e Silva e que tinha alguns escravos que 
eram búzios e com singularidade na arte, o mandei convidar 
para que entrássemos em obra que mutuamente podia ser con- 


83 AIHGPR- doct°. n° 562 

84 Mais corretamente querena, que é o ato de deitar, no porto, a embar¬ 
cação de lado a fim de proceder certos reparos, limpeza ou calafeta- 
ção do casco. 

85 Residia, morava. 



veniência aos interesses de 14 Magestade e búzios seus próprios. 

Veio a esta cidade e pelas averiguações que fez perdeu a espe¬ 
rança de poder aproveitar o trabalho e despersuadido entrei a 
querer lhe comprar os búzios, por ter informações tais que me 
animavam a prosseguir em o mesmo empenho e refletindo ele 
no firme propósito em que eu estava se veio a resolver ajustar o 
negócio e bem que estava contumaz em não querer dar mais que 
a terça parte livre de meias, para a Fazenda de Vossa Magestade 
finalmente o reduzi para que fosse de meias, correndo todas as 
despesas por sua conta na forma da Real ordem de V Magestade 
de vinte e seis de maio de mil setecentos e vinte e dois, de cujo 
ajuste se fez escritura. 

Passou à Vila de Pernagoá, com outros sócios que admitiu na 
sua a metade e eu ordenei aos Vereadores e Justiças, fizessem 
um depositário para o ser de tudo o que se tirasse e que alter¬ 
nadamente assistissem em pessoa para que os búzios ou por 
outro qualquer modo não se divertissem 86 alguma coisa do que 
se fosse tirando; com um mês de trabalho pouco mais ou menos 
se tirou um cofrezito que em moedas de prata e ouro de várias 
nações importou segundo o inventário passante de quatro mil 
cruzados e dando-se-me logo aviso expedi a toda a pressa para 
Paranaguá o Ajudante de Tenente João Roiz do Valle, porfiar 
da sua capacidade, inteligência e fidelidade melhor arrecadação 
e segurança do que podia esperar das justiças da dita Villa e 
com efeito mostrou a experiência o acerto da direção, porque 
algumas coisas achou divertidas 87 que reduziu ao inventário 
e fazendo ativas diligências se descobriram várias pessoas que 
tinham andado no próprio navio e pelos seus depoimentos e 
ou através de notícias que se adquiriram, concordam em que o 
caixote descoberto não era o cofre grande em que se encerrava 
o maior cabedal, o qual traziam os piratas na praça de armas, 
preso com cadeias de estibordo a bombordo e chapeado de ferro 
com três fechaduras, segundo o que afirmam os que depuseram. 

Com a notícia do cofre grande cresceu o desejo e a esperança de 


86 Desviassem. 

87 Divergentes, desviadas. 
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o descobrir e se vai continuando com imenso trabalho e perigo, 
porque o navio ficou em sete braças 8S , de água que é grande altura 
para descerem e voltarem acima a tomar fôlego os búzios por 
cuja [razão] morreu um afogado; o lodo também é muito e por 
esse respeito faz mais embaraços e dificuldade aos búzios e que 
é somente o haver ficado o navio de costado, porque abrindo-se 
o que ficou para cima, todo o seu madeirame se abateu sobre o 
outro e é preciso ir tirando tábua por tábua; são bastante as armas 
que se tem tirado, porem sem préstimo porque a ferrugem e a acri- 
mônia 89 da água salgada, lhe tem consumido o ferro dos canos. 

Sete peças de artilharia estão já fora e muitas outras miudezas 
que tudo se vai inventariando; descobriu também o Ajudante 
de Tenente um negro que era dos Piratas e estava sonegado 90 o 
qual remeteu para Santos efoi vendido em praça pelo Provedor 
da Fazenda Real e avultara ela muito se a fortuna de parar o 
cofre nas marés de agosto, que são as maiores vazantes; está 
fundada toda a esperança e quer me parecer senão me engana, 
a presunção que se me achasse destas partes, quando o navio se 
perdeu que havia de ser mais bem sucedida a minha diligência, 
mas pelo modo que posso e por todos os meios que se me ofe¬ 
recem, procuro não perder as ocasiões de utilizar os interesses 
de V. Magestade. 

Deus guarde a Real pessoa de V. Magestade. 

São Paulo, 05 de julho de 1731 

Antônio da Sylva Caldeira Pimentel”. 

Esse documento tem, na margem esquerda, os despa¬ 
chos do Conselho Ultramarino: “Haja vista o Provedor da 
Fazenda. Lisboa Ocidental, 17 de dezembro de 1731 ” (com três 
rubricas), “Fiat Justitmf uma rubrica) e, ainda, “Escreva-se 


88 Considerando-se uma braça = l,80m; portanto, sete braças = 12,60m. 

89 Ácido, acre. 

90 Foragido, escondido. 



para o Governador de São Paulo que procure adiantar e pro¬ 
ceder a esta diligência e que de conta de mais o que houver 
depois dessa conta de seu antecessor. Lisboa Ocidental, 24 de 
julho de 1732 ” (com quatro rubricas). 

Além de vários desdobramentos políticos, incluindo 
nomeações e alterações de cargos oficiais entre diversos 
envolvidos, o interesse pelo conteúdo do naufrágio também 
gerou alguns problemas. O encarregado dos trabalhos da 
retirada do cofre do barco pirata, Domingos Carvalho da 
Cunha, acabou sendo agredido fisicamente por José Caetano 
de Freitas, em companhia de seu irmão Luiz Henrique de 
Freitas, que exercia a função de Escrivão da Ouvidoria de 
Paranaguá, subordinado a Antônio Álvarez Lanhas Peixoto. 
Ciente do acontecimento, e em consequência, Antônio da 
Silva Caldeira Pimentel, oficiava 91 ao Rei em 7 de julho de 
1731, comunicando o acontecimento, com a solicitação para 
que seu cargo fosse ocupado por outro, além de determinar 
sua saída da Vila de Paranaguá, o que o fez se transferir para 
Guaratinguetá (São Paulo). O despacho de D. João V, apro¬ 
vando as medidas, foi comunicado ao Governador por Carta 
Régia datada de 20 de fevereiro do ano de 1732 92 . 

91 AIHGPR- doct° 559 e BAMC-v. 14, p. 83/84 

92 N.A.: Registro esta passagem em virtude do ofendido, no caso Do¬ 
mingos Carvalho da Cunha ter sido encarregado do resgate do barco 
pirata e com certeza, o evento teve relação com o trabalho que vinha 
desempenhando. 
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Anteriormente ao incidente, em 1726, Luiz Henrique teria 
se afastado, indo para as minas de Cuiabá, donde saiu com 
uma tropa de foragidos para o povoado e, em 1728 vieram 
pelo caminho fazendo vários insultos com bandeira de levan¬ 
tados. De sua parte, ficou tão mal visto em Paranaguá, que foi 
alvejado por dois tiros de arma de fogo, pelas perturbações 
que fizera aos moradores. 

Na correspondência há os seguintes despachos na 
margem esquerda: “Haja vista o Procurador da Coroa. Lisboa 
Ocidental, 20 de dezembro de 1731” (com três rubricas), além 
de “Deve-se aprovar o que obrou o Governador e dar-se a ser¬ 
ventia de Escrivão da Ouvidoria de Pernaguá a outra pessoa 
capaz’.’, esse com a rubrica do Rei e, ainda, “[Comunicar] lhe 
ao Governador que se lhe aprova o que obrou nesta matéria 
pelo que ele Governador refere e que a serventia deste ofício se 
prover em pessoa capaz. Lisboa Ocidental, 20 de fevereiro de 
1732” (quatro rubricas). 

O Conde de Sarzedas (Dom Rodrigo da Silveira Silva e 
Teles- 3 o Conde de Sarzedas) tendo assumido em 1732, como 
Capitão General e Governador da Capitania de São Paulo e 
Minas, substituindo D. Antônio da Silva Caldeira Pimentel, 
recebera do Rei carta datada de 29 de julho de 1732, tendo 
em vista o comunicado do antecessor de 5 de julho do ano 
anterior, sobre o acerto feito com João de Araújo e Silva, para 
com seus búzios, fazer o resgate do navio pirata, bem como, já 


tinha sido retirado um pequeno cofre, com moedas de ouro 
e prata de várias nações, importando em quatorze mil cru¬ 
zados. Determinava o Rei: que o Conde: “ procureis adiantar e 
dar calor a esta diligência, dando-me conta do mais que houver 
sucedido depois desta conta de seu antecessor A carta tem o 
seguinte conteúdo : 93 

“Dom João, por graça de Deus, Rei de Portugal e dos Algarves, 
dáquem e dalém- mar em África Senhor de Guiné, etc. 

Faço saber a vos Conde de Sarzedas, Governador e Capitão 
General da Capitania de São Paulo que se viu a conta que me 
deu vosso antecessor [Antônio da Silva Caldeira Pimentel], em 
carta de cinco de julho do ano passado sobre o ajuste que fez com 
João de Araújo e Silva para este tirar com seus búzios o cabedal 
e mais coisas que trazia o Navio Pirata, que naufragou na barra 
da Vila de Pernaguá do qual se havia já tirado um cofre que 
em moeda de prata e ouro de várias nações importará segundo 
o inventário passante de quatorze mil cruzados e vendo o mais 
que neste particular se tem obrado. 

Me pareceu ordenar-vos procureis adiantar e dar calor a esta 
diligência dando-me conta do mais que houver sucedido depois 
desta conta de vosso antecessor. El Rei nosso Snôr mandou pelo 
Dr. Manoel Frz Vargas e Gonçalo Galvão de Lacerda Conce- 
Iheiros do seu Cons 0 Ultr 0 e se passou por duas vias. Theodosio 
da Cobellos Pereira afes em Lx a ocidental a vinte e nove de julho 
de mil setecentos e trinta e dous. O Secretário Manoel Caetano 
Lopes do Lavre afes escrever. 

Manoel Frz Vargas-Gonçalo Galvão de Lacerda”. 


93 AIHGPR, doc. n°565; DHSP, v.XXIV, p. 90, BAMC. v. XIV, p. 91 
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Já em 22 de agosto de 1732, o Provedor da Fazenda Real 
em Santos, Manoel Thimotheo Corrêa de Castro, oficiava 94 
ao Rei, dando conta do que foi retirado do pequeno cofre do 
barco pirata em prata e ouro, que resultou numa importância 
constante da lista anexada, cuja metade encarecia fosse incor¬ 
porada à Fazenda Real, além de miudezas de bala e ferro, de 
pouco valor, para atender as despesas, por não bastarem os 
rendimentos da Capitania para os seus gastos: 

“Senhor 

Por carta de 6 de setembro de 1730, declaro a V. Magestade da 
diligência em que andava João de Araújo Silva para ver se com 
búzios podia tirar do fundo o cabedal de que se dizia ter o Navio 
Pirata que na barra da Vila de Pernagoá se submergiu haver a 
dez ou doze anos, e como tem dado fim a dita diligência dela 
resultou tirar um cofrezinho com o dito de navios Reinos, de 
cuja importância tocou a metade para a fazenda Real é o que 
consta da lista inclusa, alem de outras miudezas de bala e ferro 
de pouco valor, Sendo Vossa Magestade servido que esta prata 
e ouro se incorpore a fazenda Real para as despesas necessárias 
será muito conveniente atendendo a não bastarem os rendi¬ 
mentos da Capitania para as despesas dela. 

A real pessoa de Vossa Magestade guarde Deus muitos anos. 

Vila e praça de Santos, 22 de agosto de 1732 

Thimotheo Corrêa de Castro” 

Observa-se que, entre o texto e a assinatura, há o seguinte 
despacho: “ Escreva-se ao Provedor da Fazenda, em resposta 
destas duas cartas, que visto que ele refere inscrever na Fazenda 


94 AIHGPR, doc. n°435. 



Real esta importância. Lisboa Ocidental, 23 de agosto de 1733” 
(com quatro rubricas); na margem superior esquerda, dois 
despachos: “ Haja vista o Procurador da Fazenda de Lisboa, a 
20 de abril de 1733” (duas rubricas) e “O Conselho determinará 

a aplicação que se deve dar a este produto . a necessidade 

desta Procuradoria” (duas rubricas). 

Com efeito, esse documento veio acompanhado da lista 
do ouro, prata, objetos diversos e moedas, retirados do navio 
pirata 95 , observando-se que as quantias indicadas se referem 
à metade do que foi arrecadado e que pertenciam a João de 
Araújo Silva, conforme determinação real: 

“Lista da prata e ouro que tocou à Fazenda Real da sua metade, 
da que tirou João de Araújo Silva do navio pirata, que foi ao 
fundo na barra de Pernagoá 

- Sete arrobas e vinte e duas libras e quarenta e nove oitavas de 
prata em dinheiro de Castela e do Brasil e prata lavrada velha. 

- Quarenta e quatro oitavas de ouro em pó e algumas moedas 
estrangeiras que tudo pesou ditas quarenta e quatro oitavas. 

- Cento e vinte e seis mil, cento e vinte reis em moedas de ouro 
de quatro mil reis e de quatro mil e oitocentos. 

- Cento e vinte e um mil e duzentos e oitenta reis em dinheiro do 
produto de algumas miudezas que se venderam. 

Do dinheiro acima se gastou em despesas necessárias dessa dili¬ 
gência cento e noventa e nove mil e sessenta reis”. 

Em 23 de agosto de 1732, a Câmara de Paranaguá enviava 
ao Rei uma série de reivindicações, o qual despachou ao 


95 AIHGPR- doct°. n° 436 
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Conde de Sarzedas, em I o de junho de 1733, para que emitisse 
parecer sobre o assunto 96 . Na carta da Câmara, entre outras 
coisas, constava: 

recebemos afetuosamente a mercê com que paternalmente 
nos concede V. real Magestade se não tire gente desta Vila e das 
mais de sua Comarca, enquanto o General da Cidade de São 
Paulo não der o seu informe como este assiste na dita cidade 
e não tem verdadeiro conhecimento das limitações desta Vila 
da costa que se acham sem nenhuma fortificação e as barras 
abertas expostas a qualquer invasão de inimigos (como já se 
tem experimentado) que se não defendem senão que com seus 
próprios naturais e moradores e não havendo a isto respeito, 
causaria grandes prejuízos a estes povos. [...] 

Paranaguá, em Câmara, 23 de agosto de 1732 
De Vossa real Magestade, os mais humildes e leais vassalos. 

João Teixeira Farinha, João da Veiga Siqueira, Francisco 
Luiz Alz (Alvarez), Pedro Roiz, João de Almeida”. 

No ano seguinte, Antônio da Silva Caldeira Pimentel 
enviava ao Rei D. João V, nova missiva 97 , datada de 29 de abril 
de 1733 tecendo longas considerações acerca da diligência 
que procedeu no resgate do navio pirata, afirmando: 

“Senhor 

Pela lista inclusa se verifica o efeito que teve a diligência com 
que procurei tirar do navio dos piratas que deu à costa em a Vila 
de Pernagoá, o precioso que se afirmava haver nele sem embargo 
de parecer àqueles povos empenho quimérico, tanto por haver 


96 Vieira dos Santos (1952, vol. 1, p. 141). 

97 AIHGPR- doct°.n° 569 



quase doze anos que estava no fundo do mar, quanto pela altura 
de sete braças de água com que estava coberto, circunstância que 
fazia muito mais dificultoso subirem os búzios acima a tomar 
respiração porém pelas miudezas que se tiraram declarados na 
lista, se prova com evidência o cuidadoso empenho com que se 
trabalhou para se conseguir o que se desejava. 

Segundo as informações e notícias, era fama constante ser o cofre 
do precioso, grande e de três fechaduras, circunstâncias que se 
não acharam no que se tirou por ser um caixonete pequeno sem 
fechadura alguma pelo que o encarecimento o fingiu ser maior, 
ou o cofre grande 9 * ficou debaixo do lastro do mesmo navio que 
assentou no fundo com o costado da parte de estibordo, corren- 
do-lhe toda apedra do lastro em cima do mesmo costado a qual 
calde... de sorte a maresia de água salgada que parecia uma bem 
formada muralha e impraticável o demolir-se por cujo respeito 
também se impossibilitou o tirar-se a artilharia do costado de 
estibordo. 

Da importância de tudo o que se tirou se fez a partilha de 
meação com João de Araújo Silva, sócio do produto que resul¬ 
tasse concorrendo com sua parte com toda a despesa na forma 
da escritura que se fez e a V. Magestade dei conta, porém não só 
procedeu o Provedor da Fazenda Real Thimotheo de Góes, a dita 
partilha sem ordem minha, mas também deixou de executar o 
que lhe passei para prender ao dito João de Araújo e seques¬ 
trar-lhe os bens, porque fazendo-me um aviso secreto de que o 
mesmo Araújo havia roubado em outro tempo cordões, peças 
lavradas e moedas de ouro 99 , tanta quantidade que encheu um 
tacho que pesava sete ou oito libras apontando-se-me testemu¬ 
nhas que sabiam do tal furto, ordenei ao Provedor da Fazenda 
as inquirisse e que havendo prova suficiente procedesse a prisão 
e sequestro; pelo depoimento das mesmas testemunhas constou 
o furto mas a omissão do Provedor foi tal que quando o quis 
prender, tinha posto em cobro pessoas e cabedal, inegável prova 
de que foi avisado. 


98 N.A.: Se é que o havia. 

99 N.A: tudo incluso no caixonete que se tirou 
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Tive a prevenção de lhe tomar as estradas e na das Minas 
Gerais foi preso e como a cadeia da Vila de Santos tem mais 
alguma segurança e na mesma Vila se havia principiado 
esta diligência, o mandei para ela com ordem ao Juiz de 
Fora que procedesse tirou devassa e me avisou ficar culpado 
pelo dito de muitas testemunhas e que se referiam cinco ou 
seis em a Vila de Pernaguá, lugar do delito a cujo Ouvidor 
escrevi logo e ordenei tirasse também devassa, mas sem esta 
ser vinda e sem as testemunhas referidas serem perguntadas, 
sentenciou o Juiz de Fora de Santos, ao réu, solto e livre, de 
outras sentenças semelhantes a esta trago as cópias para jus¬ 
tificação de quanto se tem feito digno da Ouvidoria sem 
concurso, com que foi despachado, finda a judicatura de Santos. 
Ao Provedor da Fazenda ordenei não dispusesse coisa alguma 
da importância das mencionadas na lista inclusa, sem expressa 
ordem de V. Majestade porque na frota determinava dar 
carta 100 mas chegando nela o Conde de Sarzedas meu sucessor 
e a poucos dias depois da sua chegada e minha viagem para o 
Rio de Janeiro, faleceu o Provedor da Fazenda, ignoro as dis¬ 
posições que sobre os particulares referidos se executaram e o 
efeito que teve a apelação interposta ex-ofício, pelo Juiz de Fora 
de Santos. V. Majestade ordenará o que lhe parecer conveniente 
ao seu Real serviço. 

Deus Guarde a Real Pessoa de V. Magestade. 

Lisboa Ocidental, 29 de abril de 1733 

Antônio da Silva Caldeira Pimentel”. 

Os despachos na margem esquerda do documento 
contêm: “Haja vista do Procurador da Fazenda ” (com três 
rubricas), “Devassa ao Juiz de Fora ...” (uma rubrica), além de 
outro despacho ilegível, com três rubricas. 


100 Dar autorização. 



Era voz corrente, na Vila, que o cofre era grande, com três 
fechaduras, porém o encontrado era de pequena dimensão e 
sem fechadura. 

Acreditava-se que o cofre maior poderia estar soterrado 
no lastro do navio que assentou no fundo, com o costado 
de estibordo, sobre o do bombordo, tendo as pedras, usadas 
como lastro, corrido sobre o cofre, formando uma muralha, 
sendo impraticável a demolição, ficando também os canhões 
de estibordo, sem condições de retirada, pelas mesmas 
razões apontadas. 

Tudo que foi retirado no desempenho das atribuições de 
João de Araújo e Silva se achava na partilha, na forma con¬ 
tratada. Constava que João de Araújo e Silva teria furtado do 
cofre e se apropriado de “algum ouro em pó, cordões, peças 
lavradas e moedas de ouro ”, por cuja razão o Governador, 
reclamou que o Provedor da Fazenda Real, Thimótheo de 
Góes, fizera a partilha sem a sua autorização e ainda deixara 
de executar -o que lhe passei para prender o dito João de 
Araújo e sequestrar-lhe os bens, porque, fazendo-me um aviso 
secreto de que o mesmo João de Araújo havia roubado em 
outro tempo, ouro em pó, cordões, peças lavradas e moedas 
de ouro (tudo incluso no caixonete que se tirou), tanta quan¬ 
tidade que encheu um tacho que pesava sete ou oito libras, 
apontando-se testemunhas que sabiam do tal furto, ordenei 
ao Provedor da Fazenda inquirisse e que havendo prova 
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suficiente procedesse a prisão e sequestro. Pelo depoimento 
das mesmas testemunhas constou o furto, mas a omissão do 
Provedor foi tal que quando o quis prender, tinha posto em 
cobro (em segurança, a salvo), pessoas e cabedal, inegável 
prova de que foi avisado.” 

O Governador, teve o cuidado de procurar evitar a fuga 
de João de Araújo e Silva, determinando a verificação nas 
estradas especialmente, nas de Minas Gerais, logrando êxito, 
por conseguir a prisão e o envio para a cadeia de Santos, onde 
constava haver maior segurança, bem como porque naquela 
Vila, tinha sido iniciado o processo. 

Determinava, ainda, ao Juiz de Fora de Santos, que pro¬ 
curasse tirar devassa (descobrir), após ouvir as testemunhas, 
informando haver cinco ou seis na Vila de Paranaguá. 

O Juiz de Fora contudo, sem ouvir as testemunhas, que 
se encontravam em Paranaguá, soltou o réu, livrando-o das 
acusações. 

Ao Provedor da Fazenda, determinara que não dispusesse 
da importância correspondente ao recebido, sem ordem real, 
porém fora surpreendido pelo falecimento do referido Pro¬ 
vedor, desconhecendo o que teria sido ajustado. 

Em 23 de julho de 1733, D. João V emite a seguinte pro¬ 
visão 101 , destinada ao Juiz de Fora de Santos: 


101 AIHGPR- doct°. n° 567 



“Provisão. 

Dom João, por graça de Deus, Rei de Portugal e dos Algarves, 
dãquem e dalém- mar em África, etc. 

Faço saber a vos Juiz de Fora da Vila de Santos que o Gover¬ 
nador que foi da Capitania de São Paulo, Antônio da Silva 
Caldeira Pimentel, me deu conta de que João de Araújo Silva, 
havia roubado do cofre que se tirou do navio de piratas que deu 
à costa na barra de Paranaguá, algum ouro em pó, cordões, peças 
lavradas, moedas de ouro, de cujo furto havendo testemunhas 
ordenara ao Provedor da Fazenda Thimotheo Corrêa de Góes, 
as inquirisse e procedesse a prisão e sequestro quando provasse o 
dito furto o qual constatando pelo depoimento das mesmas teste¬ 
munhas se houvera o dito Provedor com tal omissão que quando 
quisera prender o dito João de Araújo, tinha posto em cobro 
sua pessoa e cabedal mas que sendo preso depois o mandara 
para essa Vila com ordem para que vosso antecessor procedesse 
e tirasse devassa, o que executando ficara nela culpado pelo 
direito de muitas testemunhas e que referindo-se cinco ou seis 
na Vila de Paranaguá, lugar do delito, escrevera logo ao Ouvidor 
ordenando lhe tirasse também devassa, porém que sem ela vir 
e sem as testemunhas referidas serem perguntadas sentenciara 
vosso antecessor ao Réu solto e livre; nesta consideração me 
parece ordenar-vos que puxando as mais devassas procedais por 
elas, guardando a forma de direito. 

El Rei, Nosso Senhor o mandou, por Gonçalo Manoel de Lacerda 
e o Dr. Alexandre Metello de Souza e Menezes, Conselheiros do 
seu Conselho Ultramarino. 

Bernardo Feliz da Silva, o fez em Lisboa Ocidental, a vinte e 
três de julho de mil setecentos e trinta e três”. 

A essa mesma provisão encontrava-se apenso 102 , um 
“Resumo de tudo o que se tirou do Navio dos Piratas, que deu à 
costa na barra da Vila de Pernagua’, com o seguinte teor: 


102 AIHGPR- doct°. n° 568 
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“Ouro 


Ouro em pó 


41/8 as [oitavas] 


Um relógio de algibeira de ouro, des¬ 
concertado, com rodas e vidro, assim 
mesmo armado 41/Vi 

Em ouro de moedas estrangeiras 35 

Em ouro de lei 12 

São cento e vinte e nove oitavas e meia 129/V2 
Em moedas de ouro português 252$240 

Das cousas que se venderam em leilão 242$550 
em a Vila de Pernagoá 


De um negro que se achou pertencer 
aos ditos piratas, que se achava em 
terra quando naufragaram 90$000 

Pelas armas que o dito negro trazia e 
se venderam em a Vila de Pernagua 12$800 

597$590 


Prata 


Em patacas, meias patacas e realitos 13 arrobas, 26 libras e 
de Castela 12 onças 


Em selos do Brasil (moedas cunhadas) 
Em prata de lei 

Dois relógios desconcertados, cuja 
prata pesou 16/8 oitavas 

São quinze arrobas, doze libras, treze 
onças e duas oitavas 


1 arroba, 9 libras 11 
onças e 2/8 oitavas 

8 libras, 4 onças 

15 arrobas, 12 libras, 
13 onças e 2/8 


Primeira Lista 

Em balas mosqueteiras, uma arroba, vinte e cinco libras e uma quarta 

Em chumbo de pasta, em que entram uns pratos, sete arrobas e 
vinte e quatro libras e meia e uma quarta 



Em chumbo miúdo, uma arroba e vinte e cinco libras e meia 

Em estanho, em que também entram alguns pratos, vinte e quatro 
libras e meia 

Um prato de estanho grande com um pichei 103 todo danificado, 
quatro libras 

Um almofariz de bronze com sua mão, três libras 

Outro almofariz também com sua mão, que pesa quatro libras 

Mais outro, sem mão, que pesa três libras e meia 

Mais outro, sem mão, que pesa quatro libras e meia 

Nove garrafas de meia canada 104 

Quatro copos de vidro, dois de beber água e dois menores 

Um copo de jaspe pequeno 

Trinta e três frascos grandes 

Sessenta e sete frasquinhos de vários tamanhos 

Três pires de louça da índia 

Um copo de louça com sua aza 

Três compassos de latão pequenos, de Piloto 

Dois relógios de sol de latão muito pequenos 

Oito bocetas 105 de latão 

Um agulheiro de osso tinto de preto 

Três cascos de tartaruga brutos, que pesam uma libra e quatro 
oitavas 

Um rebolo de barbeiro 
Uma pedra de moer tintas 

Um frasquinho pequeno com azougue 106 , que pesa cento e setenta 


103 Vasilha de estanho usada para retirar vinho dos barris ou toneis. 

104 Antiga medida de volume de líquidos, subdividida em quatro quarti¬ 
lhos e equivalente a 1,4 litros. 

105 Pequena bolsinha, para portar tabaco. 

106 Mercúrio. 
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e quatro oitavas 

Um bule de estanho fino pequeno, que pesa três quartos 
Uma arroba de breu 
Uma arroba de enxofre 
Dois potes de barro de olaria 

Duas quartas 107 grandes de uma aza de louça estrangeira 

Uma botija pequena de barro do Reino 

Uma quarta pequena com sua aza de louça verde 

Quatro boyois 100 , vidrados de louça verde da Bahia e três delas 
cada um com uma aza quebrada 

Doze canecas pequenas de louça de várias cores 

Uma caixa de cedro com tampa efundo do . 

Oito botijinhas pequeninas de louça e barro 

Sessenta e três boyois de botica 109 , pequeninos de louça de várias cores 

Cachimbos de gesso, cento e oitenta e oito 

Velas de cera do Reino, as mais delas quebradas, quarenta libras 

Um sino de bronze que pesa dezoito libras 

Ferro em barra cinquenta e seis barras com peso de dezoito 
quintais 110 , uma arroba e dezenove libras 

Pregos grandes e pequenos, quatrocentos e vinte 

Umaf... [ilegível] grande com o peso de seis arrobas 

Outra menor, com peso de duas arrobas e vinte e duas libras 

Outra dita com peso de duas arrobas e meia 

Outra dita muito danificada e incapaz de servir, com peso de 


107 Quarta = bilha, recipiente. 

108 Leia-se “boião”, um tipo de recipiente ou vaso para guardar ou trans¬ 
portar conservas, banha, etc. 

109 Farmácia. 

110 Considerando que um quintal corresponde a 4 arrobas, obtém-se que 
18 quintais = 72 arrobas. 




uma arroba e seis libras 

Ferro velho de vários gêneros, quatorze quintais, uma arroba e 
vinte libras em que entram vários canos de armas sem préstimo 
por comidos e esburacados de ferrugem 

Quatro canos de bacamartes de bronze 

Todas as sobreditas cousas andaram em leilão público na praça 
de Pernaguá e delas se arremataram as que constam pelos termos 
das arrematações e se fizeram delas a importância de 242$550 
reis, que já fica acima carregada entre as parcelas do Ouro 

Segunda lista 

De outras coisas mais que se tiraram do mesmo navio e ficaram 
em poder do depositário Pedro de Souza Pereira, morador na 
Vila de Pernaguá que foi nomeado pela Câmara, as quais não 
foram a leilão. 

Oito peças de artilharia de ferro, que dizem ser de calibre de oito 

Duas peças pequenas de ferro de palmo e meio de comprimento, 
cada uma 

Balas de artilharia, duzentas e vinte 

Balas encadeadas, cento e trinta e duas 

Palanquetas 111 , vinte e nove 

Granadas, sessenta e cinco 

Seringas de estanho, quatro 

Uma caldeira de latão, com dezessete libras 

Uma caldeira de cobre, com sua tampa e vários pedaços de cobre 
que tudo pesa três arrobas e seis libras 

Uma panela de ferro coado furada, que pesa uma arroba 
De latão, oito libras 

Quatro conchinhas 112 de balança com os pezinhos de bronze 


111 Projétil formado com uma barra de ferro, com duas balas metálicas 
fixadas nas extremidades. 

112 Pequenos recipientes, como pratinhos. 
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Tábuas de coberta, doze 
Tábuas pequenas de caixa, treze 

Seguem-se as cousas que se não venderam na primeira lista 
supra e que ficaram em poder do depositário, por não haver 
quem nelas lançasse. 

Cachimbos de gesso, cento e oitenta 
Sete bocetas de latão 
Uma pedra de rebolo 
Uma pedra de moer tinta 
Quatro boyois 113 da Bahia 
Uma botija 
Quatro almofarizes 
Três agulhois 114 

Nove arrobas de chumbo empasta 

Uma arroba de estanho 

Um sino de bronze, que pesa dezoito libras 115 

Três cascos de tartarugas 

Três compassos de Piloto 

Quatro frascos de frasqueira 

Setenta boyois de vários tamanhos e cores 

Uma caixa de cedro de quatro palmos e meio de comprimento 
com fundo e tampa despregada 

Um agulheiro de marfim, tinto de preto 

Uma f... [ilegível] muito danificada e incapaz de servir, com 
uma arroba e seis libras de peso”. 


113 Leia-se boiões. 

114 Agulhão, agulha grande de marear, bússola. 

115 Uma libra corresponde a 0,453 kg, portanto, dezoito libras perfazem 
um total de 8,154 kg. 



Voltando ao assunto da absolvição de João de Araújo e 
Silva, da acusação de roubo de peças do barco pirata e, em 
resposta à carta do Rei, de 23 de Julho de 1733, ordenando 
informar sobre o roubo de ouro, denunciado pelo Gover¬ 
nador da Capitania Antônio da Silva Caldeira Pimentel, o Juiz 
de Fora de Santos, Francisco Corrêa Pimentel, informava a D. 
João, por carta datada de I o de Junho do ano seguinte, que: 

“ me pareceu justo informar a V. Magestade dos direitos da coisa 
e representar-lhe que no livramento do dito culpado, se tem pro¬ 
cedido com todas as solenidades de direito, porque da sentença 
em que o absolvi do dito crime, apelei por parte da justiça para 
a Ouvidoria Geral desta Comarca, onde se achavam as informa¬ 
ções, folhas corridas e devassas vindas de Paranaguá, lugar do 
delito, por ordem do Governador e da Ouvidoria, como poderá 
informar a V. Magestade o mesmo Ouvidor e avista delas e do 
processo confirmou o Ouvidor de minha sentença, ouvindo por¬ 
tanto o Procurador da Fazenda que assiste na mesma cidade 
de São Paulo e apelando por parte da justiça se acha hoje pen¬ 
dente na Relação da Bahia, cujos trabalhos parecia não poder 
eu inovar cousa alguma, em virtude da Provisão de V. Mages¬ 
tade que se lhe não fez presente o estado da causa, porem para 
maior satisfação e observância delas, puxei novamente a mim 
a dita devassa de Paranaguá, a qual vindo achei pronunciada 
pelo Ouvidor daquela Comarca que não obrigo a pessoa alguma 
e vendo-a eu e revendo a acho estar bem pronunciada, porque 
não há nela uma testemunha que culpe o dito João de Araújo 
é a razão porque não advoguei para este Juízo a dita devassa 
antes de sentenciar o dito criminoso é apelar porque não soube 
a tempo que se havia tirado a dita devassa, nem disso se me fez 
aviso e ainda que o soubera o não faria sem ordem de V. Mages¬ 
tade por evitar controvérsias com o Ouvidor de Paranaguá que 
certamente e conforme o direito me preferia no conhecimento 
do dito criminoso, por ser o foro do delito mais nobre que este, 
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onde não se cometeu o crime, nem o criminoso tinha nele domi¬ 
cílio algum e se procedi a tirar devassa foi por me pedir o dito 
Governador, por serviço de V. Magestade e principalmente 
por entender também que conforme o direito o podia por ter 
o dito crime trato sucessivo e se achar o criminoso atualmente 
nesta Vila, ainda que de passagem a vista do que V. Magestade 
mandará o que for servido.” 

É difícil, transcorridos mais de 300 anos do naufrágio do 
barco pirata, quantificar nos tempos atuais, o valor do resgate, 
mas pelo interesse que foi demonstrado pelo Rei e autoridades 
e demais piratas na sua recuperação, podemos imaginar não 
ter sido pouco o valor envolvido. 

Passados mais de um ano desde a carta do Provedor da 
Fazenda Real em Santos, Thimótheo Corrêa de Góes, datada 
de 22 de agosto de 1732, o Rei, por intermédio do Conselho 
Ultramarino de 25 de agosto de 1733, respondera 116 que a 
quantia respectiva fosse incorporada na Fazenda Real, con¬ 
siderando que aquela autoridade fazendária teria alegado na 
carta acima referida, ter havido uma despesa no ano de 1731, 
de nove contos, quarenta e quatro mil, novecentos e vinte e 
um réis, cuja arrecadação era insuficiente para atender as des¬ 
pesas da Capitania: 

“Dom João, por graça de Deus Rei de Portugal e dos Algarves, 
daquem e dalém-mar em África Senhor de Guiné, etc. 

Faço saber a vós Provedor da Fazenda Real da Villa de Santos, 
que se viu a vossa carta de vinte e dois de Agosto do anno passado 


116 DHMEC-volume I-p.226 e 227 



a respeito da prata e ouro e várias meudezas que se tiraram do 
Navio de Piratas, que se perdeu na barra de Pernaguá, cujo 
ouro e prata e o valor das mais cousas, seria conveniente, que 
eu fosse servido mandar incorporar tudo na fazenda real para 
as despesas necessárias, attendendo a não bastarem para ellas 
os rendimentos da Capitania; e como por carta de vinte de feve¬ 
reiro do dito anno passado me representaes que para cobrir a 
despesa do anno de mil setecentos e trinta e um faltaram nove 
contos, quarenta e quatro mil novecentos e vinte e um réis, e 
era preciso que eu mandasse dar providencia neste particular, 
Me pareceu ordenar-vos que visto o que referis incorporeis na 
fazenda real esta importância. 

El Rei nosso senhor o mandou por Gonçalo Manuel Galvão de 
Lacerda e o Dr. Alexandre Metello de Souza e Menezes, conse¬ 
lheiros do seu Conselho Ultramarino e se passou por duas vias. 

João Tavares afez em Lisboa Occidental, a vinte e nove de agosto 
de mil setecentos e trinta e tres. 

O secretario, Manuel Caetano Lopes de Lavre, afez escrever. 

Gonçalo Manuel Galvão de Lacerda 
Alexandre Metello de Souza Menezes”. 


Por despacho do Conselho Ultramarino de 25 de agosto de 1733. 

Registrada nesta Provedoria, no livro 11, que serve de registro 
geral, afls. 52 de provisões e ordens reais. Santos 8 de março 
de 1734. 

Considerando pois, o vulto do resgate superior aos nove 
contos de reis, não houve portanto, necessidade do ressarci¬ 
mento da Fazenda Real em Lisboa. 

Pela carta 117 do Conde de Sarzedas, em 12 de novembro de 
1733, constata-se que a diligência de João de Araújo e Silva, 


117 AIHGPR-doct°. n° 561 
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teria sido concluída em dezembro de 1731, tendo sido gasto 
um ano e meio, para esse trabalho: 

“Senhor. 

Em dezembro de 1731, se concluiu a diligência de João de Araújo 
Silva tirar o cofre e tudo o mais que se achou do Navio de Piratas 
que deu a costa na ponta da Cotinga, da Vila de Pernagoá, em 
cuja diligência gastou ano e meio, assistindo a ela o Ajudante 
Tenente deste Governo João Roiz do Valle a qual diligência se 
largou no referido tempo por ordem do Governador Antônio da 
Silva Caldeira Pimentel; Requerimento que lhe fez o dito João 
de Araújo por haver alguns meses que trabalhava com os búzios 
sem achar nada; a este se lhe deu a metade do que tirou na 
forma do ajuste que com ele se tinha feito em virtude da Real 
ordem de 14 Magestade e se meteu na Fazenda Real o que dela 
pertencia, cuja importância consta da relação que com esta a V. 
Magestade remeto. 

Deus guarde a Real pessoa de V. Magestade. 

São Paulo, 12 de novembro de 1733 

Conde de Sarzedas” 

Nesse documento constam os seguintes despachos, em sua 
margem esquerda: “Haja vista o Procurador da Fazenda junto 
a meus papeis. Lisboa ocidental, 26 de setembro de 1734” (três 
rubricas); “ FiatLux “Deu-se por vista. Lisboa ocidental, 15 de 
julho de 1735” (quatro rubricas). 

José Ribeiro de Andrade, Escrivão da Fazenda Real, na 
Praça de Santos, em Certidão 118 passada em 17 de novembro 
de 1733, certificava que, revendo o inventário do cabedal 

118 O documento (AIHGPR- doct°. n° 564) acha-se bastante borrado e 
com partes ilegíveis. 



tirado do barco pirata em Paranaguá, constava a entrega e 
repartição, feita por João de Araújo e Silva e seus sócios, até 
terminar o trabalho em 21 de janeiro de 1732, do seguinte: 


“José Ribeiro de Andrade, escrivão da Fazenda Real nesta Vila e 
Praça de Santos e em toda a Capitania de São Paulo, etc. 

Certifico que revendo o inventário que na Vila de Pernagoá se fez 
do cabedal que se tirou do Navio Pirata que na Barra da dita Vila 
deu a costa, nele a folhas 18 se acha formado o auto que nesta Vila 
e praça de Santos se fez da entrega e repartição do que tirou do dito 
navio, João de Araújo Silva e seus sócios, por cuja conta [ilegível] 
e gasto na dita Villa de Pernagoá e dela para esta por conta [ile¬ 
gível] e da Fazenda Real até se findar a diligência que foi em vinte 
e um de janeiro de mil setecentos e trinta e dois, de cujo cabedal 
pertence a Fazenda Real a metade e tudo o que se tirou do dito 
navio é o seguinte: em realitos castelhanos (moeda de Castela), dez 
arrobas, quinze libras e dez onças (10 arrobas, 15 libras e 10 onças); 
em patacas, duas arrobas, sete libras e duas onças (2 arrobas, 7 
libras e 2 onças); em realitos, mais seis libras e dez onças (6 libras 
e 10 onças); em meias patacas, vinte e nove libras e seis onças (29 
libras e 6 onças); em dinheiro do Brasil de selos (moeda estam¬ 
pada), uma arroba, três libras e onze onças (1 arroba, 3 libras e 11 
onças); em prata de lei (prata com valor definido em quilates), oito 
libras e quatro onças (8 libras e 4 onças ); mais em selos do Brasil, 
cinco libras, quinze onças e duas oitavas (5 libras, 15 onças e 2 
oitavas); em ouro em pó, quarenta e uma oitavas (41 oitavas); um 
relógio de algibeira de ouro com quarenta e uma oitavas e meia 
em que entravam arrobas de latão (41 oitavas e 1/2); em ouro de 
moedas estrangeiras trinta e cinco oitavas (35 oitavas); em ouro 
de lei, doze oitavas (12 oitavas); dezesseis oitavas de prata que se 
tiraram de dois relógios; em dinheiro de ouro português, duzentos 
e cinquenta e dois mil ducados e quarenta reis (252.000 ducados 
e 40 reis); em dinheiro de cousas que se arremataram na Vila de 
Pernagoá em praça, duzentos e quarenta e dois mil quinhentos 
e cinquenta reis (242.550 reis) e de tudo acima se fez partilha 
da meação que pertencia à Fazenda Real que foi a seguinte: sete 
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arrobas, vinte e duas libras e quarenta e nove oitavas de prata; em 
dinheiro de [ilegível] e do Brasil, prata lavrada (prata cunhada) 
e velha, quarenta e quatro oitavas (44 oitavas); de ouro em pó e 
algumas moedas estrangeiras em dinheiro, cento e vinte e seis mil, 
cento e vinte reis em moedas de ouro novas e velhas (126.120 reis); 
em dinheiro mais de produto de bagatelas [de pouco valor] que 
na Vila de Pernagoá foram arrematadas cento e vinte e um mil 
duzentos e oitenta reis (121.280 reis); um relógio de algibeira de 
prata desfeito que [ilegível] oito oitavas (8 oitavas), cuja meação 
pertencente à Fazenda Real se entregou ao Almoxarife dela, Leo¬ 
nardo de Macedo Moura que tudo consta do dito auto a que me 
reporto que fica em meu poder e [ilegível] Provedor da Fazenda 
Real, o Tenente [ilegível] Antônio Francisco Silva passei a pre¬ 
sente por duas vias e por mim feita e assinada. Santos, dezessete 
de novembro de mil setecentos e trinta e três. 

Joseph Ribeiro de Andrade”. 

Feita a partilha conforme contrato de trabalho, a metade 
que coube à Fazenda Real, foi entregue ao Almoxarife da 
repartição, Leonardo de Macedo Moura, constando de: 

7 arrobas, 22 libras e 49 oitavas de prata 
44 oitavas em dinheiro do Brasil em prata lavrada e velha 
44 oitavas de ouro em pó e algumas moedas estrangeiras 
126.120 reis em moedas de ouro novas e velhas 

121.280 reis em dinheiro de produto de bagatelas 119 arrematadas 
em Pernaguá 

1 relógio de algibeira de prata, desfeito, de 8 oitavas”. 

Era Provedor da Fazenda Real em Santos, Antônio Fran¬ 
cisco Lustosa que, em 23 de março de 1734 120 , comunicava ao 

119 Objetos de pouco valor. 

120 AIHGPR, v.2, p.348. 



Rei a incorporação da prata retirada do barco, tendo havido 
pequena diferença entre a remessa e a despesa. A grosso 
modo, o valor resultante da soma do que foi tirado do barco, 
conforme consta da Certidão, chega a 13 arrobas, 73 libras, 55 
onças, 188 oitavas e 494.590 reis em dinheiro e o que coube à 
Fazenda Real, 7 arrobas, 22 libras e 101 oitavas e 247.370 reis. 

No ano anterior, a entrada de barcos estrangeiros e de 
piratas, na baia de Paranaguá e localidades do sul, con¬ 
tinuava a preocupar as autoridades da Capitania de São 
Paulo. Em 20 de Janeiro de 1734, o Conde de Sarzedas, 
determinava ao Coronel Anastácio de Freitas Trancoso, que 
impedisse o desembarque de levantados e inimigos e a con¬ 
sequente prisão dos tripulantes, bem como providenciasse a 
colocação de roqueiras (canhão sinalizador), na Ilha do Mel 
e completava: 

“e pelo que respeita a pólvora que se gastar nas ocasiões neces¬ 
sárias deve ser à custa dos bens desse Concelho, como também 
as balas que se dispenderem, estas entendo que haverá algumas 
nessa Vila, tiradas na ponta da Cotinga, do navio dos alevan- 
tados que deu à costa que poderão servir sendo necessárias em 
qualquer ocasião.” 

Em Carta 121 datada de Santos, em I o de junho de 1734, 
Francisco Corrêa Pimentel, Juiz de Fora daquela cidade, 
comunicava ao Rei D. João V: 


121 AIHGPR-doct. n° 566 
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“Senhor. 

Pela provisão que remeteu copiada, me ordena V. Magestade 
que puxando a mim todas as devassas que se tiraram sobre o 
arguido descaminho do ouro e roubo do cofre que se tirou do 
navio de pirata que deu a costa na barra de Pernagoá, em que 
ficou culpado João de Araújo Silva, proceda por elas guardando 
a forma de direitos, fundando-se a dita ordem na conta que deu 
Antônio da Silva Caldeira Pimentel, Governador que foi desta 
Capitania, a qual se refere a mesma provisão e como a conta 
do dito Governador foi muito diminuta e só com aquilo que 
entendia fazer-me carga, me parece justo informar a V. Mages¬ 
tade dos direitos da coisa e representar-lhe que no livramento 
do dito culpado, se tem procedido com todas as solenidades de 
direito, porque da sentença em que o absolvi do dito crime apelei 
por parte da justiça para a Ouvidoria Geral desta Comarca, onde 
se achavam as informações, folhas corridas e devassas vindas 

de Pernagoá, lugar do delito, por ordem do Governador e . 

da Ouvidoria, como poderá informar a V. Magestade o mesmo 
Ouvidor e a vista delas e do processo confirmou o Ouvidor de 
minha sentença, ouvindo portanto o Procurador da Fazenda 
que assiste na mesma cidade de São Paulo e apelando também 
por parte da justiça se acha hoje pendente na Relação da Bahia, 
cujos trabalhos parecia não poder eu inovar cousa alguma, em 
virtude da provisão de V. Magestade que se lhe não fez presente 
o estado da causa, porém para maior satisfação e observância 
delas, puxei novamente a mim a dita devassa de Pernagoá a 
qual vindo achei pronunciada pelo Ouvidor daquela Comarca 
que não obrigo a pessoa alguma e vendo-a e revendo a acho 
estar bem pronunciada, porque não há nela uma testemunha 
que culpe o dito João de Araújo e a razão porque não advoguei 
para este Juizo a dita devassa antes de sentenciar o dito crimi¬ 
noso é apelar porque não soube a tempo que se havia tirado a 
dita devassa, nem disso se me fez aviso e ainda que o soubera o 
não faria sem ordem de V. Magestade por evitar controvérsias 
com o Ouvidor de Pernagoá que certamente e conforme o direito 
me preferia no conhecimento do dito criminoso, por ser o foro do 
delito mais nobre que este, onde se não cometeu o crime, nem o 



criminoso tinha nele domicílio algum; e se procedi a tirar devassa 
foi por me pedir o dito Governador por serviço de V. Magestade 
e principalmente por entender também que conforme o direito 
podia fazer por ter o dito crime trato sucessivo e se achar o dito 
criminoso atualmente nesta Vila ainda que de passagem a vista 
do que V. Magestade mandará o que for servido. 

Santos, I o de junho de 1734 

Do Juiz de Fora de Santos 
Francisco Corrêa Pimentel” 

No documento constam ainda, alguns despachos, na sua 
margem esquerda, com o seguinte conteúdo: “Junto dos autos 
os papeis, haja vista o Provedor da Fazenda. Lisboa Ocidental, 
23 de setembro de 1734 ” (três rubricas); “Fiat Justitia” (uma 
rubrica); “Deu-se as vistas. Lisboa Ocidental, 23 de junho de 
1735 ” (quatro rubricas). 

Em 11 de abril de 1735, o Conde de Sarzedas intercedeu 122 
junto ao Rei a graça da concessão da patente de Tenente, 
Mestre de Campo General, ao Ajudante de Tenente João 
Rodrigues do Valle 123 , por ter servido por 17 anos efetivos na 
guerra, com satisfação e valor e com grande trabalho, quando 
esteve em Paranaguá, tal como se vê 124 : 

“Senhor 

Pela Real ordem de V. Magestade de 26 de maio do ano passado, 
citada à margem é servido mandar-me informe com meu parecer 
sobre o requerimento que a V. Magestade fez um dos Ajudantes 


122 DHSP-v.XL-p.180 a 182 

123 Foi posteriormente nomeado Mestre de Campo de Angola. 

124 DHSP, v.18, p.65. 
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do Tenente deste Governo João Roiz do Valle, para efeito de se 
lhe deferir a graça que pretende da patente de tenente Mestre de 
Campo General, com o mesmo exercício do posto que ocupa, e 
como pela Secretaria de Estado informei a V. Magestade, pela 
carta de 24 de março do dito ano de 1734, do procedimento e 
capacidade dos oficiais de guerra e de justiça e fazenda e dos 
Ministros delas. 

Desta Capitania como me está encarregado e nela me referi ao 
merecimento do Suplicante, tanto por me constar haver servido 
dezesseis anos efetivos na guerra próxima passada com boa 
satisfação e valor e nesta Capitania, doze, em os quais teve 
varias ocasiões como a de passar com meu antecessor Rodrigo 
César de Meneses às minas de Cuiabá, com que teve grande tra¬ 
balho e não menos na ocasião que passou à Vila de Pernagoá, 
por em arrematação o cabedal que se tirou do Navio Pirata que 
ali deu a costa, como também haver-se havido com distinção no 
cervo (serviço) que se deu aos régulos João e Lourenço Leme da 
Silva e sobretudo haver servido com grande reputação de todos 
os meus antecessores e minha, pelo que o julgo não só digno da 
graça que pretende, mas sim de toda a mais que V. Majestade 
for servido conferir-lhe e como um dos Tenentes de Mestre de 
Campo General deste Governo se acha ausente desta capital 
na guerra e conquista do gentio Payaguás e seus confederados 
será conveniente ao serviço de V. Magestade que o Suplicante 
se ocupe no posto que requer, sem embargo do que mandará V. 
Magestade o que for mais do seu Real agrado. 

A Real Pessoa de V. Magestade Deus guarde muitos anos. 

São Paulo, 11 de abril de 1735 

Conde de Sarzedas” 

Essa transcrição acima se refere ao último documento 
oficial, original e contemporâneo a que tivemos acesso. Apa¬ 
rentemente passou-se quase um século sem que o episódio do 
naufrágio fosse novamente mencionado na literatura. 




D. João V de Portugal (1689-1750) 

(Óleo de Jean Ranc, 1729 no acervo do Museu do Prado) 




Moeda de ouro (anverso e verso) cunhada em 1714, durante D. João 
V, de modelo similar às que possivelmente estivessem a bordo do navio 
Bolorot durante o naufrágio (Fotos: Douglas da Silva) 



Restos e ossos de animais utilizados na alimentação da tripulação, 
encontrados no resgate do naufrágio do Bolorot (Foto: E. C. Straube) 







Sino de bronze encontrado no resgate 
do naufrágio do Bolorot (Foto: E. C. 
Straube) 









Peças diversas, incluindo cachimbos de gesso, encontradas no resgate do 
naufrágio do Bolorot (Foto: E. C. Straube) 



Canhão resgatado do naufrágio do Bolorot (Acervo Maurício Appel) 





Objetos diversos colhidos no resgate do naufrágio 
do Bolorot (Foto: E. C. Straube) 
























































































Peças diversas, incluindo canhão e projéteis, encontradas no resgate do 
naufrágio do Bolorot (Foto: E. C. Straube) 



Tubos de canhão encontrados no resgate do naufrágio do Bolorot 
(Foto: E. C. Straube) 








Réplica de imagem de Nossa Senhora das Vitórias, feita 
com base na peça original encontrada no resgate do nau¬ 
frágio do Bolorot (Foto do acervo de E. C. Straube) 






Selo emitido pelo Departamento de Correios e Telégrafos 
(1968) por ocasião do resgate do naufrágio do Bolorot, com 
figura de Nossa Senhora das Vitória (Acervo E. C. Straube) 
















Envelope de I o dia de circulação selo emitido por ocasião do resgate do naufrágio do Bolorot (Acervo E. C. Straube) 























Diploma de reconhecimento pela colaboração na “Pesquisa histórica e recuperação do Navio Pirata Francês 
naufragado no Século XVIU” (acervo E. C. Straube) 
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Embora uma parte da documentação não tenha sido 
resgatada, obteve-se para o presente estudo, no Arquivo His¬ 
tórico do Instituto Histórico e Geográfico do Paraná, uma 
ampla documentação em microfilmes, fotocópias e transli- 
terações. Esse material, que serviu de rumo para nossa obra, 
foi recebido em 1954, do Conselho Ultramarino de Portugal 
e também da Biblioteca de Lisboa, cuja respectiva pesqui¬ 
sadora dessas unidades fora contratada especialmente para 
esse mister. 

O assunto do naufrágio foi explorado por vários autores 
em diversas obras. No entanto, não houve a necessária igual¬ 
dade quanto à descrição do fato, sendo óbvias as incertezas 
devidas a uma grande confusão de nomes, datas e, de certa 
forma, implantando ao assunto algum tom de suspense e 
mistério. Nota-se, com efeito, que em quase todas as citações 
há imperfeições ou mesmo suposições e fantasias que muitas 
vezes se afastam da realidade histórica, aqui comprovada 
pelos documentos da época. 

A fim de proceder uma pesquisa bibliográfica razoável e 
especialmente a reunião de fragmentos alusivos ao episódio 
consta, a seguir, reproduzida a transcrição de capítulos ou 
mesmo simples citações disponíveis nas obras consultadas: 




“Apontamentos sobre Paranaguá, cidade 
marítima no Estado do Paraná” 

(Honório Decio da Costa Lobo) 125 

Página 239 

“Em 1718 a 9 de março, a entrada do navio pirata francês, coman¬ 
dado por MR. Boloret dando caça a três galeões espanhoes, vindos 
do Chile, carregados de prata, o qual qo chegar ao norte da Ponta 
da Cruz, estremo da ilha da Cutinga [sic], em frente à cidade, foi 
submergido por um furacão que repentinamente se formou para o 
lado sul envolvendo toda a cidade não escapando da tripulação do 
navio pirata senão um indivíduo que foi preso e remetido para o 
Rio de Janeiro. Este fato foi atribuído pelos devotos à um milagre 
da Virgem Maria N. S. do Rosário que foi conduzida em procissão 
ao lugar chamado então “Palacete”, hoje propriedade do major 
Joaquim Caetano de Souza e carregada por virgens logo que foi 
presentida a chegada do mesmo pirata, permanecendo ali até a 
noite depois da submersão do referido navio”. 


“Documentos para a História do Paraná” 

(Moysés Marcondes) 126 

Páginas 93-94 

“n° 118-proveo que se pelas praias desta Vila, e todo o seu termo, 
der a costa alguma embarcação ou sair a elas alguma cousa de 
Infiéis, Corsários, levantados, ou de outra qualquer nação, que 
tragam guerras com este Reino, os Juizes Ordinários farão por 
tudo em boa arrematação e inventários com todas as clarezas e 

125 Lobo, H. D. da C. 1906. Apontamentos sobre Paranaguá, cidade ma¬ 
rítima no Estado do Paraná. Revista do Instituto Histórico e Geo¬ 
gráfico Brasileiro 67(2):227-241. 

126 Marcondes, M. 1923. Documentos para a História do Paraná. Rio 
de Janeiro, Tipografia do Anuário do Brasil. 
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distinções e darão logo conta aos Ouvidores Gerais da Comarca e 
aos Provedores da Fazenda Real da vila de Santos, porque a estes 
pertencem as tais cousas, por lei, que lhe fica registrada nesta 
Câmara, de 20 de dezembro de 1713, pela qual foi sua Majestade, 
servido revogar o disposto nas Ordenações, Livro 2 o , título 32- 6. 

n° 119- As despesas e trabalho que se fizer em salvar e por em 
arrecadação as ditas coisas por elas mesmas se pagarão venden¬ 
do-se em praça a quem por elas mais der a dinheiro, não todas, 
mas quantas baste, para de seu procedido se satisfazer o que 
se dever e o mais que ficar se porá em depósito e se em algum 
tempo sair alguma coisa a terra ou se tirar do navio dos piratas 
que em 9 de Março de 1618 127 se foi a pique na ponta da Ilha 
da Cotinga, defronte desta Vila, devem os Juízes Ordinários por 
tudo em arrecadação, por pertencer ao dito Senhor e a pessoa 
que do fundo o tirar, se pagará seu trabalho e fará o mesmo 
Senhor as mercês que for servido”. 


“Genealogia Paranaense” 

(Francisco Negrão) 128 

Página 88 do volume 1 

“.. Pretendia-se desse modo evitar a reprodução de fatos idên¬ 
ticos ao ocorrido em 9 de março de 1718, quando um galeão 
espanhol, vindo de Valparaiso no Chile, com carregamento de 
prata, foi perseguido até dentro da baia de Paranaguá pelo cor¬ 
sário francês ao mando do Capitão Berlarot. 

Narra Vieira dos Santos que o galeão espanhol, ao sentir-se per¬ 
seguido fundeara atrás da Cotinga, livrando-se do saque geral, 
pois o seu perseguidor veio a baterem uma pedra, indo ao fundo. 

Em 1730, João de Araújo e Silva, contratou retirar o cofre e mais 
salvados do navio pirata. 

127 N. A.: Leia-se 1718. 

128 Negrão, F. 1926. Genealogia paranaense. Curitiba, Impressora Para¬ 
naense. Tratando das defesas e fortificações na barra de Paranaguá. 




Antônio Rodrigues de Lara ofereceu-se ao comandante da praça 
para efetuar a prisão do comandante e oficiais do corsário 
francês, para o que aceito o seu oferecimento, armou, à sua custa 
uma sumaca, efetuando as referidas prisões, como se verifica dos 
motivos que serviram de fundamento à sua promoção a Sar¬ 
gento Mor, por patente de 29 de fevereiro de 1728” 

Adiante (p.564), o autor descreve a genealogia de Maria 
Rodrigues Antunes ou Maria Rodrigues de Santa Fé Side, 
casada com Antônio Rodrigues de Lara, filho de Antônio de 
Lara e de Antônia Luiz de Marins, casados em Curitiba em 
26.04.1683 e neto do Capitão Mor Gabriel de Lara e Brígida 
Gonçalves Lourença 129 . 

“.. Sua primitiva patente de Sargento Mor era datada de 29 
de fevereiro de 1728 e foi passada pelo Governador Caldeira 
Pimentel, em atenção aos serviços militares e por ter servido 
com honra os cargos de Juiz ordinário, Almotacé e Procurador 
da Câmara havendo-se sempre com grande retidão na adminis¬ 
tração da justiça e grande zelo do real serviço, principalmente 
quando em 9 de fevereiro (março) de 1718, aportou em Para¬ 
naguá um navio corsário francês que por bater em uma pedra 
próxima a Ilha da Cotinga, abriu água. 

O então Capitão Antônio Rodrigues de Lara, armou uma 
sumaca de sua propriedade e com gente de seu mando seguiu 
para dar caça ao navio pirata, aprisionando com sua gente, o 
Comandante, oficiais e tripulação do corsário, o que realizou 
com intrepidez e firme resolução”. 

Página 7 do volume 3 

André Gonçalves Pinheiro pertencia a uma das principais 
famílias de Paranaguá; exerceu o cargo de Capitão-mor de Para¬ 
naguá, tendo sido reconfirmado por Patente de Rodrigo César 


129 Vide Negrão (1926: vol.4, p. 63). 
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de Meneses, em 25 de janeiro de 1722; era casado com Maria da 
Ascenção França, filha do 5 o Capitão-mor de Paranaguá, João 
Rodrigues de França, nomeado em 1707, faleceu em 1715”. 


“Contribuições Históricas e Geográficas 
para o Dicionário do Paraná” 

(Ermelino Agostinho de Leão) 130 

Página 57-58 do Volume 1, 
verbete “André Gonçalves Pinheiro” 

“André Gonçalves Pinheiro. Foi um dos vultos mais salientes da 
vila de Paranaguá, no primeiro quartel do século XVIII. [...]. 

Em 1718, foi a baía de Paranaguá visitada por vários navios 
estrangeiros e teve o capitão-mor de agir com prudência e 
energia para evitar o comércio ilegal com os vasos arribados. 

A 16 de janeiro, entrou no porto um galeão francês, arribado 
para refrescar-se e não podendo André opor resistência à entrada 
do navio, nem forçá-lo a sair, publicou um bando (edital) 
dois dias depois, permitindo aos moradores que vendessem os 
mantimentos que o barco necessitava, proibindo porém toda e 
qualquer outra transação de natureza diferente. 

A 8 de março arribou a Paranaguá, talvez o mesmo galeão, 
perseguido por um navio pirata que chegou ao porto no dia 
seguinte, tendo na ocasião em que tentava a abordagem, batido 
em uma pedra e soçobrado, devido a uma trovoada. 

Nessa emergência, o Capitão-mor André Pinheiro, agiu com toda 
a prudência e critério, sendo louvado pelo rei de Portugal”. 

Página 113 do Volume 1, verbete “Antônio Rodrigues Lara” 

“Antônio Rodrigues Lara, Paranaguense distinto que serviu os 
cargos de juiz ordinário, procurador do conselho e almotacé, 

130 Leão, E. A. de. 1926. Contribuições Históricas e Geográficas para o 
Dicionário do Paraná. Curitiba, Empresa Gráfica Paranaense. 



sendo em 20 de fevereiro de 1728, nomeado para o cargo de 
Sargento-mor em atenção de ter grande retidão na adminis¬ 
tração da justiça e grande zelo no real serviço. Tomou parte no 
aprisionamento de um navio francês pirata que pensamos ser o 
comandado por Chavil de Vallerant que esteve em Paranaguá a 
seus negócios, contra as reais ordens. 

Resolvido o aprisionamento do navio pirata, Rodrigues Lara 
se ofereceu com uma sumaca sua, para essa diligência, concor¬ 
rendo com todo o dinheiro e toda a sua fortuna para o bom 
resultado desse feito militar mostrando assim a generosidade 
com que sempre se houve no serviço real”. 

Página 443 do Volume 1 

“Cotinga. 

A ponta da ilha da Cotinga foi cenário de dois naufrágios 
memoráveis: em 1718, ali naufragou um navio pirata francês 
que pretendia dar abordada a um galeão espanhol carregado 
de prata do Peru que se refugiara no fundeadouro de Nossa 
Senhora. Outro naufrágio ocorreu em 1839, ali soçobrando, o 
vapor de guerra São Salvador”. 

Páginas 951-952 do Volume 3, 
verbete “João de Araújo e Silva” 

“João de Araújo e Silva. Foi o extrator do cofre do navio pirata 
naufragado na ponta da ilha da Cotinga em 1718. 

Por contrato lavrado a 31 de março de 1730 com o Governador 
Caldeira Pimentel, obrigou-se a retirar por sua custa o cofre 
e mais riquezas contidas no navio soçobrado, ficando com a 
metade do que conseguisse salvar. 

A empresa era tentadora: dizia-se que o navio pirata estava 
carregado de prata do Peru, produto colhido nos assaltos das 
galeras espanholas nos mares do sul. 

João de Araújo pôs mãos a obra, e meses depois conseguiu retirar 
o cofre do navio que segundo os piratas salvos do naufrágio devia 
encerrar duzentos mil cruzados. Sabedor do fato, o Governador 
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de São Paulo a 16 de agosto de 1730, mandou a Paranaguá o seu 
ajudante tenente João Rodrigues do Valle para assistir a aber¬ 
tura do cofre e proceder a partilha, na forma do contrato. 

A 11 de setembro, o ajudante publicou um bando (edital) em 
Paranaguá, ao som de caixas e a timbales, ameaçando com 
severo castigo, toda pessoa que ocultar, em sua casa, os efeitos 
tirados do navio pirata pelos bugios de Araújo e Silva. Bugio 
era um aparelho (!) de barcos, em forma de forquilha segundo 
informa Moraes, mas no caso, parece que o termo foi empregado 
para designar os mergulhadores que trabalhavam com o bugio. 

Aberto o cofre verificou-se que continha somente 14.000 cruzados!!! 

Os 200:000, que os náufragos anunciavam, desapareceram, 
fazendo supor algum deslize na partilha dos tesouros que 
durante 11 anos foram preocupação constante dos paranaenses.” 

Páginas 1581-1589 do Volume 4 131 

“ Piratas. 

Sobre as visitas dos piratas ao porto de Paranaguá, são fre¬ 
quentes as citações constantes das crônicas de Vieira dos Santos 
e de outros documentos. 

Em 1900, escrevemos o seguinte ensaio sob o título - Os Piratas 
O Milagre. 

Corria a era de 1718. 

Paranaguá ereta nas bordas do poético Taguaré (l) 132 se entre¬ 
gava aos nobilitantes labores da agricultura tirando do seio 
amigo e dadivoso da terra que, outrora desabrochara em ouro, 
as compridas raízes da proveitosa e branca mani. 

131 Há outra versão adaptada dessa descrição, constante na obra “Len¬ 
das e tradições do Paraná” de Benedito Nicolau dos Santos Filho 
(1973, Curitiba: Conselho de Ensino e Pesquisa da Universidade Fe¬ 
deral do Paraná, 2 a Edição). 

132 Aqui, o autor inclui a nota: “(1) Era o primitivo nome do rio Itiberê, 
também conhecido pela designação de Rio da Vila. Vide História do 
Paraná de Romário Martins ou Vieira dos Santos, Memória histórica 
de Paranaguá”. 




Mandiocais cobriam as encostas dos morros e substituíam aqui 
e acolá a floresta virgem que desaparecera devorada pelas alas 
da bárbara queimada. 

Um ou outro tronco carbonizado de arariba ou de peroba, per¬ 
manecia eril no meio das coivaras, assinalando a passagem do 
devastador elemento que não respeitava na sua fúria satânica, 
nem os anosos gigantes das majestosas matas destas bandas da 
América. 

A farinha de pau, designação dada pelos portugueses à farinha 
de mandioca, enchia paióis e armazéns esperando as balandras 
e sumacas que deveriam conduzi-la, com o peixe seco, para os 
mercados consumidores que se estendiam por toda a costa, desde 
Pernambuco até a Colônia do Sacramento. 

O verão estava a terminar: já os dias senegalescos haviam 
passado e o mês de março decorria entre sezões ou maleitas, 
frutos amargos da estação cálida. 

No dia 8 (2) 133 , pescadores vindos da barra, foram levar ao Capi- 
tão-mor, a notícia da entrada de um navio estrangeiro. Alguns 
afirmavam que era o galeão espanhol que no ano anterior, 
quando de viagem para o Chile, tinha arribado no porto, parta 
refrescar; outros diziam-no em navio pirata. 

Era, de fato, o barco espanhol que regressando do Pacífico, para a 
península, perseguido por um corsário, se vira obrigado a arribar 
a Paranaguá, buscando no porto um abrigo contra o tenaz pirata. 

Nem por este fato deixou de ser grande o alvoroço da população: 
a entrada de embarcação estrangeira nos portos da Colônia, 
fechados pela legislação portuguesa ao comércio internacional, 
era sempre, um sucesso que despertava, senão o receio, pelo 
menos a curiosidade; um acontecimento anormal, uma trans- 


133 Aqui, o autor inclui a nota: “(2) Antônio Vieira dos Santos nos conta 
que o galeão era o mesmo, que um ano antes, tinha refrescado em Para¬ 
naguá. A provisão de 22 de outubro de 1722, que reconduz ao posto de 
Capitão-mor André Gonçalves Pinheiro, declara que o navio persegui¬ 
do era francês e o perseguidor era de levantados ("talvez protestantes,). 
Seguimos a versão de Vieira dos Santos”. 
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gressão da lei, própria para fazer nascer suspeitas. 

O capitão-mor André Gonçalves Pinheiro tomou as providên¬ 
cias que a situação aconselhava e mandou emissários a indagar 
o que pretendia o navio arribado. 

Na vila corria o boato da invasão de piratas franceses: ainda 
pairava no espírito de todos, os sucessos desenrolados no Rio 
de Janeiro, anos antes durante o governo de Francisco de castro 
Moraes, tendo por protagonista o almirante Duguay Trouin. 

Os castelhanos acolheram com benevolência os emissários do 
capitão-mor e descreveram a pertinaz perseguição que tinham 
sofrido, solicitando o apoio dos paranaenses para expelir o 
inimigo que também o era dos portugueses, na qualidade de dis¬ 
sidência da igreja romana. 

Nada porém, Paranaguá poderia opor, contra a artilharia dos 
piratas; nenhuma embarcação a defendia; deficientes e pouco 
numerosas as armas que os seus habitantes possuíam. 

A notícia da perseguição sofrida pelos espanhóis ainda mais 
sobressaltou a população. 

Velhos, mulheres e crianças se refugiaram, desde então, na Igreja 
matriz a deprecar a intercessão da Virgem do Rosário, para 
salvar a terra dos terríveis males que a ameaçavam. 

Enquanto as preces quebraram a quietidão da vila, André 
Pinheiro, com notável prudência, reunia as ordenanças e se 
aprestava para qualquer eventualidade. 

Ao longo das ribanceiras do Taguaré (Itiberê) foram postados 
destacamentos para impedir qualquer desembarque que por¬ 
ventura fosse tentado, ao mesmo tempo em que uma guarda de 
ordenanças do Rocio, ocupava o Porto do Borba Gato, na Cos¬ 
teira, entre os Taguaré e Emboguassu. 

Alguns timoratos tinham abandonado, deixando o lar e haveres 
ao mercê da fortuna; outros, mais covardes às famílias deixavam 
em desespero e abandono, retiravam-se para a mata, fugindo da 
própria sombra, temendo o próprio tropel e se iam por vales e 
montes no denso da floresta, buscar um abrigo para ocultar a 
própria pusilanimidade. 


No dia 9, o navio pirata, com velas pandas, deslizava nas águas 
remansosas de Paranacoara, conduzido por vento de feição a 
busca da desejada presa. Era uma grande e possante embarcação 
veleira, acostumada ao perigo do corso e tripulada por grande 
número de protestantes franceses, sempre audaciosos e temíveis. 

O terror da população paranaguense tinha chegado ao auge. 

Na matriz as preces subiam de centenares de lábios, implorando 
aos céus, imprecando à Virgem do Rosário, apronta intervenção 
divina em favor dos fieis. 

Nas margens do Taguaré as ordenanças da vila comandadas 
pelo Capitão-mor, as milícias com a fina flor da nobreza parana¬ 
guense, aguardavam o momento da ação que não deveria tardar. 

O galeão espanhol receoso do ataque, fundeara atrás da Cotinga 
e se aprestava para resistir a inevitável abordagem. 

A bordo do navio dos levantados, logo que avistaram a cobiçada 
presa, salvas, toques de tambores, aclamações, atroaram aos ares, 
indo ecoar presagamente nas quebradas da montanhosa ilha. 

O dia amanhecera límpido e o mar tranquilo vinha preguiçosa¬ 
mente oscular as praias. 

O sol dardejava quando os piratas aproaram, para o porto de N.S. 

Era inevitável a derrota dos castelhanos, não resistiriam ao assalto 
da aguerrida e numerosa maruja inimiga; dentro em pouco teriam 
de capitular, entregando aos corsários a copiosa riqueza que 
transportavam para a península. Só um imprevisto, somente um 
milagre, poderia desfazer todas estas lógicas previsões. 

E o milagre se operou, diz a lenda. 

Quando o navio pirata tentava dobrar a ponta da Cotinga, o 
céu cobriu-se de nuvens carregadas e negras; o sol ocultou-se 
atrás da cortina de nimbos, como que não querendo testemu¬ 
nhar, com os seus raios a criminosa cena; o trovão logo após 
ribombou; e um pé de vento violentíssimo caiu sobre a baía, 
encrespando as águas, revolto e jogando a nau corsária contra 
as lajes submersas que ali existem. 

O navio não resistiu ao embate e em poucos minutos o mar 
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tragava, deixando fora de sua superfície os mastaréus, assina¬ 
lando o sinistro. 

Alguns tripulantes conseguiram escapar do túmulo que se abrira 
aos pés, chegando a nado, à vizinha ilha. 

Vivas e aclamações dos castelhanos, vieram unir-se às preces de 
graças dos paranaguenses, abafando as imprecações dos náufragos. 

Os sinos da Matriz e do Colégio repicavam festivamente; o galeão, 
livre do perigo embandeirara-se em arco e dos lábios das damas 
patrícias desabrochavam louvores à Virgem do Rosário que inter¬ 
cedera pelos seus devotos, operando o prodígio da inesperada 
tormenta, antes que os piratas apresassem o galeão e saqueassem 
a vila, em represália o agasalho dado ao navio fugitivo. 

O céu despiu-se das pesadas nuvens, o vento amainou e o sol 
radioso, de novo coloriu os recôncavos da baía. 

Estava salva a vila! 

No modesto templo, os vigários da vara e da paróquia em solene 
Te Deum, deram graças à Virgem pelo extraordinário favor 
celestial que lhes fora concedido. 

Era o primeiro milagre da Senhora do Rosário; de então em 
diante, os marujos que navegavam estes mares do sul, a invo¬ 
cavam nos momentos de perigo e na hora suprema em que a 
vida para sempre se extingue. 

Esta lenda que Viera dos Santos recolheu em suas memórias, 
não encontra apoio nos numerosos documentos existentes sobre 
o naufrágio do navio de levantados que constitui preocupação 
dominante dos governadores de São Paulo, em virtude de 
encerrar na burra, fortuna avaliada em 200.000 cruzados, pelos 
piratas que se salvaram do sinistro”. 

Após transcrever capítulos da Correição dos Provimentos 
de Correição do Ouvidor Raphael Pires Pardinho, na Vila de 
Nossa Senhora do Rosário de Paranaguá, em 16 de junho de 
1721, o autor volta ao assunto: 


“Um dos piratas, salvo do naufrágio, era francês e desejou 
casar-se em Paranaguá. As autoridades, porém, criaram obstá¬ 
culos, consultando sobre o assunto o governador geral. 

Era versão corrente que o cofre do navio pirata continha a apre¬ 
ciável fortuna de 200.000 cruzados em ouro e prata do peru; a 
cobiça dos governadores voltou-se para essa mina. 

Rodrigo César de Meneses, o primeiro capitão general da Capi¬ 
tania de São Paulo, cuja ambição desmarcada, Washington Luiz 
pos em notável relevo na excelente monografia “Capitania de 
São Paulo- Governo de Rodrigo César de Meneses”, apesar de ter 
a atenção empolgada pelas lavras de Coxipó e Cuiabá, jamais 
olvidou do cofre dos piratas. 

Entretanto, a sua viagem ao Mato Grosso impediu-lhe de mais 
eficazmente agir, no sentido de arrecadar a grande fortuna, 
tragada pelas águas de Paranaguá” 

Volta a citar os artigos da Correição de Pardinho e completa 
com a transcrição da provisão de D. João V, datada de 26 de 
março de 1720, dirigida ao Desembargador Pardinho e que se 
acha reproduzida em outro local deste trabalho”. 

[...] 

”Enquanto o benemérito Ouvidor Pardinho, procurava cons¬ 
cienciosa e honestamente desempenhar a missão que lhe fora 
cometida, em relação aos bens do navio dos piratas, em torno 
deles corvejavam as ambições dos governadores e provedores. 

Entretanto o cofre dos piratas resistiu às tentativas de sal¬ 
vamento, guardando sob as águas de Paranaguá os famosos 
200.000 cruzados. 

Em 1730, João de Araújo da Silva, tentou a sedutora empresa, 
celebrando com o governador da Capitania de São Paulo, Antônio 
da Silva Caldeira Pimentel um contrato lavrado em notas do 
Tabelião Pedro Matias Seguiz, pelo qual se propunha a tirar do 
navio dos piratas todas as riquezas, ficando com a metade livre 
dos mesmos bens, correndo por sua conta todas as despesas. 

O Governador Caldeira Pimentel, em carta de 31 de março de 
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1730, ordenou às autoridades de Paranaguá e aos moradores que 
prestassem todo o auxílio ao contratante, fornecendo-lhe embarca¬ 
ções, operários e mantimentos pelos preços normais e determinando 
que os vereadores, Capitão-mor e Ouvidor elegessem a pessoa mais 
abonada e capaz para servir de depositário dos salvados. 

João de Araújo da Silva e seus sócios, conseguiram com os búzios 
(mergulhadores) salvar o cofre dos piratas, dando ciência do fato 
ao Governador que mandou à Paranaguá o seu ajudante, tenente 
João Rodrigues do Vale, dando-lhe uma carta de Ordens, datada 
de 16 de agosto de 1730 para agir na arrecadação, depósito e 
condução da metade do tesouro, pertencente à Fazenda Real. 

A 11 de Setembro, João Rodrigues do Vale, cavaleiro professo 
na Ordem de Cristo e Ajudante do Governador da Capitania 
de São Paulo, baixou um bando (edital apregoado com pompa) 
ameaçando com severas penas, os que ocultassem as riquezas 
que os mergulhadores retirassem do navio naufragado. 

Aberto o cofre, feita a partilha, verificou-se que somente exis¬ 
tiam 14.000 cruzados!!! 

Desonestidade ou não, tudo induz a crer que a fantasia tinha 
aumentado o quantum do tesouro dos piratas e a ambição o 
tenha dilapidado”. 


“O Paraná na História Militar do Brasil” 

(David Carneiro) 134 

Páginas 24 e 25 

O crescimento da Vila traz cobiça. 

Em 1718 um galeão espanhol, perseguido pelo navio pirata de 
Bolorot, entra na barra e os parnanguaras se assustam, porque a 
“vila se achava sem nenhuma defesa e nem o povo estava exer¬ 
citado em armas”. 

134 Carneiro, D. 1942. O Paraná na História Militar do Brasil. Curitiba, 
João Haupt & Cia. 



Impelido porem pela fúria dos ventos e pela correnteza da maré 
vazante, o navio de Bolorot bate num cachopo de pedra e vai a 
pique, sendo salvados do naufrágio e arrolados pelo Almoxarife 
da vila “duas espingardas e um alfanje”. 

O caso do pirata francês foi considerado aviso dos céus e o ter¬ 
ritório de Paranaguá e Curitiba, embora escassamente armado, 
ficou cheio de soldados que foram os próprios filhos da terra”. 

u 

“Explicando Vieira dos Santos a origem do nome da Ilha das 
Peças, conta: ‘A Ilha das Peças’, cujo nome é indicador de que nela 
antigamente ali seriam colocadas algumas peças de artilharia, no 
lado que olha para o canal da barra, depois da entrada que fez o 
pirata francês em 1718, muito antes que fosse feita a Fortaleza”. 135 


“Efemérides Paranaenses” 

(Francisco Negrão ) 136 

Página 28, no Volume 1: janeiro a junho. 

“Embarcações suspeitas nas Costas do Sul. Artilharia na Barra 
e no Registro. 

20 de janeiro - 1733. 


135 N.A.: O nome de Ilha das Peças (embora grafado como “Pessas”), já 
constava na famosa “Planta da Baía de Paranaguá” (1653), mandado 
fazer por Eleodoro Ébano e de autoria de Pedro de Souza Pereira 
(erroneamente atribuído a João Teixeira Albernás II). Ver Picanço, 
J. de L. & Mesquita, M. J. (2011. A cartografia primitiva da baía de 
Paranaguá (séculos XVI e XVII) e os limites da América portugue¬ 
sa. Anais do IV Simpósio Lusobrasileiro de Cartografia Histórica 
(Porto, Portugal). 

136 Negrão, F. A. 1949. Efemérides paranaenses. Curitiba, Círculo de 
Estudos Bandeirantes. Volume 1 (Janeiro a Julho). Edição comemo¬ 
rativa do Círculo de Estudos Bandeirantes. 
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O General Conde de Sarzedas, em resposta a carta de 3 deste 
mês do Coronel regente Anastácio de Freitas Trancoso, Coman¬ 
dante do Regimento de Ordenanças de Paranaguá, lhe dá conta 
de haver alistado o pessoal para as Companhias de seu Regi¬ 
mento e lhe dá notícias de que, embarcações suspeitas, andavam 
na Costa de Laguna, bem assim que colocara vigias em duas 
ronqueiras na Ilha do Mel, para darem rebate da aproximação 
de inimigos ou levantados, bem como, que fez collocar uma peça 
de Artilharia na Barra e outra no Cubatão, applaude-lhe as 
diligencias feitas, em prol do real serviço, e providenciou para 
que a Camara auxiliasse com os bens do Concelho e que se lhes 
entregasse pólvora e balas tiradas do navio dos levantados, que 
naufragara na Ilha da Cotinga ” 137 . 

Página 108-109, no Volume 1: janeiro a junho. 

“9 de março -1718 
O galeão espanhol. 

O galeão espanhol ”Lobo do mar”, vindo do Chile, com um car¬ 
regamento de prata, sendo em alto mar perseguido pelo corsário 
francês Mr. Bolorol, demandou o porto de Paranaguá, vindo 
refugiar-se na ilha da Cotinga. 

O fato causou grande pânico na Vila que se achava indefesa. 

A população recorreu a intercessão da Senhora do Rosário, 
padroeira da Vila que foi levada em procissão até a praia, no 
próprio momento em que uma repentino furacão, no dizer de 
Vieira dos Santos, fez com que o navio corsário viesse a bater em 
uma pedra na Ponta da Cruz da referida ilha, submergindo-se, 
sendo então preso o seu capitão e tripulantes. 

O navio espanhol nada sofrera. 

Por carta régia de 26 de março de 1722 foi prometida metade 
das riquezas encontradas a bordo do navio submerso a quem as 
retirasse pois era certo que conduzia ele, mais de 200.000 cru¬ 
zados em prata e ouro, apreendidos em seus atos de pirataria”. 


137 N.A.: O grifo é meu. 





Página 691, no Volume 1: janeiro a junho. 


“Dia 12 de novembro - 1733 

A retirada do cofre do navio pirata naufragado na ponta da Cotinga. 

O conde de Sarzedas, em ofício dá conta das diligências feitas 
por João de Araújo e Silva que concluiu o serviço de retirar o 
cofre e todo o mais que foi encontrado no navio pirata que deu 
a costa na Ponta da Cotinga em Paranaguá, em cuja diligência 
gastou ano e meio com o auxílio do Ajudante de Tenente João 
Rodrigues do Valle. 

A João de Araújo foi entregue metade do que se tirou do navio, 
de acordo com o ajuste que com ele se havia feito por ordem real, 
a outra metade pertence à fazenda real”. 


“Memória Histórica da cidade de 
Paranaguá e seu município” 

(Antônio Vieira dos Santos ) 138 

Página 118-119 do Volume 1 

1718- 246 - O dia 9 de março doannode 1718, será sempre memo¬ 
rável nos annaes Paranaguenses. Tendo regressado de Valparaizo 
de Chile, o galeão hespanhol que no anno antecedente aqui estivera 
arribado; pelo mesmo conhecimento que já tinha do mesmo porto; 
ora novamente tornava a arribar na sua volta á Europa, vindo car¬ 
regado de prata; a refrescar-se de mantimentos, entrando pela barra 
dentro no dia 8 de Março do mesmo anno; quando a este tempo 
sulcavão os mares da costa do Sul; hum Corsário Françez, habi¬ 
tual pirata; este sabendo que o galeão hespanhol vinha carregado de 
prata; e que se recolhia ao porto de Paranaguá, veio a caça delle; e 
entrando pela barra dentro, pelo largo da grande Bahia, fundeou da 


138 Vieira dos Santos, A. 1952. Memória histórica da cidade de Para¬ 
naguá e seu município. 2 volumes. Curitiba, Seção de História do 
Museu Paranaense. 
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parte de fora da Ilha da Cotinga. O galeão hespanhol que se achava 
fundiado no porto da mesma Ilha, da parte de dentro, percebendo 
ter entrado o pirata Françez e que vinha em seu seguimento; a toda 
pressa levantou o ferro e se foi refugiar no porto chamado, - o de 
Nossa Senhora; o pirata Françez, o quis seguir; más porque o vento 
escaçeasse, tomou a dar fundo na ponta da Ilha, da parte de fora: 
esta grande novidade cauzou muito espanto e alvorôso; não só aos 
náuticos do Galeão mas inda mesmo, aos moradores da Villa, pois 
que infalivelmente esperavão ter hum sáque geral, daquelles pitaras, 
depois que tomassem o galeão; e como então esta Villa se achese 
sem nehua dejfeza, e nem o povo inda estava exercitado em armas; 
não esperando tão inopinado sucesso, recorrerão então ao divino 
auxilio, implorando a protecção de sua Padroeira - Maria Santís¬ 
sima Senhora do Rozario-para que os deffendese daquelles piratas; 
e ou fosse hum acazzo da natureza; ou divina vontade, o certo hé, 
que estando o dia sereno; principiou a ennuvear-se, formando 
hua pequena trovoada ao rumo de sudoeste, más repentinamente 
cresçeo em grande demazia; e rompeo em hum tempestuôzo furacão 
tão forte de seu Corsário; pois sendo impellido pelafuria dos ventos 
e correnteza da maré de vazante, foi bater sobre a ponta de hum 
cachopo de pedra, que se acha occülta debaixo dagoa naquelle 
lugar; e arrombando o costado do Corsário, logo foi a pique, no dia 
9 de Março de 1718. 

Página 120-121 do Volume 1 

“252- O Doutor Ouvidor Geral Rafael Pires Pardinho, como 
Provedor da Fazenda dos Defunctos e Auzentes em 3 de junho 
de 1719, participou a El Rei Dom João 5 o , por via do Concelho 
Ultramarino que em 9 de março de 1718, foi a pique hum navio 
pirata na Baia de Pernaguá; e que logo ordenara-se puzesse em 
arrecadação tudo o que se salvasse para entregar aos Ojfeciaes 
da Fazenda na forma da Lei de 20 de Dezembro de 1713; e que 
tinhão sido entregues ao Almoxarife das armas 2 espingardas, 
hum cano de outra e hum alfange que se acharão nas praias e 
os pretos que se salvarão sendo perguntados, declararão havião 
sido tomados ao sahir da Bahia; estes talves fossem captivos e 
oito talvez furtados pelos mesmos piratas. 


“254- Provisão de D. João 5 o , de 26 de março de 1720, dirigida 
ao Doutor Rafael Pires Pardinho, Ouvidor Geral de São Paulo e 
sua Capitania, do theor seguinte: 

Dom João, por graça de Deos, Rei de Portugal e dos Algarves, 
daquem e dalem mar em África, Senhor de Guiné etc. Faço saber 
a vós Rafael Pires Pardinho, Provedor dos defunctos e auzentes 
Capellas e Resíduos de São Paulo que no meu Tribunal da Meza 
da Consciência e Ordem se vio a vossa carta de 13 de junho do 
anno passado em que referis; que em 9 de março de 1718, na 
barra de Pernaguá, se fora a pique hum navio de piratas e orde¬ 
nando se puzesse em arrecadação tudo o que se salvasse para se 
entregar aos Ojfeciaes da Fazenda Real, na forma da Lei de 20 
de Dezembro de 1713, que derroga o disposto na Ordenação, 
livro 2 o , título 32; e com effeito forão entregues ao Almoxarife 
das armas: duas espingardas, hum cano de outra, e hum alfange; 
que se achavão nas praias e os pretos que do navio se salvarão, 
sendo perguntados declararão, havião sido tomados ao sahir 
da Bahia de Todos os Santos; mandareis arrematar em praça e 
meter no Coffre desse Juízo o seu procedido; com o fundamento 
de que os ditos Escravos não eram bens de inimigos piratas; 
mas furto que delles fizerão; por cuja razão ficarião sempre no 
domínio dos Senhores para se restituírem havendo lugar e o que 
se achase no furto; como dos piratas averiguar donde ficaria 
pertencendo à Fazenda real; estando feita assim a Arrecadação 
vos escrevera o Provedor da Fazenda do Rio de Janeiro; pedindo 
os ditos escravos, o que duvidais fazer, sem determinação minha 
na dúvida que tiveste; para deixar de fazer a remessa; tanto 
para o presente cazo como para os que sobreviverem de que 
também dareis conta, pelo Conselho Ultramarino. E tendo a 
tudo consideração e ao que respondeo o Promotor, Procurador 
Geral dos Captivos. Fui servido rezolver, no dito Tribunal da 
Mesa da Consciência; e a que privativamente tocão as matérias 
de arrecadação das fazendas, dos defunctos e auzentes escravos 
que referis; e meter o seu producto no Coffre desse Juízo, porque 
supposto a Lei sobredita derroga-se a Ordenação referida. 
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a mesma Lei diz que fica em vigor a Ordenação ao principio 
Capellas e Reziduos, procedeste bem na arrecadação e venda 
dos onde dispõe, que os bens naufragados se arrecadem para 
se entregarem a seus donos em 6 mezes ao Mamposteiro mor. 
Dos Captivos e o mesmo nos bens naufragados, procede também 
nos Escravos roubados pelo pirata, cujos donos conforme o 
direito, não perderão o domínio pelo roubo e asim justamente e 
conforme o capítulo XXVI do vosso regimento, fizeste delle arre¬ 
cadação, cujo procedido não toca à Fazenda Real, por não serem 
bens de piratas, como ponderastes de que tudo me parece avizar- 
-vos para que assim o tenhais entendido; e procedestes em cazos 
semelhantes nesta conformidade, epara que a vossos successores 
seja bem notório se registrará esta Provisão no livro de registro 
dese Juízo e a própria se ajuntará ao regimento e que se cumpra 
sem duvida nem embargo algum. 

El rei Nosso Senhor, o mandou pelo Arcipreste da Santa Igreja 
Patriarchal D. Lazaro Cônego da mesma Patriarchal; ambos de 
seu Concelho e Deputado do despacho do Tribunal da Meza de 
Consciência e ordens. Antônio Rodrigues Maia, afez em Lisboa 
Occidental a 26 de Março de 1720. Manoel Coelho Vellozo à 
fez escrever Arcipreste da Santa Igreja Patriarchal: Cônego da 
Santa Igreja Patriarchal”. 

Página 135-136 do Volume 1 

“Os oficiais 139 da Câmara desta vila de Paranaguá, que neste ano 
servimos pela ordenação de S. Magestade, que Deus guarde, etc. 

Fazemos saber a todos os moradores desta Vila assim entrantes 
como habitantes que de presente se acha na barra desta vila, uma 
nau francesa de que é capitão D. Carlos La Chiné Bolorot, que 
vinha a esta vila buscar mantimentos por estarem faltos dele 140 . 

E concordando nós, a que não convinha se fizesse negócio algum 
com os tais estrangeiros e só sim constando-nos vinham faltos 
de mantimentos em tal caso se lhes poderiam vender por seu 
dinheiro, em tempo de 8 dias, os quais acabados, seguirem sua 

139 Leia-se vereadores. 

140 Note-se que pela primeira vez surge o nome Bolorot. 



viagem, como assim determina S. Magestade por uma nova lei 
que se acha registrada no mesmo livro, à folha 117, num capítulo 
de Correição do Doutor Rafael Pires Pardinho, em que manda 
às Justiças e a eles Oficiais da Câmara não consintam nesta 
Vila e portos dela, estrangeiros para que não sondem as barras 
e baías e nem lhes consintam fazer negócio algum por troca de 
fazendas ou de qualquer sorte, cujos capítulos os confirmou S. 
Magestade, que Deus guarde, por Carta de Provisão sua, e de 
presente assim o mandou o Exmo. Senhor General da Capitania 
de São Paulo, Rodrigo César de Meneses, que também está regis¬ 
trada no mesmo livro. Em cujos termos ordenamos e mandamos 
a todos os sobreditos moradores de qualquer qualidade que seja, 
não façam negócio com os ditos estrangeiros com pena de serem 
castigados na forma da ordem da nova lei e, para que chegue a 
notícia de todos e não possam alegar ignorância este será publi¬ 
cado pelas ruas públicas desta Vila e fechado no Pelourinho para 
que conste a todo o tempo que às Justiças e Câmara não con¬ 
correu para coisa alguma e se passou o presente por nós assinado 
e registrado no livro segundo desta Câmara. 

Paranaguá, em Câmara de 20 de abril de 1727.” 

Página 235 do Volume 2 

“343- 1717- Entrou pela barra a dentro, das baias de Para¬ 
naguá, sem autorização de ninguém, um galeão espanhol, vindo 
da Europa e ia para o porto do Chile, vindo refrescar-se e refa- 
zer-se de mantimentos a este porto”. 

Página 344 e 347 do Volume 2 

“1718. O mesmo galeão espanhol, no regresso de sua viagem do 
Chile para a Europa, vinha carregado com muita riqueza de prata e 
conhecedor do bom porto de Paranaguá, onde se dirigiu outra vez a 
refrescar-se de mantimentos e depois seguir para a Europa e sabendo 
um navio pirata francês que andava cruzando pela barra dentro 
de Paranaguá, por um maravilhoso milagre de Nossa Senhora do 
Rosário, ofez ir a pique na ponta da Ilha da Cotinga em 9 de março 
do ano de 1718, salvando-se assim o galeão espanhol. 
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[...] 


“No mês de abril de 1727 entrou pela barra a dentro, sem autori¬ 
zação de ninguém, outra nau francesa, a título de refrescar-se ao que 
a Câmara se opôs por seus Editais proibindo que nenhuma pessoa 
lhe vendesse mantimentos e nem com eles fizessem negócio algum”. 


“Boletim do Instituto Histórico, 
Geográfico e Etnográfico Paranaense” 

(Editorial ) 141 

Página 72 

“A nau Corsária 

O nosso Instituto vem acompanhando com a maior simpatia as 
buscas submarinas que os srs. Fernando Bittencourt e Roberto 
Lordy, destacados membros do Instituto Geográfico Brasileiro 
de Santos, vêm empreendendo na baía de Paranaguá, para a 
recuperação dos restos do navio pirata francês naufragado em 
1718. Trata-se de dois historiadores e, segundo se informa, seus 
trabalhos foram antecedidos de providências junto ao Conselho 
Ultramarino de Lisboa e aos Arquivos Históricos de São Paulo. 

Em julho p. passado, após várias tentativas é que foi possível loca¬ 
lizar os destroços da nau - a 15 m de fundo, na ponta da ilha 
da Cotinga. De posse dessa certeza tentaram obter recursos em 
aparelhamento no Rio e em São Paulo, mas tiveram de retornar 
para trabalhos que estão dependendo, principalmente, de inaba¬ 
lável força de vontade. Vai ser sem auxílio oficial, a vitória dos 
dois autores da iniciativa, os quais tem tido como cooperadores 
o escafandrista Juan Rodrigues Miralles, os pescadores Janguito 
e Magafá, o tenente Acir Bezerra, comandante da secção local do 
Corpo de Bombeiros do Paraná e o sr. Nelson Inácio, mestre do 
barco “Santa Vitória”, de Paranaguá e encarregado das provisões. 

141 IHGEP, 1964. [Editorial]. Boletim do Instituto Histórico, Geográfi¬ 
co e Etnográfico Paranaense 8(l/2/3). 







Como resultado prático dos trabalhos conta-se já um sino, um 
canhão pequeno, algumas culatras e, como o maior sucesso, um 
canhão pesando cerca de uma tonelada. Tudo isso duramente 
castigado pelos efeitos do mar e das sedimentações. Consta serem 
em mais de uma dezena os canhões procurados e há ainda, o 
tentador mistério de uma arca, onde estariam 240 mil cruzados 
em ouro e prata... 

Aliás, sempre foram fáceis as indicações históricas e geográ¬ 
ficas sobre o acontecido com o referido corsário. Deu-as, com 
exuberância, Antonio Vieira dos Santos, o “Pai da História 
Paranaense” e elas ai estão na sua “Memória Histórica, Crono¬ 
lógica, Topográfica e Descritiva da Cidade de Paranaguá e do 
seu Município” concebida em 1850 e editada em 1922 pela Pre¬ 
feitura Municipal, e em 1951 pelo Museu Paranaense”. 


“Efemérides Paranaenses” 

(David Carneiro ) 142 

Página 168 

“Dia 9 de março -1718 

Um navio de piratas, em perseguição a um galeão espanhol vindo 
do Chile, levado pela força do vento, vai a pique na ponta da ilha 
da Cotinga. 

Seu comandante, Carlos Chavel de Valerot é aprisionado e 
declara possuir em seu cofre 200 mil cruzados em moedas e pre¬ 
ciosidades que não puderam ser retiradas pelo Dr. Rafael Pires 
Pardinho ainda que ele o tentasse. Em 1963, o Dr. Fernando 
Bittencourt renova a tentativa com êxito relativo”. 


142 Carneiro, D. 1978. Efemérides paranaenses. Boletim do Instituto 
Histórico, Geográfico e Etnográfico Paranaense 31. 
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“Franceses e o Paraná” 

(Cecília M. Westphalen ) 143 

Página 21 

Introdução 

As primeiras referências aos franceses e o Paraná datam de 
1715, quando a Carta Régia proibiu aos moradores da Vila de 
Nossa Senhora do Rosário de Paranaguá, quaisquer contatos 
com embarcações francesas chegadas à costa. 

Há vagas notícias, de que, nesse tempo, franceses arribaram no 
litoral de Paranaguá e de Santa Catarina, afim de refazer suas 
aguadas e mantimentos, entretendo pequenas trocas comerciais 
com os seus moradores. 

De fato, os franceses andavam pelo litoral sul, haja vista o nau¬ 
frágio em 1719 (sic) de uma embarcação corsária francesa de 
Mr. Bolorot, na própria baia de Paranaguá, ao perseguir um 
galeão espanhol de regresso, com prata do Potosi. 

São, todavia, dados pontuais que não caracterizam relações 
entre a França e o Paraná”. 


143 Westphalen, C. M. 1989. Franceses e o Paraná. In: C. M.Westphalen e 
A. P.Balhana (eds.). Revoluções e conferências. Curitiba, Sociedade 
Brasileira de Pesquisa Histórica/SBPH. 




“Histórias de Paranaguá: dos pioneiros 
da Cotinga à porta do Mercosul 
no Brasil Meridional” 

(Alceo Tramujas ) 144 

Página 92 

“.. Em 9 de março de 1717 (sic), o navio pirata francês “ Boloret ” 
perseguia três galeões espanhóis, vindos do Chile, carregados de 
prata. Na tarde desse dia, ao norte da Ponta da Cruz, a nau 
pirata foi a pique, em virtude de um súbito furacão vindo do sul. 

À população o fato pareceu um milagre atribuído a Nossa 
Senhora do Rosário. 

A imagem da santa foi conduzida pelos devotos até a frente do 
palacete do Major Joaquim Caetano de Souza”. 

Página 263 

“O Governador e Capitão General da Capitania Rodrigo César 
de Meneses em 7 de Agosto de 1722 em resposta à representação 
que fez o capitão Mor André Gonçalves Pinheiro em 5 de maio 
para que mandasse suspender o recrutamento que em Para¬ 
naguá estava fazendo o sargento-mor Manoel José de Aguiar 
respondeu mandando suspender o recrutamento por serem 
as pessoas necessárias para defender a Vila contra qualquer 
invasão de estrangeiros ou inimigos”. 


144 Tramujas, A. 1996. Histórias de Paranaguá - Dos pioneiros da Co¬ 
tinga à porta do MERCOSUL no Brasil Meridional. Curitiba, Raul 
Guilherme Urban. Tratando de batalhas navais. 
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“História de Paranaguá” 

(Waldomiro Ferreira de Freitas ) 145 

Páginas 176-178, no Capítulo IX: Capitães-mores. 

“André Gonçalves Pinheiro. 

O novo Governador do Rio de Janeiro, Antônio Brito Freire de 
Menezes, a 17 de Setembro de 1717, nomeou André Gonçalves 
Pinheiro, para exercer o cargo de Capitão-mor de Paranaguá, 
confirmado pelo Rei Dom João V, o Fidelíssimo (1706-1750), a 
13 de Setembro de 1718. 

Navio Pirata. 

Logo nos primeiros meses de governo do Capitão-mor André 
Gonçalves Pinheiro, um galeão espanhol penetrou na baía de 
Paranaguá e arribou ao porto da Vila necessitando de refazer-se 
de víveres e aguada para poder prosseguir viagem aos portos do 
Chile, no Oceano Pacífico. 

No dia seguinte- 8 de Março de 1718, pescadores vindos da barra, 
traziam a notícia da entrada de um veleiro estrangeiro. Era a 
mesma embarcação espanhola, em torna viagem, precedente 
(sic) de Valparaiso, Chile, transportando rica carga de prata, 
destinada à Espanha, a qual, conhecedora da segurança [!] que 
oferecia o porto de Paranaguá, pela segunda vez, penetrou baía 
adentro, fundeando ao redor da enseada da ilha da Cotinga. 

Pelas leis do reino de Portugal, a entrada de navios estrangeiros, 
em portos do Brasil Colônia era terminantemente proibida para 
a prática de atos de comércio marítimo internacional. E quando, 
fato como esse ocorria, aqui em Paranaguá, o acontecimento 
despertava receios, suspeitas, cuidado, alvoroçando o povo. 

O Capitão-mor André Gonçalves Pinheiro, tomou as provi¬ 
dências aconselhadas diante da inesperada situação e mandou 
emissários a bordo do galeão para saber o que pretendia. 

A tripulação acolheu os emissários e revelou que o galeão sofria uma 

145 Freitas, W. F. de. 1999. História de Paranaguá. Paranaguá, Instituto 
Histórico e Geográfico de Paranaguá. 





persistente perseguição de um veleiro de piratas franceses, e pedia 
proteção aos paranaguenses para repelir os piratas. Piratas eram 
marítimos que, sem pátria, haviam se tornado ladrões dos mares. 

Corsários eram piratas que recebiam de seus governos “Carta 
de Corso” e praticavam assaltos às embarcações e povoações ini¬ 
migas de seus países, em verdadeiros atos de guerra. 

Os corsários não eram apenas piratas, ladrões dos mares, lutavam 
também pela pátria. 

Na Vila, desencontrados murmúrios brotavam no seio do povo, per¬ 
turbando a paz, a serenidade e os espíritos, alarmando a população. 

Dizia-se que era invasão dos franceses, a exemplo da façanha de 
Duguay Trouin, ocorrida no Rio de Janeiro, em 1711. Dizia-se 
também, que depois da abordagem, saqueariam a Vila. 

A Vila de Paranaguá, diante do temeroso episódio, nada poderia 
fazer contra a artilharia dos piratas. Nenhuma fortificação 
garantia a defesa do lugar. 

Os habitantes, poucas armas possuíam. 

Velhos, mulheres e crianças, mais sobressaltadas, refugiaram-se, 
desde então, na igreja de Nossa Senhora do Santíssimo Rosário, 
padroeira da Vila, para rogar à Santa a salvação da terra, dos 
perigos que a ameaçavam 

O Capitão-mor André Gonçalves Pinheiro, por sua vez, com 
muita prudência, reunia os ordenanças e se prevenia para qual¬ 
quer eventualidade. 

Ao longo das barrancas do rio Taguaré, alinharam-se destaca¬ 
mentos, para impedir possíveis tentativas de desembarques. 

Alguns dos moradores, com extremados receios, debandaram, 
supondo ver em cada esquina uma sombra e, em cada sombra, 
um pirata ameaçador. 

A vila amedrontada; o terror atingiu o grau máximo. Na Igreja 
Matriz, orações e subiam aos céus e centenas de fieis implo¬ 
ravam ajuda. 

O pároco, padre João de Souza Coutinho, e os padres jesuítas, 
também pediam prontas providências a favor do povo e da Vila. 
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Nas barrancas do rio Taguaré, a milícia comandada pelo Capi¬ 
tão-mor André Gonçalves Pinheiro, de prontidão, aguardava o 
momento de entrar em ação. 

O galeão espanhol, diante da iminente e inevitável abordagem, 
procurou aprestar-se para resistir. 

De bordo do navio pirata, logo que avistaram o galeão, salvas, 
toques de tambores, vozes de comando, aclamações, ecoaram 
nas quebradas das cumeadas da ilha da Cotinga. 

A derrota do galeão era prevista. Não poderia resistir por muito tempo. 

A guarnição do navio pirata era numerosa e aguerrida. Logo, o 
carregamento de prata estaria em poder dos piratas. 

Quando o veleiro pirata tentou contornar a ponta da ilha da 
Cotinga, o céu cobriu-se de nuvens negras, ameaçadoras. Relâm¬ 
pagos, trovões e fortíssimo temporal desabou sobre a região, 
jogando o navio pirata contra as lajes submersas, que ali existem. 

O veleiro não resistiu à fúria da violenta e rápida tempestade. 

Abrindo um largo rombo, a água invadiu e, em poucos instantes 
o mar o tragava, submergindo, deixando à vista, ainda os mas- 
taréus, que testemunhavam o sinistro. 

Alguns tripulantes conseguiram escapar da morte, nadando até 
a ilha. 

Vivas e aclamações dos paranaguenses e dos tripulantes do galeão. 
O sino da igreja repicou, e o galeão embandeirou-se festivamente. 

Os fieis agradeceram à Virgem do Rosário. 

A Vila estava salva. 

Nada acontece por acaso; tudo está ligado. 

Em 1963, pesquisadores conseguiram retirar do fundo do mar, 
variadas peças de grande valor histórico. 

No pátio do Instituto Histórico e Geográfico de Paranaguá, 
doado pelo pesquisador Roberto de Aquino Lordy, encontra-se 
um canhão que pertenceu ao navio pirata. 

O Capitão-mor André Gonçalves Pinheiro prestou relevantes 
serviços a Paranaguá durante o seu longo governo, até 1730”. 


Página 537 (Capítulo XXIX: Cronologia). 


1718 - 9 de março. 

O navio francês sob o comando do capitão Charles de Chiné du 
Bolorot, que se tratava de uma fragata da marinha, destacada 
da esquadra de Duguay Trouin que em 1711, atacou e saqueou 
o Rio de Janeiro, perseguia um galeão espanhol, procedente do 
Chile, supondo transportar valioso carregamento de prata, com 
destino à Espanha. 

O perseguido galeão espanhol penetrou na baia de Paranaguá, 
afim de se proteger no porto de Paranaguá, tentando escapar à 
perseguição. 

No dia 9 de março, o veleiro pirata, que também havia entrado 
na baia, ao contornar a ponta da Cruz, na ilha da Cotinga, foi 
atingido por fortíssimo tempo. 

Chocando com uma pedra submersa, provocando um rombo no 
costado do navio, a água invadiu os porões e o barco pirata foi 
a pique. 

O sinistro é arrolado entre os milagres de Nossa Senhora do San¬ 
tíssimo Rosário, Padroeira da Vila de Paranaguá”. 

Página 538 (Capítulo XXIX: Cronologia). 

“1722 -26 de maio. 

Carta régia autorizou a tirar do navio pirata, que naufragou 
na ponta da Cruz em 09 de março de 1718, as riquezas que 
nele havia”. 
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“História de São Francisco do Sul” 

(Carlos da Costa Pereira ) 146 

Página 81 

“Na vereança de 3 de novembro de 1720foi levado ao conheci¬ 
mento da Câmara da vila de São Francisco o teor de um ofício 
do Ouvidor Santos Soares “sobre os franceses que estavam 
neste porto e se lhes não desse o necessário nem com dinheiro” 
-Tratava-se de nau francesa, sob o comando de Carlos Sevilha 
Boloro, segundo Lucas Boiteux ou Carlos La Chiné Bolorot, 
conforme um edital mandado publicar pela Câmara de Para¬ 
naguá ou Carlos Boloro, como consta do termo de vereança da 
Câmara de São Francisco-nau essa que chegara aqui arribada, 
à procura de víveres”. 


“Porto de Paranaguá - contribuição à 
História” 

(Algacyr Morgenstern ) 147 

Páginas 13-14 do volume 1 (1648-1935) 

“.. Em 1718 houve o episódio do afundamento do navio pirata 
“Boloret”, corsário Francês. Perseguia um galeão espanhol que se 
refugiou no porto, quando ainda na foz do Taguaré. O “Boloret” 
afundou sob tempestade repentina. Bateu nas pedras submersas 
que ficam ao largo da Ponta da Cruz, na Ilha da Cotinga. 

O navio afundado foi localizado em 1963 pelos pesquisadores 
Fernando Guerra Bittencourt, membro do Instituto Histórico e 
Geográfico de Santos e Gilberto de Aquino Lordy, membro da 

146 Pereira, C. da C. 2004. História de São Francisco do Sul. Florianó¬ 
polis, Editora da UFSC. 175 pp. 

147 Morgenstern, A. 2006. Porto de Paranaguá: contribuições à histó¬ 
ria. Paranaguá, Indústria Gráfica Serena e Curitiba, Coração Brasil 
Editora. Tratando de fatos históricos do litoral paranaense. 








Sociedade Geográfica Brasileira. Esses pesquisadores depois de 
consultarem livros no Brasil e em Portugal, vieram a Paranaguá 
afim de localizar a embarcação pirata afundada. 

Conseguiram localizar o navio procedendo conforme orientação 
do funcionário da Administração do Porto, Ismael Pires, apo¬ 
sentado. Do navio foram retirados inúmeros objetos. Alguns 
canhões estão na Capitania dos Portos e no Instituto Histórico e 
Geográfico de Paranaguá”. 

Página 28 do volume 2 (1935-1985) 148 

“Em 9 de março de 1718, o corsário francês Boloret, em perse¬ 
guição a um galeão espanhol vindo do sul, depois de contornar 
a Terra do Fogo com destino à Espanha, tentava abrigar-se na 
Baía de Paranaguá. 

Numa repentina tempestade, a embarcação pirata foi jogada 
contra as pedras na extremidade da Ilha da Cotinga, encalhou e 
naufragou, em lugar hoje conhecido como Ponta da Cruz. O nome 
da embarcação, sob o comando do corsário, era De Bocacchi”. 


148 Tratando de navios afundados, acidentados e naufragados. Citando 
“Subsídio para a História Marítima do Brasil” (1938: Ministério da 
Marinha, Serviço de Documentação da Marinha) (Fonte: Capitania 
dos Portos do Paraná). 
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Transcorridos mais de três séculos desde o naufrágio e 
embora, segundo consta, tenha havido tentativas individuais 
frustradas, por parte dos naturais, foi apenas nos anos 60, que 
dois pesquisadores, oriundos do Estado de São Paulo dirigi- 
ram-se a Paranaguá, com a intenção de proceder o resgate. 

Roberto de Aquino Lordy (Presidente da Sociedade 
Geográfica Brasileira e do Instituto Paulista de Arqueo¬ 
logia), junto a Fernando Guerra Bittencourt (membro do 
Instituto Histórico e Geográfico de Santos e da Sociedade 
Geográfica Brasileira), considerando alguns documentos do 
século XVIII e devidamente autorizados pelo Ministério da 
Marinha, por meio da Capitania dos Portos de Paranaguá, 
iniciaram nova busca. 

Munidos de aparelhagem para mergulho e com pessoal 
habilitado, eis que, em 29 de julho de 1963 foram finalmente 
coroados de êxito pelo encontro dos primeiros vestígios 
da embarcação, com o esforço obstinado do mergulhador 
(escafandrista) Júlio Miralles 149 . A cooperação das autori¬ 
dades, como o Capitão de Corveta Luiz Fernando da Silva 
Souza (Capitão dos Portos de Paranaguá e Antonina), Arthur 
Miranda Ramos (Superintendente da Administração do Porto 

149 Os periódicos curitibanos “Diário do Paraná” e “Última Hora” foram 
os mais assíduos e detalhistas em noticiar as ações de resgate com to¬ 
dos os detalhes, mas foram diversos os meios de comunicação brasi¬ 
leiros que contribuíram com a divulgação do episódio; uma pequena 
revisão sobre essas fontes encontra-se em anexo, nesta obra. 





de Paranaguá), Nelson de Freitas Barbosa (Prefeito Municipal 
de Paranaguá), além do Comandante do Corpo de Bombeiros 
do Paraná e outros colaboradores 150 , permitiu o sucesso rela¬ 
tivo da pesquisa. 

A partir de então, diversos textos foram produzidos a 
respeito do ocorrido, alguns deles bem amparados por docu¬ 
mentação e literatura; outros, porém, carregados de equívocos 
e suposições malformuladas. 

Os preparativos para o resgate foram noticiados já no fim 
de maio de 1963, conforme notícia veiculada pelo periódico 
Ültima Hora, que teria enviado equipe especialmente para 
produzir uma reportagem alusiva. Para essa matéria, entre¬ 
vistaram Mario Macaggi, “profundo conhecedor da história 
e do legendário parnaguara” e também anunciaram os pre¬ 
parativos para a pesquisa. Em seu conteúdo: “O naufragio do 
navio, cujo nome se desconhece, mas que teve como coman¬ 
dante o pirata francês Bolorot, é enredado por uma série de 
fatos de epopeias e lendas”. 


150 N.A.: No final do ano de 1965, na qualidade de Diretor Adminis¬ 
trativo da Secretaria Estadual da Educação e Cultura, fui procurado 
pelos referidos pesquisadores, que reivindicavam uma ajuda finan¬ 
ceira para o prosseguimento dos trabalhos. Infelizmente, não pude 
atendê-los pela impossibilidade de justificar o pedido no orçamento 
vigente, porém, sugeri a aquisição de um canhão, o que foi possível, 
tendo este sido encaminhado ao Museu Paranaense que, na ocasião, 
pertencia ao organograma da mesma Secretaria. 
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Em julho de 1973, em matéria estampada no caderno 
DP-Especial, o periódico “Diário do Paraná” retoma o 
assunto 151 , com texto de Terezinha Teixeira. De acordo com 
essa fonte, em parte citando alguns documentos e fatos his¬ 
tóricos: “O navio pirata que naufragou na costa de Paranaguá 
era comandada por Charles de la Chiné du Bolorot. Este navio 
era uma fragata da Marinha francesa e que se separara da 
esquadra de Duguay-Trouin, que havia atacado e saqueado em 
1711, o Rio de Janeiro. Entre 1717 e 1718, estava cruzando os 
mares do Sul do continente em missão de pirataria”. 

Alguns anos depois, o mesmo Lordy (1978) 152 , em artigo 
especialmente elaborado para descrever a descoberta 153 , relata 

151 Diário do Paraná, edição n° 5.400, ano 19, de 4 de julho de 1973, com a 
chamada “Este navio era uma ameaça a Paranaguá. E naufragou”, p. 8. 

152 Lordy, R. de A. 1978. Da importância da pesquisa subaquática na 
arqueologia brasileira, estudo apresentado na 2 a Jornada Brasileira de 
Arqueologia (Museu do índio. Rio de Janeiro) e publicado em 1982, 
na Revista Paulista de Arqueologia, n° 1. 

153 Esse texto foi resenhado por Lima (1993: Arqueologia Histórica no 
Brasil: balanço bibliográfico (1960-1991). Anais do Museu Paulista 
l(l):225-262): “Em artigo de divulgação, o A. menciona a descoberta 
dos destroços de um galeão francês na Baía de Paranaguá, estado do 
Paraná, em 1963. Esta embarcação, supostamente pirata, e sob o co¬ 
mando de M. Bocachi, naufragou no litoral paranaense em 9 de março 
de 1718, tendo sido descoberta após 250 anos. São descritas as condi¬ 
ções de retirada de parte do material submerso, basicamente o seguinte: 
âncoras, canhões de ferro e bronze, projéteis, sino de bronze, talheres 
com cabo de marfim e osso, fragmentos de espadas, mosquetões, ar¬ 
cabuzes, pistolas; imagens sacras, moedas de prata e ouro, tesouras, 
sinete, cachimbos holandeses e indígenas, pratos de faiança e estanho, 
frascos de perfume, garrafas de rum, totens da Jamaica, entre outros 



com pormenores, todo o resultado das pesquisas. Pela fideli¬ 
dade da descrição, justifica-se a narrativa do corpus e também, 
quando necessário, da reprodução de alguns fragmentos. 

Inicia o autor afirmando que o galeão pirata era coman¬ 
dado por “Monsieur Bocachi”, que teria naufragado a mais de 
20 metros de profundidade, em 9 de março de 1718 e, ainda, 
que o achado dos destroços fora comunicado ao IPHAN (Ins¬ 
tituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional: 

“Em virtude da visibilidade quase nula, somente em agosto e 
setembro, quando as marés são mais baixas, é possível vis¬ 
lumbrar alguma coisa, pois o local do naufrágio situa-se na 
embocadura do Rio Itiberê, que tem de largura mais de duas 
milhas marítimas. Ali a água é turva e com as chuvas, torna-se 
inexequível qualquer trabalho. São poucas as horas e os dias 
propícios às pesquisas. 

O cavername de madeira, semi destruído, partido em dois, está 
adernado sob grossa camada de lodo compacto, de mais de cinco 
metros. 

Foram usados vários tipos de dragas: de 6 polegadas, de 8 e 14 
polegadas. 

As peças de grande porte foram retiradas com guincho manual, 
de um flutuante que geralmente acompanha a draga. No início 
dos trabalhos foi usado um escafandro pesado, porém ulti¬ 
mamente as operações estavam sendo feitas com Aqua-lung, 
diretamente ligada a um compressor, na draga. 

Em virtude do mau tempo, houve quatro naufrágios de dragas 
sobre o local da pesquisa, cujos prejuízos foram elevados. Os 

objetos, depositados no Instituto Histórico e Geográfico de Paranaguá 
e no Museu Naval de São Vicente. É discutida a rápida deterioração de 
peças de ferro, uma vez retiradas da água do mar, sendo proposto um 
método de limpeza e preservação para esses materiais .” 
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trabalhos tornaram-se difíceis e morosos por falta de recursos 
financeiros. 

Objetos recuperados: Foram recuperados 29 canhões de ferro e 
um de bronze; duas âncoras de ferro de 3 metros e 95 centíme¬ 
tros; um sino de bronze pesando 15 quilos, centenas de projéteis 
de canhão; o forno danificado do navio; colheres, garfos e facas 
de ferro, algumas com cabo de marfim, outras com cabo de osso; 
cabos de espada; a parte metálica de vários mosquetões, arca¬ 
buzes e pistolas; a imagem de Nossa Senhora das Vitórias, em 
terracota; um Cristo de marfim, sem braços; uma medalha de 
ouro de Santo Inácio de Loyola; algumas moedas de prata semi- 
-corroidas, várias moedas de ouro; compassos de navegação; 
medidores de ouro em pó; tesouras de metal; um sinete de prata; 
o maxilar inferior de um pirata; cachimbos de louça holandesa; 
vários cachimbos rústicos de fabricação indígena; pratos e vasos 
de faiança; pratos de estanho; molinetes; palanquetas; frascos de 
perfume; garrafas de rum; dois totens da Jamaica e muitos outros 
pequenos pedaços. Todas estas relíquias fizeram parte de uma 
exposição, num dos pavilhões do Parque Fernando Costa, em São 
Paulo, em novembro de 1978, promovida pelos pesquisadores. 

Hoje, as peças acham-se em diversos locais, entre os quais o Ins¬ 
tituto Histórico e Geográfico de Paranaguá e o Museu Naval de 
São Vicente.” 

Os 29 canhões recuperados foram, de fato, os objetos 
mais celebrados e tiveram várias destinações. Durante a inau¬ 
guração da nova sede do Instituto Histórico e Geográfico 
de Paranaguá, em 30 de novembro de 1963, foi procedida a 
entrega de um deles à entidade, tendo o professor José Loureiro 
Fernandes descerrado a fita inaugural. Na já citada matéria 
de Terezinha Teixeira, são ainda feitas menções a dois desses 
armamentos que foram doados à Academia Policial Militar 
do Guatupê, os quais, conforme parecer dos especialistas, 


encontravam-se carregados e prontos para serem disparados. 
Consta também que alguns canhões foram doados à Polícia 
Militar do Paraná, ao Colégio Militar de Curitiba, à Capitania 
dos Portos de Paranaguá, para ornamentação de seus quartéis 
e, uma outra parte, acabou sendo adquirida por particulares. 

Mas o interesse pelas peças também despertou ações ilí¬ 
citas. Em julho de 1963, periódicos brasileiros 154 noticiavam o 
roubo de dois canhões que haviam sido guardados por Lordy 
e Bittencourt, em um depósito da Companhia Brasileira de 
Engenharia e Comércio. O delito consta ter sido cometido por 
dois marinheiros da frota mercante alemã (Peter Hilburg e 
Gud Malzer), que integravam a tripulação do navio “Meriam”, 
sob o comando do Capitão Plans Pratzel. A solução do furto 
movimentou as autoridades locais que, após infrutíferas 
buscas, acionaram a Polinter e a Interpol, que localizaram os 
canhões a bordo do navio, na cidade do Cabo (África do Sul). 
O Loide Brasileiro, através de seu diretor comercial, comu¬ 
nicou o paradeiro dos canhões e, também que recebera o 
apoio do comandante do navio, o qual determinara o cancela¬ 
mento dos dois marinheiros e que deverão responder perante 
a justiça alemã. Posteriormente, as peças foram devolvidas a 
Paranaguá e a seu respectivo dono. 


154 Por exemplo, Diário da Noite, São Paulo, edição n°13.648, ano 44, 
de 17 de junho de 1969, com a chamada: “Brasil recuperou canhões 
roubados”, p. 5, I o caderno. 
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Com relação à estatueta de Nossa Senhora das Vitórias, 
encontrada a 2 de setembro de 1963, trata-se de imagem de 
terracota, cujo original acha-se na Igreja de Notredame de 
Paris. Com aproximadamente 12 cm de altura, Nossa Senhora 
encontra-se coroada e com o menino Jesus apoiado no braço 
esquerdo. No seu manto havia a presença de cracas (crustá¬ 
ceos sésseis) e pequenas conchas de moluscos dispersas. 

Curiosamente, o Papa Pio V (papado entre 1566 e 1572) 
instituíra a festa de Nossa Senhora das Vitórias, a fim de 
imortalizar o triunfo das forças cristãs contra os turcos, em 
Lepanto, tendo o seu sucessor, Gregório XIII (entre 1572 e 
1585), mudado o nome para Nossa Senhora do Rosário, por 
ter reconhecido no rosário o motivo da vitória. Verifica-se 
que na reprodução da imagem da santa não há um rosário 
sendo, pois a imagem de outra Nossa Senhora. Ocorre que, na 
iconografia religiosa, Nossa Senhora se encontra geralmente 
sentada com o Divino Filho sobre seu joelho esquerdo e 
segurando um rosário com a mão direita, o que não acontece 
com a imagem encontrada a bordo. Será que houve interesse 
de fazer coincidir a Nossa Senhora do Rosário, com o nome 
primitivo de Paranaguá (Vila de Nossa Senhora do Rosário 
de Paranaguá), dando consistência à lenda da intercessão da 
Santa, no naufrágio do barco pirata? 

Em 9 de março de 1968, o Departamento de Correios e 
Telégrafos (posteriormente ECT, Empresa de Correios de 


Telégrafos) emitiu um selo de cor verde, no valor facial de 
10 centavos, com a reprodução dessa mesma imagem, além 
de parte de um escafandro em verde mais claro, as datas 
1718-1968 e, por fim, os dizeres: “ I a Pesquisa Histórica Sub¬ 
marina" , em branco. O selo foi aplicado sobre um cartão em 
fundo vermelho, com a imagem em marrom e o carimbo fila¬ 
télico de I o dia de circulação, bem como o brasão da cidade de 
Paranaguá, as datas de circulação 9 a 16 de março e os dizeres 
da “I a Pesquisa Histórica ”. O verso do cartão contém breve 
histórico sobre o encontro da imagem “ Virgem do Navio 
Pirata- 1718-Nossa Senhora das Vitórias da Cotinga ”. Além 
disso, também circulou um envelope de I o dia, com a imagem 
de um barco naufragado, o selo com carimbo filatélico e o 
carimbo da Prefeitura Municipal 155 . 

Na edição de 19 de outubro de 1971, o jornal “O Estado 
de São Paulo”, com a chamada “Tesouro pirata está surgindo”, 
noticia que foram reencetadas as pesquisas, agora tendo além 
de Lordy, Hermínio Brunato Filho e José Luiz Franceschi, 
acompanhados por cinco operários numa draga acionada por 
um motor de 120 HP e, ainda, de alguns mergulhadores, que 
prosseguiram o trabalho de resgate. O trabalho já não mais 
contava com a participação de Fernando Guerra Bittencurt, 
que havia falecido. Na matéria, ressalta-se que as dificul- 


155 Vide Diário do Paraná, edição n° 3794, ano 13 de 8 de março de 1968, 
Segundo Caderno, p. 1 
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dades permaneciam as mesmas, em decorrência do enorme 
acúmulo de sedimentos que tomavam conta dos destroços. 
Também observou-se que grande parte do madeiramento 
já se achava retirada e depositada na Ponta da Cruz na Ilha 
da Cotinga e, além disso, consta ter um dos mergulhadores 
localizado uma caixa com uma dúzia de cachimbos que, no 
dia seguinte, ao tentar recuperá-la, não mais fora encontrada, 
devido à ocultação pelo lodo. 

No mês de janeiro de 1986, Lordy ainda retornaria a Para¬ 
naguá, a fim de prosseguir no resgate. Para isso contava agora 
com uma embarcação denominada de “Telefônica”, a qual 
havia sido utilizada anteriormente para estender cabos tele¬ 
fônicos submarinos, o que poderia facilitar o trabalho. Essa 
referência é parte de um artigo publicado em 22 de janeiro de 
1986 pelo jornal curitibano Gazeta do Povo 156 , cujas informa¬ 
ções - além das já transcritas - incluem: 

“Agora vem a parte mais importante, pois nas buscas anteriores 
não chegamos até a popa que estava inteiramente enterrada no 
lodo e que é o local onde deverão estar os artigos mais valiosos”, 
disse Roberto Aquino que doara praticamente tudo o que retirou 
do barco, como canhões, pratos, cachimbos, etc. aos museus e à 
Capitania dos Portos de Paranaguá. 

Explica o pesquisador existirem mais de 18 barcos naufragados 
na baia de Paranaguá, dos quais o mais importante é o navio 
pirata, em face da possibilidade de guardar um valioso tesouro. 

156 Uma matéria anterior e também extensa encontra-se no Correio de 
Notícias (edição n° 1335, ano 5, de I o de dezembro de 1985, Caderno 
Bom Domingo, p. 19). 



Essa embarcação vinha perseguindo outro barco de nacionali¬ 
dade francesa, porem mercante. 

O navio pirata ficou nas proximidades da Ilha da Cotinga, 
aguardando o momento de atacar a embarcação perseguida que 
se refugiou no então porto de Nossa Senhora. Supunha-se que 
depois do ataque a Vila de Paranaguá seria saqueada. Diz a 
lenda que o povo - ainda não exercitado em armas - nem con¬ 
tando com elementos de defesa, implorou ajuda e a proteção de 
sua padroeira, Maria Santíssima, Senhora do Rosário. O certo 
é que de súbito, desabou violenta tempestade, a qual atirou o 
navio pirata contra as pedras existentes na ponta da Ilha,fazen- 
do-a naufragar. E somente 245 anos mais tarde seus destroços 
foram localizados, os quais agora serão novamente pesquisados”. 

E, na continuidade da notícia, ainda consta: 

“Pesquisas. 

A primeira referência sobre a tentativa de recuperação dos 
objetos e valores de navios sinistrados na costa brasileira, 
datada de 29 de abril de 1733, está contida na carta enviada 
pelo Capitão-General Antônio da Silva Caldeira, administrador 
da Capitania de São Paulo, dirigida a D. João V, rei de Portugal. 

Refere-se a carta à tentativa frustrada por João de Araújo e Silva, 
de recuperar 200.000 cruzados, em moedas de ouro e prata, no 
navio corsário francês, naufragado em 9.03.1718, comandado 
por Mesleur de Bocachi, na baia de Paranaguá”. 

Tal como apontamos anteriormente, essa matéria con¬ 
firma o fato de que a notícia do naufrágio é bem anterior a 
1733, além de informar que a tentativa de resgate dos bens 
teve sucesso parcial, conforme se observa da relação de 
objetos recuperados: 

“Nem o violento assoreamento do rio Itiberê, provocado pelos 
cortes indiscriminados das matas da parte leste da Serra do 
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Mar (trabalho apresentado na III Jornada Brasileira de Arqueo¬ 
logia no Serviço de Documentação geral da Marinha no Rio 
de Janeiro em 1961, com o título(Descoberta do ouro em Para¬ 
naguá em 1572), nem as dificuldades financeiras, nem os quatro 
naufrágios de dragas, nem o falecimento, há cinco anos, do meu 
sócio Fernando G. Bittencourt, me fizeram esmorecer. A expe¬ 
riência que adquiri, com mergulhadores, draguistas, homens de 
capacidade marítima, e ainda a experiência com ecobatímetros 
e detectores de metais, levaram à seguinte conclusão: a draga de 
oito polegadas será acoplada a um jato violento de água, pro¬ 
cesso chamado de Blaster, a fim de limpar a grossa camada de 
lodo, de mais de 6 metros de altura, que cobre totalmente os des¬ 
troços do navio. 

A draga abrirá um canal, de mais ou menos cem metros de 
comprimento, por cinco metros de profundidade no local onde 
se encontram os destroços do navio corsário, afim de conter o 
lodo que o rio Itiberê traz. Em seguida será a draga dirigida 
do local onde se encontram as partes semidestruídas do navio, 
para a recuperação das peças e pertences, com auxílio de mer¬ 
gulhadores. 

Com este, será reconstruído mais um episódio histórico e arqueo¬ 
lógico de Paranaguá, que é o berço da civilização do Paraná”. 

No início de 2004, a revista “Mergulho” 157 , publicava um 
artigo denominado “Um tesouro no Paraná”, com texto e 
ilustrações de Ivo de Gouveia. Deixo a critério dos leitores, 
a análise do conteúdo desse artigo a seguir, bem como a 
origem dos nomes dos barcos envolvidos, que destoam 
da nossa descrição, toda baseada na leitura, interpretação 
e reprodução dos documentos identificados, constantes 
desta obra e que poderão ser compulsados na origem. 


157 Revista Mergulho, edição n° 93, fevereiro de 2004, Seção “Arqueolo¬ 
gia” p. 28-31. 



“No século XVIII, devido a descoberta de ouro e diamantes, o 
Brasil viveu infestado por piratas, corsários e contrabandistas de 
vários países. Eles saquearam e afundaram dezenas de navios ao 
longo do litoral brasileiro. Uma das vítimas foi o barco francês, 
”Lê François” em 1718. Ele vinha do Chile transportando uma 
fortuna-cerca de 30 mil piastras (moedas) obtidas com a venda 
de sua carga. Foi perseguido e quase capturado na Baia de Para¬ 
naguá, no Paraná. 

O “Lê François” ficou atracado em Paranaguá entre os dias 13 
de janeiro e 16 de março daquele ano para reabastecer. Quando 
estava prestes a içar velas e retornar sua viagem com destino à 
Europa, piratas o atacaram para tentar pilhar seu carregamento, 
sem sucesso. No dia seguinte, durante nova perseguição ao “Lê 
François”, foram surpreendidos por ventos fortes e mau tempo. 
O barco usado no ataque - a sumaca LOUISE, veloz e armada, 
com vários canhões, acabou colidindo contra uma laje submersa. 
Seu costado foi seriamente avariado. E a embarcação foi a pique 
em 09 de março, nas imediações da ponta da Ilha da Cotinga. Os 
piratas disseram, quando interrogados, que o navio afundou com 
muito ouro ao pé do seu mastro grande. Citaram ainda a presença, 
no barco de dois capitães: o inglês Dubourg e o francês Henry. No 
depoimento alegaram que houve a intenção de desempossar o 
capitão francês, que se opunha ao inglês, acusando-o de praticar 
as piores crueldades contra as tripulações dos navios capturados. 

Depois de ir ao fundo, a embarcação pirata permaneceu em 
repouso durante quatro anos, a 25 metros de profundidade. Até 
que no dia 26 de maio de 1722, o rei de Portugal, D. João V, 
facultou aos vassalos da Coroa Portuguesa a missão de recu¬ 
perar seus valiosos cofres. A primeira tentativa de resgate só 
aconteceu em 1730. João de Araújo e Silva que tinha búzios 
(mergulhadores) foi contratado para o serviço. 

Os tais búzios eram escravos e mergulhavam de corpos nus, em 
rodízio. Usavam pedras no lugar de lastros, enquanto faziam 
o trabalho de prospecção. Ao final de um mês inteiro de tra¬ 
balhos pesados, pouca coisa foi resgatada. Entre os artefatos 
mais valiosos, estavam um cofre com moedas de ouro e prata 
de diversos países (total de 14 mil cruzados coloniais), muitas 
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armas e sete peças de artilharia. 

O cofre maior, com cerca de 200 mil cruzados -o equivalente a 
215 kg em moedas de ouro- não pode ser recuperado devido à 
profundidade e ao lodo que cobria o casco. A operação de resgate 
foi suspensa em dezembro de 1731. Quase dois séculos mais 
tarde, em 1963, os exploradores Roberto Lordy e Fernando Bit¬ 
tencourt reiniciaram as pesquisas no naufrágio. Em 1985, uma 
nova tentativa de resgate foi posta em prática. Participaram 
da expedição, o explorador Lordy e os mergulhadores Delmar 
Corrêa e Clerison Macedo, além de mim, que também concluí a 
pesquisa histórica em 2003. 

Durante os trabalhos no mar de Paranaguá, a equipe de pesquisa¬ 
dores recebeu a visita do navio de guerra NSS Gastão Moutinho, 
da Marinha brasileira. O comandante Oswaldo Prado, oficial 
maior daquela embarcação, chegou a mergulhar no local. 

Os exploradores utilizaram uma draga que abriu um canal com 
aproximadamente 100 m de comprimento por 5 m de profun¬ 
didade na área onde estão os destroços. O passo seguinte foi a 
retirada da camada de lodo e areia que cobria o naufrágio. Na 
terceira etapa, a draga foi dirigida ao local onde estavam as 
partes semidestruídas do barco para aa recuperação de objetos. 
Os mergulhadores trabalharam entre 20 e 25 m de profundi¬ 
dade, com visibilidade zero e fortíssimas correntes. Utilizaram 
narguilés e equipamentos de mergulho autônomo, Muitas das 
peças recuperadas (veja quadro) ficaram com a Capitania dos 
Portos, com o Instituto Histórico e Geográfico de Paranaguá e 
com o Museu Naval de São Vicente, hoje extinto. 

Quadro: Canhões e muito mais. Até o final de 1986, haviam sido 
retirados do naufrágio os seguintes artefatos: 

Canhões de ferro e bronze; ancoras de ferro com 3.95m cada; 
sino de bronze pesando 15 kg; sinete de prata; imagem de Nossa 
Senhora da Vitória; imagem de Cristo (sem os braços); medalha 
de ouro de Santo Inácio de Loyola; maxilar inferior de um pirata; 
talheres de ferro e alguns com cabo de marfim; cabos de espadas; 
partes metálicas de vários mosquetões; arcabuzes e pistolas; cen¬ 
tenas de projéteis de canhão; várias moedas de ouro; algumas 


moedas de prata semi corroídas; compassos de navegação; medi¬ 
dores de ouro em pó; tesouras de metal; cachimbos holandeses 
de louça; cachimbos rústicos indígenas; pratos e vasos de faiança 
(tipo de porcelana) e pratos de estanho; garrafas de rum; frascos 
de perfume”. 


O NOME DO NAVIO E DE SEU COMANDANTE 


7 


Até meados de 1720, nenhuma menção confiável havia 
sobre o nome do navio, sua pátria e tanto menos sobre o nome 
e a nacionalidade de seu comandante; várias dessas informa¬ 
ções - ressalta-se - permaneceram desconhecidas até os dias 
de hoje, em virtude de conflitos de opiniões, divergências de 
informações contidas nas fontes literárias e, ainda, por erros 
em cascata, que se multiplicaram através dos tempos. 

Partindo-se inicialmente do documento, datado de 26 de 
junho de 1720, no qual o Ouvidor Pardinho comunicava o 
acontecimento ao rei de Portugal 158 , observam-se revelados os 
primeiros indícios para a resolução do enigma. Segundo esse 
registro, o navio era francês, de São Mallô e nele se encon¬ 
travam marinheiros portugueses, comandados por Bocachi. 

Graças a algumas divagações, é provável que a semelhança 
de datas, e também da nacionalidade tenham motivado espe¬ 
culações surgidas mais recentemente na literatura histórica. A 
menção ao navio, denominado de Bolorot (ou Boloret), que 
teria sido parte integrante da esquadra do Tenente-General 
René Du Guay-Trouin (Duguay Trouin). Esse comandante, 
com uma portentosa esquadra de 17 embarcações e uma tripu¬ 
lação de 5.824 homens, liderou uma célebre investida contra 
a cidade do Rio de Janeiro em setembro de 1711. Trata-se de 
um episódio razoavelmente bem documentado da história do 
Brasil, narrado detalhadamente por diversas fontes, inclusive 


158 AIHGPR, doc. n° 508. 





documentos de época. Na obra “Memórias do Senhor Duguay 
Trouin ” 159 , porém, não há nenhuma referência ao nome desse 
barco, ou do seu comandante, como partícipe da expedição 
de pilhagem, ainda que em seu conteúdo haja um trecho enri- 
quecedor e contraditório (Duguay-Trouin, 2003:154-155): 

“Um indivíduo de origem normanda, chamado Bocage, que par¬ 
ticipara de guerras anteriores comandando um ou dois barcos 
franceses armados em corso, havia posteriormente passado para 
o serviço de Portugal. Naturalizara-se português 160 e chegara a 
comandar vasos de guerra do referido país. 

No Rio de Janeiro ele capitaneava o segundo dos que havíamos 
encontrado e, depois de havê-lo feito explodir, fora encarregado da 
guarda das fortificações dos beneditinos. Nessa tarefa ele se houve 
tão bem, e soube utilizar os seus canhões de modo tão eficiente, 
que danificou bastante as nossas barcas-de-passagem carregadas 
de bombas, e avariou seriamente várias de nossas chalupas. 

Uma destas que carregava quatro grandes canhões de ferro 
fundido, foi perfurado por dois obuses e estava a ponto de 
afundar, quando eu a avistei por acaso, ao voltar da ilha das 
Cobras e mandei rebocar com meu escaler. 

Querendo tornar-se conhecido e ganhar a confiança dos portu¬ 
gueses - a cujos olhos ele continuava um pouco suspeito, dada a 
sua condição de francês, esse Bocage teve a ideia de se disfarçar 
em marinheiro, para o que pos na cabeça um boné e vestiu um 
gibão e calções pregueados. Com esse traje, foi levado por quatro 
soldados portugueses para a prisão onde estavam trancafiados 


159 Duguay-Trouin (2003), reedição da obra princeps, publicada em 1756 
(“Memoires de Monsieur Du Guay-Trouin \ pela Pierre Mortier, Paris; 
312 páginas), com apresentação de Francisco Carlos Teixeira da Silva 
e Alexander Martins Vianna, traduzida por Oswaldo Biato, editada 
pelo Arquivo Público e Imprensa Oficial do Estado de São Paulo e 
Editora da Universidade de Brasília. 

160 N.A.: o grifo é nosso. 
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os nossos ratoneiros e sentinelas recém detidos, e junto com os 
mesmos, foi posto aferros. 

Lá, fez-se passar por marinheiro da tripulação de uma das fra¬ 
gatas de Saint-Malo que, tendo-se afastado do acampamento, 
fora capturado por tropas portuguesas. 

Ele conseguiu representar esse personagem de modo tão con¬ 
vincente, que pode extrair dos nossos pobres franceses, iludidos 
por aquele disfarce, todas as informações que o capacitaram a 
conhecer os pontos fortes e fracos de nossas tropas. Foi com base 
nesse conhecimento que os inimigos tomaram a resolução de 
atacar o nosso arraial.” 

Na obra “A tomada do Rio de Janeiro, em 1711 por Duguay 
Trouin” de autoria do Tenente Louis Chancel de Lagrange 161 , 
no comando do barco “LAigle” há diversas citações sobre a 
presença, nesse episódio, de Bocage, citando: 

“...sob as ordens do General Costa de Maquines (Gaspar da Costa 
Ataídes), Contra-almirante da Real Armada Lusitana, a cujo 
serviço se achava o Sr. du Bocage, francês comandante de um 
navio de guerra português”; página 66- “É de assinalar que, nessa 
ação, foi devido principalmente ao cerrado e certeiro fogo da 
bateria de um francês que lá se encontrava, o Sr. du Bocage, que 
nos adveio quase todo o mal que sofremos” (Lagrange, 1967:60). 

“...atirar contra a cidade e suas fortificações seriamente dani¬ 
ficando o Mosteiro de São Bento e sua bateria, malgrado a 
espessura de suas muralhas e paredes, o que obrigou o Sr. du 
Bocage, que nesse local se encontrava com seus melhores sol¬ 
dados, a desampara-lo” (Lagrange, 1967:69). 

“.. o Governador, o Comandante da Esquadra, o Intendente 


161 Lagrange, L. C. de. 1967. A tomada do Rio de Janeiro em 1711 por 
Duguay Trouin. Rio de Janeiro, Departamento de Imprensa Nacio¬ 
nal. 124 pp. Publicado originalmente em 1966, na Revista do Institu¬ 
to Histórico e Geográfico Brasileiro, volume 270. 



e o Sr. du Bocage, não lhes fora, de maneira alguma possível 
impedir tal debandada em virtude de fortes intimidações que se 
lhes fizeram” (Lagrange, 1967:70). 

“ A 6, o Sr du Bocage, o francês que havia tempo se casara em 
Lisboa, escreveu ao Sr Duguay Trouin, rogando não só lhe ven¬ 
desse uma embarcação, como também lhe valesse nos apuros em 
que se encontrava com pão e vinho, que inteiramente lhe faltava 
nas montanhas onde estava (Lagrange, 1967:78). 

“O Sr. du Bocage veio trazer seus cumprimentos ao Sr. Duguay 
Trouin e, ao mesmo tempo, ajustar a compra de uma embar¬ 
cação mercante. Aproveitando-se do ensejo, acerbamente 
verberou a atitude do Governador” (Lagrange, 1967:82). 

Além disso, consta no apêndice da obra (Lagrange, 
1967:97, item 47), a biografia de Gillles Hédois du Bocage, 
comandante do navio São Boaventura, também chamado por 
alguns autores de Gilles Ledoux ou Antônio Gillet. 

Na obra “Memoire générale de la marine ” (Tenac, 1847) 162 , 
traduzida para o vernáculo, também se pode colher diversas 
referências a du Bocage, repetindo o anteriormente descrito, 
especificamente no volume terceiro: 

“...sous les ordres de legénéral da Costa de Maquines, Contre-a- 
miral de Portugal ayant sous lui du Bocage, français capitaine 
dun vaisseau de guerre du Roi de Portugal”; “...sob as ordens 
do general da Costa de Maquines, Contra-Almirante da Real 
Armada Lusitana, a cujo serviço se achava o Sr. du Bocage, 

162 Tenac, C. van. 1847. Histoire générale de la Marine comprenant les 
naufrages célèbres, les voyages autour du monde, las découverts et 
colonisations, 1’histoire des pirates.corsaires et négriers exploits des 
marins illustres voyages dans les mers gladales, guerres et batailles na- 
vales, jusquau bombardement de Tanger et la prise de Mogador par le 
prince de Joinville. Paris, Eugène et Victor Penaud Frères. 4 volumes. 
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francês comandante de um navio de guerra português” (em 
francês, p. 23 (em português p. 60)) 163 . 

“É de assinalar que nessa ação foi devido principalmente ao cerrado 
e certeiro fogo de bateria de um francês que lá se encontrava, o 
Sr. du Bocage, que nos adveio quase todo o mal que sofremos” 
(p-66(29)); 

“Ainda nessa noite (18 de setembro), o Sr. du Bocage incendiou 
seu navio de 60 peças, encalhado perto de S. Bento” (p.67 (30)); 

“No domingo 20 de setembro, desde a alvorada, recomeçaram 
nossos canhões, com o Le Mars amarrado, a atirar contra a 
cidade e suas fortificações, seriamente danificando o Mosteiro de 
São Bento e sua bateria, malgrado a espessura de suas muralhas 
e paredes, o que obrigou o Sr. du Bocage, que nesse local se encon¬ 
trava, com seus melhores soldados, a desampará-lo” (p.69(31)); 

“Bem verdade é, todavia que conforme nos declararam, depois 
o governador, o comandante da esquadra, o intendente e o Sr. 
du Bocage não lhes fora de maneira alguma possível, conter 
tal debandada em virtude de fortes intimidações que se lhes 
fizeram” (p.70(32)); 

“A 6 (de novembro), o Sr. du Bocage, o francês que havia tempo, 
se casara em Lisboa, escreveu ao Sr. Duguay-Trouin rogando 
não só lhe vendesse uma embarcação, como também lhe valesse 
nos apuros em que se encontrava, com pão e vinho, que inteira¬ 
mente lhe faltava nas montanhas onde estava” (p.78(39)); 

“O Sr. du Bocage veio trazer seus cumprimentos ao Sr. Duguay- 
-Trouin e ao mesmo tempo ajustar a compra de uma embarcação 
mercante. Aproveitando-se do ensejo, acerbamente verberou a 
atitude do governador” (p.82,(42)); 

Ora, Bocage - como se sabe e está comprovado - não 
estava ao lado de DuGuay-Trouin e sim, pelo contrário, era 
um dos comandantes, junto a Gaspar da Costa, da operação 

163 A partir desse momento, só reproduzimos as versões em português, 
sendo indicada a página correspondente na versão francesa. 



de defesa do litoral fluminense 164 . Vindo ao Brasil em 1711, 
ele comandava um dos navios da esquadra de Portugal, con¬ 
forme registro nos acervos provenientes dos Ministérios da 
Marinha e dos Negócios Estrangeiros da França 165 . A coinci¬ 
dência, então, nos leva a uma inevitável associação entre esse 
personagem e o assim citado “ Bocachi ”, pelo Ouvidor Par- 
dinho, em sua carta de 1720, ao rei de Portugal. 

Gilles Hédois du Bocage 166 , nasceu em Cherbourg-Octe- 
ville, uma comuna francesa da Normandia (França), na data 
de 10 de abril de 1658. Era filho de Antoine le Hedois, nascido 
na França em 1630, comerciante em Cherbourg e Catherine 
Cosme, nascida no mesmo país e ano. Giles foi casado na 
França com Fleléne du Bois, com quem tinha uma filha e 
um filho. Consta ter servido originalmente à França, quando 
estabelecido em Saint-Malo e, por uma questão qualquer, 

164 Em francês, o “Diário Histórico ou Relação do que se passou de mais 
notável na campanha do Rio de Janeiro pela esquadra do rei coman¬ 
dada por M. Duguay-Trouin em 1711 ” foi publicado no livro “La 
Bretagne. Le Portugal. Le Brésil. Echanges et rapports”, edição das 
Universidades da “Haute Bretagne”, de Nantes e da Bretanha Ociden¬ 
tal quando do cinquentenário da criação na Bretanha do ensino do 
português, páginas 175-232. 

165 Onde se encontra arquivado sob numeração e descrição “B/3/196 
Ponant (1711) fols. 103-109, 122-131v, Depart de lescadre de Portugal 
commandée par le sieur du Bocage pour le Brésil” e “MR 4JJ/47 (s 6 et 6 
bis)-Voyages aux mares du Sud”- “Journal de lafrégate La Découvert, 
commandant du Bocage, de Dunkerque à la Plata et du Callao au Bré¬ 
sil et au Havre” (1716) (ARCHIVES NATIONALES, 2018). 

166 Eventualmente Gil le Doux du Bocage, Gilles Ledoux ou mesmo An¬ 
tônio Gillet. 
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refugiou-se em Lisboa, onde, tendo entrado para o serviço do 
rei de Portugal em 1704, com o posto de Capitão-de-Mar-e- 
-Guerra, chegou a ser um dos seus principais oficiais 167 . 

Com base na cronologia, no contexto e nas diversas indi¬ 
cações encontradas, parece bem fundamentado que Bocage 
era de fato, o comandante da nau Bolorot, que naufragara na 
ilha da Cotinga, em 1718. E não há dúvida de que algumas 
fontes históricas, ou a intepretação delas, levou a uma série 
de equívocos que acabaram por se disseminar e perpetuar 
na literatura histórica e de divulgação. O principal deles é a 
confusão entre o nome do navio e suas várias grafias, aportu¬ 
guesadas ou não (Bolorot, Bolorô, Berlarot, Berlarô, Boloret), 
com o nome do comandante, também igualmente diverso: 
Bocachi, Bocacchi, Bocage... 

Além disso, algumas dúvidas permaneceram, até então, 
sem uma solução satisfatória. Era o navio francês ou portu¬ 
guês e, nesse último caso, teria Bocage uma Carta de Corso 
expedida por Portugal a fim de praticar pilhagens a mando do 
reino? E, também, qual teria sido o seu destino após o sinistro? 

Uma progressão de datas parece valiosa nesse sentido, 
uma vez que Bocage ainda estava vivo e plenamente liberto 
em 1720 quando - em Lisboa e já viúvo - casava-se na Igreja 
de Nossa Senhora da Encarnação com Clara Francisca Joa- 


167 Du Plessis Parseau. 1942. Expedição francesa contra o Rio de Janei¬ 
ro em 1711. Rio de Janeiro, Departamento de Imprensa Nacional. 



quina Lestof, nascida em Lisboa em 1700, filha de Leonardo 
Lestof que, além de cônsul da Holanda, era responsável pela 
inspeção do carregamento de sal, para Amsterdã. Consta ter 
conhecido a esposa ao inspecionar, em Setúbal, o estado de 
armamento e da estrutura do Castelo de São Felipe, estabele- 
cendo-se em Lisboa onde faleceu em 28 de outubro de 1727, 
contando com a idade de 68 anos. 

Em sua biografia 168 , consta que ele se dirigiu a Lisboa a 
convite do rei D. Pedro II de Portugal (Regente de 1683 a 1668 e 
Rei de 1668 a 1796), a fim de ingressar na Armada Portuguesa, 
com o posto de Capitão-de-Mar-e-Guerra, pelo incentivo mate¬ 
rial e o prestígio (de pirata) associado à nova carreira. Aceitando 
o encargo, demonstrou total lealdade a Portugal, tendo se natu¬ 
ralizado português, onde inclusive chegou a ser considerado “um 
bom pirata”, por assaltar e pilhar navios ingleses e foi condeco¬ 
rado com a Ordem Militar e Soberana de Cristo. 

Seu sucesso ainda seria coroado com diversas ações bem- 
-sucedidas a serviço oficial de Portugal. Em 1704, a mando 
real, organizou a Armada Portuguesa, por ocasião da esquadra 
francesa, reunida ao exército português, na guerra contra a 
Espanha. Em 1711 rumou ao Brasil, comandando a nau São 
Boaventura 169 e chegando ao Rio de Janeiro para participar da 

168 Segundo seu neto Manuel Maria Barbosa FHedois du Bocage na Re¬ 
vista da Armada (Portugal), ano 35, n° 393, p. 7 (janeiro 2006): “Bo¬ 
cage: o poeta que foi marinheiro”. 

169 Conforme registrado no “Guia das Fontes para a História Franco- 
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luta contra a invasão dessa cidade por Duguay Trouin, con¬ 
forme consta no Diário de bordo daquele Almirante. 

Em 1717, no comando da nau “Nossa Senhora das Neces¬ 
sidades”, participou da “Batalha de Matapão” que teve lugar 
no Golfo da Lacônia, no Mar Mediterrâneo (sul da Grécia) 170 . 
Ali, compondo parte da armada de aliados cristãos, lutou 
contra o exército do Império Otomano, junto à Armata grossa 
da República Veneziana e de integrantes dos Estados Pon¬ 
tifícios, da Ordem de Malta e do Grão-ducado de Toscana. 
Nessa guerra comandou uma das naus e ganhou a promoção 
ao posto de Coronel de Mar e Guerra (Vice-Almirante) 171 

Além disso, Bocage era avô 172 do poeta arcadiano lusi¬ 
tano Manoel Maria Barbosa du Bocage, nascido em Setúbal 
em 15 de setembro de 1765 e que também teria integrado na 
juventude a Armada Portuguesa, como Guarda-marinha. Ao 
referir-se ao avô, em um de seus escritos dizia que “...o seu 
espírito de aventura, teria vindo do avô, aventureiro e corsário ”. 
E, ainda, na mesma fonte 173 , consta o seguinte trecho: 


-Brasileira” (p.79). 

170 “Nobreza de Portugal e do Brasil”, vol. 1; p.594. 

171 Louis Chancel de Lagrange. 1967. A Tomada do Rio de Janeiro em 
1711 por Duguay-Trouin. Rio de Janeiro, Departamento de Impren¬ 
sa Nacional. 

172 Uma de suas filhas do segundo casamento era Mariana Joaquina Xa¬ 
vier Lestof du Bocage, que se casou com José Luís Soares Barbosa e 
foi mãe do poeta. 

173 Fernandes, P. J.; Magalhães, A. M. & Alçada, I. 2011. As invasões fran¬ 
cesas e a Corte no Brasil. Alfragide, Portugal. Editorial Caminho. 




“que conhecendo um pouco de história de sua família, qual¬ 
quer pessoa se sente tentada a pensar que talvez o poeta tenha 
herdado a energia e o temperamento do avô francês, Gil d’He- 
dois du Bocage, um homem do mar que se tornou corsário e que 
um dia virou as costas ao seu país e resolveu colocar-se a serviço 
do Rei de Portugal”. 

Sobre o seu destino, verifica-se que após naufragar na 
Baía de Paranaguá e segundo o Ouvidor Pardinho: com 
tripulação de portugueses, presume-se que tenha sido enca¬ 
minhado como prisioneiro, à cidade do Rio de Janeiro. Uma 
vez interrogado, deve ter informado, além da proteção real 
pelo reconhecimento que contava como militar e comandante 
naval, que se tratava de cidadão naturalizado português, o que 
exigia então a sua libertação imediata sem maiores desdobra¬ 
mentos ou registros delituais 174 . 

Além disso, sua tentativa de ação rapineira contra o 
galeão espanhol - mesmo resultando em malogro - foi sem 
dúvida interpretada como de interesse para o rei de Por¬ 
tugal, uma vez que a corte, nessa época, estava em conflito 
com a Espanha e França. 

Uma vez que, embora francês ele era naturalizado 
português, depois de capturado em Paranaguá com o afun- 


174 De fato, minhas buscas por algum inquérito que pudesse ter sido 
porventura instaurado - tanto no Arquivo Municipal de Santos 
quanto no Arquivo Nacional do Rio de Janeiro - não resultaram em 
nenhum indício documental, quanto à sua pretensa passagem por 
esses fóruns. 
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damento de seu barco, teria sido encaminhado ao Rio de 
Janeiro (conforme consta da correspondência de Ouvidor 
Pardinho) ou à Bahia. 

Diante do exposto, concluo que a embarcação afundada 
em Paranaguá e denominada Bolorot, era um barco corsário 
a serviço do reino português, comandada pelo francês natu¬ 
ralizado português, Gilles Hedois du Bocage (1658-1727). Se 
não absolutamente verdadeiro o que descrito acima, todo o 
episódio encontra-se aqui detalhado e confrontado por farta 
e esclarecedora documentação, em grande parte inédita. 

Resumidamente, as contingências em que me fundamento 
para essas conclusões são: 

• que o Ouvidor Pardinho ao comunicar ao Rei grafou 
“Bocachi”; 

• que Bocage era de origem francesa da Normandia, 
naturalizado português e que fora célebre corsário, pela 
fama de audácia e dos feitos no mar; 

• que, em 1704, viera servir na armada portuguesa contra 
os espanhóis, como “célebre corsário francês”; 

• que, na obra de Duguay Trouin”, não há referência que 
Bocachio e o barco Bolorot tivessem participados da 
esquadra francesa invasora; 

• que, na obra citada, há clara menção a “um indivíduo de 
origem normanda, chamado Bocage; 


que ”naturalizado português, chegara a comandar vasos 
de guerra do referido país”; 

que “fora encarregado da guarda das fortificações dos 
beneditinos”; 

que “travestido de grumete francês”, “se fez passar por 
um marinheiro da tripulação de uma das fragatas de 
Saint-Malo”; 

que “conseguiu representar esse personagem de modo tão 
convincente..., 

que, no “Guia de fontes para a História franco-brasileira”, 
no ano de 1711, consta a sua presença, comandando uma 
esquadra portuguesa; 

que, na mesma fonte, agora relativa ao ano de 1716, 
volta a assinalar a sua presença no Brasil; 

que, em 1717, no comando de um barco português, no 
posto de Capitão-de-Mar-e-Guerra combateu os turcos, 
na expedição naval, vencedora em Matapan; 

que, lendo a biografia de seu neto, “um homem do mar 
que se tornou corsário e que um dia virou as costas para 
seu país”; 

que, Gilles (ou Gil, Gillet) Hedoix du Bocage, já viúvo, 
se casou dois anos após o naufrágio (1720) e veio a 
falecer em Lisboa em 1727; 
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que, nada encontrei no Arquivo Municipal de Santos, 
no Arquivo Nacional do Rio de Janeiro e em Paranaguá; 

que, na ocasião do naufrágio, estava acompanhado de 
marinheiros portugueses; 

que, seria portador de “Carta de Corso”, emitida pelo 
Rei de Portugal; 

que, acrescentara em seu nome “du Bocage”, em home¬ 
nagem à tia Anne Marie Le Page du Bocage, sendo que 
a partícula “du” indica, em francês, “de” ou “do”. 
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Câmara Municipal de Setúbal (Portugal) 

• Item História -Serviço online- As origens francesas -Informação 
Municipal- Acessado em 25.09.2015 

O Dia (Curitiba) 

• edição n° 2565, de 27 de maio de 1932, p. 1 e 8: “ Casos e coisas da 
história local: corsários em Paranaguá”, artigo de David Carneiro; 

• edição n° 2567, de 29 de maio de 1932, p. 1: “ Casos e coisas da his¬ 
tória local: os históricos canhões do litoral”, artigo de David Carneiro; 

• edição n° 2981, de I o de outubro de 1933, p. 1 e 3: “O Thesouro do 
Pirata”, artigo de Nascimento Júnior. 

Diário da Tarde (Curitiba) 

• edição n° 13238, de 7 de março de 1939, p. 1: “O tesouro da ilha do 
Gerêrê” 

• edição n° 20119, de 10 de março de 1964, p.2. 

• edição n° 21847, de 25 de janeiro de 1973, p.3: “Há muito o que se 
ver no litoral”. 

Correio da Manhã (Rio de Janeiro) 

• edição n° 14463, de 25 de dezembro de 1941, p.9: “Excursão Rio - 
São Paulo - Paraná - Sta. Catarina”; 

• edição n° 21624, de I o de outubro de 1963, Primeiro Caderno, p. 11: 
“Localizado convés do veleiro pirata”; 

• edição n° 22353, de 17 de fevereiro de 1966, Primeiro Caderno, p. 8: 
“Buscas ao tesouro do navio pirata”; 

• edição n° 24086, de 19 de outubro de 1971, Primeiro Caderno, p.l: 
“Navio pirata: 200 mil moedas de ouro”. 

• edição n° 24539 de 8-9 de abril de 1973, Primeiro Caderno, p.3, nota 
na coluna Regra Três. 


175 Este é um breve apanhado, naturalmente incompleto, porém exausti¬ 
vo, referendando diversas matérias jornalísticas publicadas em peri¬ 
ódicos brasileiros e que fizeram alusão ao episódio do barco corsário, 
afundado em Paranaguá. 



O Cruzeiro (Rio de Janeiro) 

• edição n° 48/1957, de 14 de setembro de 1957, p.21 e 26: “O galeão 
de prata e o pirata francês”, texto de Gustavo Barroso. 

• edição n° 03/1963, de 23 de outubro de 1963, p. 89-91: “Pirata 
retorna àflor das águas (II)” texto de Etienne Arreguy. 

• edição n° 47/1963, de 31 de agosto de 1963, p.114: “Tesouro de 245 
anos repousa no litoral paranaense”. 

Ültima Hora (Curitiba) 

• edição n° 612, de 24 de maio de 1963, p. 5: “Navio pirata naufragado 
em Paranaguá virá à tona com segredos e tesouros!” 

• edição n° 616, de 29 de maio de 1963, p. 4: “Veleiropirata afundou ao 
perseguir corsário espanhol: buscas continuam” 

• edição n° 618, de 31 de maio de 1963, p. 8: “Epopeia e lenda no nau¬ 
frágio do navio-pirata há dois séculos” 

• edição n° 618, de 31 de maio de 1963, p. 7: “Epopeia e lenda do nau¬ 
frágio do navio pirata francês: Tripulação trucidada!” 

• edição n° 656, de 16 de julho de 1963: “Paranaguá: advogado vai 
pescar o tesouro de piratas franceses”. 

• edição n° 673, de 3 de agosto de 1963, p. 4: “Localizado o navio-pi- 
rata naufragado em Paranaguá”. 

• edição n° 674, de 5 de agosto de 1963, p. 4: “Navio-pirata francês 
teria em seu bojo 500 milhões em ouro!” 

• edição n° 703, de 7 de setembro de 1963: “Alçado do mar canhão do 
veleiro pirata” 

• edição de 10 de setembro de 1963: “Canhões do navio-pirata” 

• edição n° 709, de 16 de setembro de 1963, p.5: “Navio-pirata: reti¬ 
rados canhão e sino” 

• edição n° 711, de 18 de setembro de 1963, p.4: “Pesados canhões no 
veleiro pirata” 

• edição n° 715, de 21 de setembro de 1963, p.4: “Içado canhão de meia 
tonelada do navio-pirata”. 
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• edição n° 731, de 10 de outubro de 1963, p .4: “200 Mil Ducados no 
navio-pirata” 

• edição n° 752, de 4 de novembro de 1963, capa: “imagem da virgem 
do veleiro-pirata” 

• edição n° 773, de 2 de dezembro de 1963, p. 9: “e o tesouro não 
aparece” 

• edição n° 780, de 10 de dezembro de 1963, p. 4: “Movimento no 
Porto” 

• edição n° 795, de 28 de dezembro de 1963, p. 3: “Poderá surgir em 
janeiro o tesouro do navio pirata”; 

• edição n° 806, de 11 de janeiro de 1964, p. 4: “Mergulhadores vão 
hoje pesquisar navio pirata” 

• edição n° 822, de 30 de janeiro de 1964, p. 4: “Movimento no Porto” 

• edição n° 860, de 17 de março de 1964, p. 10: “Prossegue a busca na 
Baía de Paranaguá: Mar esconde o baú de ouro do veleiro-pirata”, 
artigo de Rafael Nogueira. 

Última Hora (Rio de Janeiro) 

• edição n° 4100, de 16 de julho de 1963, p. 2: “Advogado paulista caça 
tesouro de piratas franceses no Paraná”. 

• edição n° 4117, de 5 de agosto de 1963, p.3: “Advogado acha navio- 
-pirata e procura um tesouro de milhões no fundo do mar”, texto de 
Roberto Gabriel Ward e José Alves Cascão; 

• edição n° 4214, de 26 de novembro de 1963, p.9: “Após 245 imagem 
de Nossa Senhora é retirada de navio-pirata naufragado”. 

Última Hora (Niterói) 

• edição n° 1226, de 6 de agosto de 1963, p.3: “Advogado busca tesouro 
de corsário francês que naufragou em Paranaguá” 

• edição n° 1258, de 16 de março de 1964, p. 3: “Tesouro dos piratas jaz 
ainda no fundo do mar em Paranaguá”. 

• Edição de 13 de abril de 1964: “Será reiniciada recuperação do velei¬ 
ro-pirata” 


A Noite (Rio de Janeiro) 

• edição n°17225, de 28 de maio de 1963, p.4: “ Expectativa em torno 
do navio pirata” 

• edição n° 17334, de 5 de outubro de 1963, p.2: “Navio pirata”. 

O Diário do Paraná (Curitiba) 

• edição n° 3887, de 15 de setembro de 1963, Segundo Caderno, p.5: 
“Trazidos à tona sino e canhão de barco do século XVIF 

• edição n° 2891, de 20 de setembro de 1963, Primeiro Caderno, p. 6: 
“Pesquisador diz que tesouro no navio pirata não existe!” 

• edição n° 3204, de 7 de outubro de 1964, Segundo Caderno, p. 3, 
Seção em Poucas Linhas. 

• edição n° 3266, de 19 de dezembro de 1964, Segundo Caderno, p. 6: 
“Lenda do navio-pirata poderá ser realidade já nas próximas horas” 

• edição n° 3268, de 22 de dezembro de 1964, p.l: “Tesouro sai hoje do 
fundo do mar” 

• edição n° 3285, de 13 de janeiro de 1965, Primeiro Caderno, p.4: 
“Navio pirata” 

• edição n° 3323, de 26 de fevereiro de 1965, Primeiro Caderno, p.4: 
“Draga naufragou ao salvar navio-pirata”. 

• edição n° 3653, de I o de abril de 1966, Primeiro Caderno, p. 1, na 
coluna Diário de Paranaguá, por Sérgio França. 

• edição n° 3679, de 4 de maio de 1966, Primeiro Caderno, p. 1, na 
coluna Diário de Paranaguá, por Sérgio França. 

• edição n° 3706, de 5 de junho de 1966, Primeiro Caderno, p. 9, no 
artigo “Museologia” de Marilia Duarte Nunes. 

• edição n° 3314, de 12 de agosto de 1966, Primeiro Caderno, p. 4, na 
coluna Diário de Paranaguá, por Sérgio França. 

• edição n° 3325, de 25 de agosto de 1966, Primeiro Caderno, p. 7, na 
coluna Diário de Paranaguá, por Sérgio França. 

• edição n° 3345, de 18 de setembro de 1966, Primeiro Caderno, p. 
1: “Pesquisas do pirata paralisadas”, na coluna Diário de Paranaguá, 
por Sérgio França. 
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• edição n° 3794, ano 13 de 8 de março de 1968, Segundo Caderno, p. 1 

• edição n° 3795, de 8 de março de 1968, p.7: “Milagre do navio vira sêlo” 

• edição n° 4818, de 3 de agosto de 1971, p.l: “Em busca do ouro pirata” 

• edição n° 4818, de 3 de agosto de 1971, Segundo Caderno, p. 8: 
“Tonelada de ouro no navio pirata de Paranaguá”, artigo de Eurico 
Schwinden; 

• edição n° 4883, de 17 de outubro de 1971, Primeiro Caderno, p. 1. 

• edição n° 4883, de 17 de outubro de 1971, Segundo Caderno, p.12: 
“Ouro, muito ouro pode vir do fundo do mar”, artigo de Eurico 
Schwinden; 

• edição n° 4893, de 29 de outubro de 1971, Segundo Caderno, p.3: 
“Caça ao tesouro prossegue em Paranaguá” 

• edição n° 4899, de 6 de novembro de 1971, Primeiro Caderno, p. 1: 
“Vento afunda draga e suspende caçada ao tesouro”; 

• edição n° 4900, de 7 de novembro de 1971, Primeiro Caderno, p. 2 : 
“Vento pára caça ao tesouro pirata”; 

• edição n° 5136, de 19 de agosto de 1972, Segundo Caderno, p. 3, 
Coluna Enfoque: “Do pirata”. 

• edição n° 5400, ano 19, 4 de julho de 1973, p. 8: “Este navio era uma 
ameaça a Paranaguá. E naufragou”, artigo de Terezinha Teixeira 

• edição n° 5573, de 27 de janeiro de 1974, Segundo Caderno, p. 6, 
Coluna Enfoque: “Lendas de Paranaguá”; 

• edição n° 5584, de 9 de fevereiro de 1974, Primeiro Caderno, p. 6: 
“Nas armas, a história do 'Cerco”’; 

• edição n° 7700, de 14 de janeiro de 1981, Segundo Caderno, p. 1: 
“Recomeçam pesquisas para recuperar o navio pirata”. 

O Cruzeiro Internacional (Rio de Janeiro) 

• edição n° 20, de 16 de outubro de 1963, p.32-33: “Desde hace 245 
anos un tesoro reposa en el fondo dei litoral de Paraná”. 

Correio do Paraná (Curitiba) 

• edição n° 1383, de 5 de janeiro de 1964, p. 5: “Recomeça em Para¬ 
naguá busca ao tesouro do navio pirata”. 


Tribuna da Imprensa (Rio de Janeiro) 

• edição n° 4658, de 20 de maio de 1965, p. 2: “Pirata”. 

• edição n° 13884, de 4 de agosto de 1995, p. 6: “Um mar de belezas 
em Paranaguá” 

Diário de Notícias (Rio de Janeiro) 

• edição n° 13108, de 13 de junho de 1965, p. 6: “A palavra parnan- 
guara”, texto de Rubem Braga. 

Diário da Noite (Rio de Janeiro) 

• edição n°13.648, de 17 de junho de 1969, p. 5, I o Caderno: “Brasil 
recuperou canhões roubados” 

• edição n° 13728, de 18 de setembro de 1969, I o Caderno, p. 2: 
“Canhões roubados voltam à Santos” 

O Estado de São Paulo (São Paulo) 

• edição de 19 de outubro de 1971, 2 o caderno, “Tesouro pirata está 
surgindo” 

Fauna (São Paulo) 

• ano 24, edição n° 9-10, p. 58: “Um milhão para achar o tesouro” 

Jornal do Commercio (Rio de Janeiro) 

• edição n° 134, de 11 e 12 de março de 1968, p. 9: “Homenagem filaté¬ 
lica à cidade de Paranaguá”, texto de Helio Gonçalves. 

• edição n° 154, de 7 de abril de 1973, Primeiro Caderno, p.6: “Achado 
seiscentista exposto até terça-feira” 

• edição n° 249, de 28 de julho de 1957, Terceiro Caderno, p. 1 e 
2: “História de piratas: o ouvidor e o navio pirata”, texto de Jaime 
Cortesão. 

O Jornal (Rio de Janeiro) 

• edição n° 13054, de 25 de dezembro de 1963, Primeiro Caderno, 
p.6: “Historiadores comprovam uma lenda de Paranaguá retirando do 
mar navio afundado em 1718”. 

• edição n° 13378, 8 de maio de 1965, Primeiro Caderno, p. 9: “Mapa 
de mina de ouro no navio pirata” 
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• edição n° 15294, de 6 de agosto de 1971, Segundo Caderno, p. 7: 
“Escondido no lôdo tesouro do pirata: ouro no mar”. 

• edição n° 15936, de 16 de setembro de 1973, p.22, Coluna Turismo: 
“Os canhões do pirata Bolarot (sic)” texto de Terezinha Teixeira. 

Jornal do Brasil (Rio de Janeiro) 

• edição n° 258-73, de 5 de novembro de 1963, Primeiro Caderno, p. 
14: “ Homens-rãs que buscam tesouro acham imagem da Virgem no 
navio pirata”. 

• edição n° 62-76, de 17 de março de 1966, Caderno B, p. 7: “ Como 
achar (mesmo) um tesouro” 

• edição n° 164-71, 16 de outubro de 1971, Primeiro Caderno, p. 10: 
“Peça de ouro é primeiro sinal de tesouro em navio pirata na Baía de 
Paranaguá” 

• ediçãon 0 102-102,de 20 de maio de 1992, Coluna viagem: “Lagamar” 
texto de Vera Araújo. 

Manchete (Rio de Janeiro) 

• edição n° 1023, de 27 de novembro de 1971, p.143-144: “Aqui está o 
ouro dos piratas”, texto de Jorge Narozniak. 

Correio de Notícias (Curitiba) 

• edição n° 1335, de I o de dezembro de 1985, Caderno Bom Domingo, 
p. 19: “O tesouro do pirata”, artigo de Victor Grein Neto. 

Gazeta do Povo (Curitiba) 

• edição n° xx, de 22 de janeiro de 1986, p. xx. 

• edição (online) de 14 de janeiro de 2016, coluna de Dante Men¬ 
donça: “O pirata Bolorôt e os males de Paranaguá”. 

• Caderno G, de 24 de junho de 2011-“Histórias guardadas sob as 
águas” 

Tribuna do Paraná (Curitiba) 

• edição (online) de I o de julho de 2009, coluna de Dante Mendonça: 
“Pirata Bolorôt” 

• edição (online) de 30 de junho de 2012, coluna de Dante Mendonça: 
“O pirata e o furacão”. 
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di, h/ãrn ÇJ/f^eu/fam., Landa L Jnüte ram c/ci] 


&f.d 


fu 


/? 
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SUL) s/nat/ ju mt n*, - Cx ddstiftt J* **- Cs* iur 

tSjfria 


£>$*< nn/t- ctitrea fyjm apuas 

Hnzd 


W0L 


* -r. t ** L ^ / • u u/a- r't* 

(JjM* ,:M - Sedaroua. Xta/- &■ „ v .. 

/l/fíuJty nu ££-//£. Od^rarm 
dóy Jftanadroj t’dfo dera. Jaieie Xmearam ee/lfta uiioaMt^" 

^ drfcd-C a a ejud ftalem num helo ia- 

/< da Lena tti/éaaj ( Jeúüani ,.dt in. d arfo d?a n,tõ (J/ando-^ 
\Jd) t'a-'.eu+a,ndj d/em /areo C e rrou mire-Mr/e 'r^.l/amw 
L l yc--ztnoM -i hr rttílrta frttcjaaa. rui ,nt xeJU-, f tu. ./ urka r L 
/"dt&jfad* frnàatn. Hindi <2nfà Xaidy c ‘?n,jrsuraet 4 7 
Q-çZptnaeLn LCpn ajrdryfnfta- 'ftâtitase huZa,nfadé/ 
hturrédn ■/MYifrd-Mfidauam ecr r d/d. t e-_tuL. de (o 

■ MS.rth hzJad udneLi Mftiqr d tinoi 'hpdrjpua CJtu./aafta- 
Aftfe. flU-h*Jjimi JeJddJL^atLj/a. Pd.ai dm díjfiu $tmdn 

MZjd?Cía>rr a $>dadi ifyj/auú) AaiLdciainíduru-ffn 

fáxfêd&i/tcuTiaof Cxma (d/cmo- da /n iram dAaeaoAf 

; J' > v d 
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sflct/ia.cijj ^ aftt/Unk**-guis tdcJr Jr dfi.fiath.4k - 

% $cdíâ Qnj/fa ttclink) c/cJamuÍo ty/ifxrru 

7âdtata/h. iiymiadcL jf&rm- <ju(- oolc jd/rftn xé/fjdr aiajc. 

neta. 'as> Ma/ síag/mniÚL *’*!* divhído 

% >ttc hm ÇafJ Jl /. ^tteifrj i£v fadté ydedi nUmc/cnArr' 
&í>’e/IcnnSdnaat&r tf/vrtíinttr cdtilt ají^rTJcia i/eia c/mni<ü>/ 
ntfart/fi^/ta/mr c/etd^dfae d) n&ftrmx c&tdhiís tâ. 

y C/crwin/yí- 


' ‘ ò % ! 'ág* 11 Ataoajl ivíúum finda. âi. Md 

/^>- r S^ajfí ffitircÀ, Ófà<uÍfvm Cm ne~ 

nondt drt/an flj ^t^td^vnchxl tje tnajj iunfce 
G&/ écTniil^dífc wnJy' Cdctanaiu. .f/ami^^kánú>/i 
dZ-Jcd 6/cjtm c/rtB ^ a,ÍM tg/ieetitfc.'rwik 

fj/j'nk.GÍ/ebí. cd/mtyk JjL-mvt £lck úemks (zJcíímjiu ooma/y 
Cjth duma (Jiibifua-// 6d£a luirihcTa. a tàtr km Ckuiedtfrt, 
~^màíd pnb£jM càmak dtmilM </cnty% t 
'ffaqjf // ÇStaJfL Ar- tâ/rSenhar 

Cfua/nrrrttL /<edra cStia. cy7%fandna. dã^idacd cC* 
k/ftdtcÁêJ' dã/Jlda ríà^adcnra.^?-dfdkímãd c/llvt /ujl. 

*■ O/i J/dxf t/tyf ixvtjind'», çixjA 
^âk.fram^fz 7 a. t nt - a aa. kfííndÁ ftre. kc^t^ihan Mkn ò 

^ó&'/afarfa.Jjk-írvTn utílkíi cd/amãnàldts/n a iymoj 
/W/ias dé/lMnda Cfnjr ‘fàinu&r a^7c-7enkF}tf/T<u'h-o/k> 
''kaf/danj ' (~rrfd(i-ntkaj'i C- /r /n-J7uÀrí7k- kJt</ ky djTnff dt. 
"(fflapdiwil C-Je ft c/cn ty ^fí dan j tu dttnjr// Cdmií? 
' < -yn?dttjfrd J^hrwtt&l tyjdriuàa^alt Jdh (a y randi- fkd 
dPojt/itità /dJràaC’ c/Zíáfhdkbttrijtiic/i // í J /taj e/e unbnit. 
(Jfray (Tkfriarfe' ne/fédan dna/ Jü-dekt- 7 /dCaub* 

Lskin U {/keTtcb Ant __ k um jdi/icjfaiiedõta /íj <ã/r fa dt Áatú. 
'ddúrtMj (ddtdkanjfy djfi&jk» <dc./*mma.ío ( na / ú/k' 
'J/uL t jd-Áitma (krhdad-'(j"d/jdd.7^jT ( ‘ r J?nrnfj7 kd 
^namdkyá, 7fjtrw cij ônuam ‘nayatnwa. ^ / â/Jfaadã r /Lã 
/Hcídí /faJ/aed fhttdnk- <? Jey dtstoay$ d/dít/irc. 
c-Tenku idmã ÍG/7-jr c/lu 
(/lAJ Áduvr fiífuiA c 
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‘cC$tjfi£twr SHie fòtsiíi/htt- 6/&fr'nJíeL4lt~~~^ 
(frUtm wh faú/ yúdt- CÍhdiyuL^/jtt/tviA. 

n^ry-CcfauL An&éfyefm pr*- 

fíüTenÂ ú*/ /Mt- - —Ç/fómehj fP- hn ^ 

âw ,hmkda mr ruíL e^h*£> tü/uLt/te ejct^fk». 

Gfa/nn etâvfit* G f/trSeu muA3 tyfin/r**- '&**■ dtjcU 
m**r Vyüat&s « fyu/«y*éy 

Qptff/h/htvrtiL. ~b-/ucd -í auniàonr mo/ cJesho Cf eu. Uju.tr, 
Lhtí-6 TafrtsfcL s-rerJ/*tètif ôbMikjÇ C? Piayjtrftttta. a 
}fl/tvm? Ú»t ‘/nJuJr($JÜ C/jdi7â-^0A?e.j ax duK- Je 
e/ry^auilftefc 

frtrraAn. C/efre- t2/riéJY dr tvaCCiei/to- CjLTithyAj 
'Tnons C/tU~ e/txfa Tcxet^y t g3^beUZe/K ca*** Cf tu a 
.■b-y ^So ,. AríL à/h íuwt- fíutmhi J Je/Sé/rx. t/j 3J dn? 

/S&j jai eJ& tft Ml/tem JfatíadJi. *Uuid3t Yvr*l f/u 

á í7 &£ e&cáfayt 'mnjet/yrt ytusy 

'U&- ,nat)i/(/ ffu- C/n íã/rrerju- À- $&>■/ dv/c Ot * 

(f/$</ ffo fcn-^a. he/r a uvyttuíC- C/Ur o^/t-Jje ^*/C 
^CSÍJ e/tyn*à^yuiM/e£tJii/j4i*JL de c/vrd**- ?u*. lutC 

Utia/nAY ànJiâL euc/arada- ítvta. iwu/àcC ^feftu- h/c/ò e-//tJd 
yiç fotnftvtfueCt í^mu£t /fvrtul dlaMàm ^a. fcnc. c^/fe. 
íürmd füí. <t Jfjnju. tòlfo eá-CVora-n/e (r/u Jl^tutjv/de 
'/f/f7ahaA^ t _Jyff 7 / (_ C f ?/ua/~~',/* Saiui dm kl ^crradatu âu 
C Tcttf —, ' f' si/n/ni}'jtusnzm.?'// - — 

CP**) . C ÇL ) 


'n?aa.^ 




sk 
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, (f fj Mjí ~A- AfÉLctri e/í sítfo 

^/^'CcAtrfwrfxfdi e/Cl/ohm. 

-=4 








nnJrtm thuf GMa/ ^ /«**/»*“»- 

Q L Jf/te/Tcut ( /xc/rfit **<u$r cJhifiUjv af*- 

Ü&ÍÍC4 cáj.rfvm ^jcn^my **£»*«- Ag/n*,*. 
-y/ Jiul, ç //affiindt- fuc^c/r ly/i/ãirdt. UtJ'?’ J -J Cv ~u/hi 
lho dcrmuiíh Yt 5r Jcn/or c /ui v/á /.õiwucua.* di/AnYo 
^ /Ycd/ç - cfiy^MM/y ,ftm C/rU/rnY) Q&ztetia. daácÁ e 

ÓL-aCt/Ç-tUfCifO dt MÍ/1 í /l fe í£‘/l/<y L xTH li- C TVUÍJC 

M a&Jtüu C^k nt/c/rttCUá 

. '^tc,/ó7o- (Sm/ ai • '(c C? //ãwJaifa.i/u /ÇíMd» yivd 

•', fux- >:Jn' tJuiaÁJ dJíd/íf Y/teatbr 

* ,x» A 


, -;■ OÍol c&j^cCty ft*uúy ■ £f/ç*UoJifuaM4 jg» 

^I/Ifithim /WTe/m<*á framfaèfitygui.' dlo.ferf/vyjuL 
%õL Aíih. uÀtí/7it cÁkft^&ZctnlMftidsu c 9uíuèáf fòfti 

filf fàjlL- feik/nntifu- vjy ftttiit Tlí.icL # l tj £> Áa.djr/>' 

áj^fM^a/Uum*- rtdina-C/J u^/u- Jtjrfífc iJtouuL. 

fiJi/ ,'uura- c/útkl cdu/ítftJt- ú/ÀimuM,oo 

>■ ^ t&êármofui xU O <& 

'\-^ram Zfui Áufnay c/árnA^UOv dum kx-íU 4urra-/Mu_ 
C. totrm,ux ifum fvrfoü dxju^ èvm < vG^/yi 

■ Wéd&r^^t ' V: 

\ )ã/mj /iâUra<-ã'C/&uijpP /um u , íiua-ntuds c/tajbctux. 
.jtuirr a WtdnuM hwf*/ 9iauÀá < nndx /Jmtuv a 

JX/ÍÍJG h-ketl- fuík- 1 /r Í/M C/f vUmj /Ufb C{& 7 n Yyuáa.- 
G/cGf/cd fo /11U /A-1 tí. fix/n íGtnx sU vrotvn h- duma. fae-j 
‘U/aeCeu ^^xvoibu, uva- i / t/7vku YaC/tifihyx,xJxYt f*. 
yuanY/G /uGu/ruAyu Yra- G/Gcfa XaCsiijL d/C Uixttih. 
/i/ t fui rinYi-lyh 0 ,'i/vnAt Yfkwtu uiO ' pri/uás* &téy 
< fko/n Gfte/ (M%mètu// flàh CAXX £,/,* T/i.nHiy}e t<U 
■ TOcm/tt a/tu e/ex/ufihrr CjmJ x /£ctCfa.& x f f A ^ rY// „ a 

■^mic*C hum -'uduratm áfcjZtSkt //tíOu*bàÁfuy xí^/tu 

y )(XfdA f<y aJi/^n 'uuxj ,/Ctoi c.m àjaiêàry t { 7 ak cÀvlm* 

ndy cZj/jytLJ?~áYom $*»'»&, aJ..u~ 

k/ewtd foMA/TtfUHfjtL.f ■ ; Tnédrha twrtaí /^v/a .^r 4L 

/ M — ' J y— ^ 
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f t' 4 V (fl , n ly y 

jLmt-MdtiUxLsa&r cWt t ur* j£' 

úusifc Sf/a c avnntL bnvhfòf #*«/ , ^ y* 

jurntm 4 e/Y( * L 4^& í ' /a * b ' a/ Í u * l ‘ L Í^1 

4^0 , >/w. 7 .wto KM Jji #i?s SULÜ 1 &. *yn- 

C r'/W t®**** ta* 1 *“/ 

C 4a 4 c' V *' & / íb mU "'^ 

ijyfhi Gir&™*4*ú dMMfí ^ 

■f'd/,9 a - 


’/w TJ1CVU-" y~’ - / c/ / 


lUL f by l L . , &. J* f/$ 

<%/L 

jgag> ££jmrfü di’. Üú»Ay < 6 ^ ' M t p 


Orm di''<n-™ âMro-JiiniJfc’"’ -nt«iüm «*J 

- ' " ■ •" ‘Vi/- 

yudfurn 



- ■ -. ; <v> / < • ' " o- 

/ . > 4 «i rt\iy£f í mjMiu dtVey-- tMrpy-xy, t 
^^Zemhdrftííjt Cuwicãry cr cd fbn bryu 

Ur^/dyy c. runayyu*. vdye. yutdy 
. ti/m ™Lf»a^<áu 7 *r dtf ^ totmàuv/aár && 


/MJ'?'' tjfíu /' £ /ütiãnmi C~tu /danjz,Idr JtiyyteU. 

//'/bn ' inéj ff {tfneòrc f/l-u %'n&\ 
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fybtic- fcu, bt/uieuf . 

Cd^áM^d^nuUÍLAJi/hff 

Jjju Lan/I ide Jt/úra/ndàjftf-viL. b /frhum. sa 'uma»^ bra^L 
ifd jt/aiLOM KoA/tdàÁL- djudam Jdub c | 2 / W jMm?u+' f b 
tj&rtifiü C , ' íi f /J Vl/c- OfnÃJMJ ZZ Tr-m^asrfaãJr Muu 
•t/l 'yoiauí. b\ Jlâ/>h.&l /</ry^wdi'níj foMttJU— 

lli/Y/ivr<twk— ff L JitvaAn 'krrfntx. t JjttiJ\-u 

pCfafXff/effknrij f/ifftb/ JJC/tfrt a/ytthm. £L 
Q/cttffZTyfíft £t/uf Piantüu W/ififutá/t. difj C fàfif--fa 
bfjÇifuay difít- â'ÍU- ZZ {cm. ttrjaJyfj “Cd&iAJl jrZrofífy 
pádfdyvtodS&7 C/Cf 'ty duraiK.'<&V&dmy 

t Qfíf/sAycAdü(*i cjf /zfuuj.-J-fífay 

' dtfi«- f/Jvr/t*£A, *JY \ij ify Á&bf fiy 

• idtdh- Ui/dd-jJffi Adi ■?7a*yfâbdfixÁitm_i ÍA ’ f < 
(~ ] }/add fo Ctn^A-ts /uJktPth 








Q/^oék. uríb ,pry, ajltlam/ \:aunm axwirrm afir/tj 
^ ^/yxj^Uamftià/y m/*- noto #170, ç/ítj^ft/çtok. /w*. /caem. 
CQm^cQr rnUk- vrfa vis /t cU***- /em (m#nj .« 
^xi^/Vey/ndtn^ TuJZu CjfúL a /ey Uã-feijf a o/// 
Cürf/ncr/ Asm tXlÁ ^CUÀtt/ft 1 V 7 <t/rt/?&X it/t // e_ 0 X 7 ff 


\_/ y \/ 

ajif&noui, 


, 'hi tjajrio st/rí i^C/cfr /ay itfatn/ /v Uy/c^Je/ur/t 

J ^j/*TT TXia/l "'(j/en mcLj a /ta^eficuÍL- cúl&í /tpc /e /ran^/t 

■ t ytu. tia/ Uiüa, . lt núfúv jytu 7 or / Z/ety uaf/ã. ^/t 'Ufan 
' ',/lju/ZÓÜ O/lsuftuu LJnrfra- /^yr^tih/uú Cx/n a^jro^iC/í/- 
(/'/SffasX cy/ao** to olj/) fiuruu/eb/yi /UiUj tt/jh/ 6 * 
fu*xr cy/TÍí Q/mih/tím a//au*y/ruuí/tc. naíorrn. 

^ J /Uy**£y Àii/iro Ictâfy-U 

<*/auÁ^. IW*'Mies/nvm tffytár 

CmÃ)/ 6 <?/& cÁ<ü> / ? %&**■/»p*6< &**> 

ra/i /Uaen//Jtnitn, LJCriuMn <$* 

k&Ofk. 

fP &*&&****& *w***>'#'* t **. 

^/j/^/e /a/tc. S Jf/y~ djxny /l PUÁ* ffo e£m4/h Ac tc Ac* 
^ * C -Tasutu, amJv // AlansvfycMiayiA/frciT^ 

(£> 


■Cerne Jtcfc^enfh 


ôc-úrità ~ôitf’ àttnjL/ óeauhi ho/u mile/aJcMy 
1'cdMujL. afruf tu/a. iu!U- /vfa- c/rót <u 


in>£WrnaA»n- cM Atiael dP/hiuo s/lAAc/t-ttuúa. 

7 /írrACtfarK. y//jcjZcffnÍMja.cLti •uuicCrr Ç/v/U Síxutn 
wL* /p/ /iA-tLf /vr/in/t fiti/í- £tL 6 JÓriiu)An. C jUual. treS 


o/fic-ZÂfetL/» jJty y&rcfeaun ,tortt*y fr/?(Ae4u*/r 

ayyitntx,- *2x7 /#f//*ujrf,'cA/* m ' '*?: Urb ./eiUut'** 
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'itfh /i% /ftmm Cc-mfrzfw m^ (jsj' 
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WI-7** &J t, TÁA«g-^ 
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•o „ "' íwAPr&irrh éüuJAtnt/l*^ 1Li > 

/riAtykituAtcb' . 

, 44 bic.ik mento (Zí /- r a - í 

$Lfc 4 ^ r T$f~?° 


*** (tej*Uy 

/ffrp %’*/>**/ cA&rtmy A ^ 

4^ J/i? 
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-áU /<- «A ^ 

« WiMt■.{„»££<&&•- 

Wr AloUj/inh) QaÃnáiL a<AuM(í- £,(>£. aJjíh- <£ík. eJA 

£ foir Mrtmi friévf fom f*ymirre*} (Ar ^euwrfun rAÓAi di. 
(?a fàÀttL-dsjyft-n^d ri*~^jL7cr>om âín/(Ay/^ 

_ ^ 


fajuritv 
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jU£ pSfF^rf ^TfZ £& 

tfíjhsidxY °'$" u,m ' , 

' fyjs&jMf TTsZ A JZ. 

7 s - t $ t re*fc *&<***■ A*t*^ /e * 


*J§L jkJs&ájfr f hc fs% s/ 

\< / / n.âffTewíc, J-larf«u *■/(**'9* 
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£y^. cjrklfáÁf^ 
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Wmtt. WB* 1 Ü ÍWI” 'Z'"''" Q / ,'rmSJX 

'eOc. f~l ***&«**- ^ ÍaT 

tu/Xt. íW.<'/**A' '^Vr ° / ^ A 

oL~ m*‘*jy u '*~ í T- 

fc&L xãJe*fi*£rftâ »f^ c/^násr^ 

ftdL^jym&- jrd/k' £iJ^â/cnn^y<' Znh 
yy&ljJu- ff o o'c frihJt£ Jolt-y^f^'Q^^fanj;ijLa?rn-Yf!! 

/ JUryjk/ríU r CbauaM^vírib &>*. Csái 
fl/h <3xr/k*a£> /ur ciL. tt? zíe/frmíaya/& í VmvkÓt Çvna 
' L StyutUi c & n^çju- Onrr(y£%rc- k"Zt/tifay- 

ypmfUt M^e. c/yi/ktãJndtiL OJfiujL. ; Vrr^círLêyyit&u 
&/eu4. /cxn JruJnl W%r 

y&) et-Út/' 'Tem fcne£rra*v $ly *' m 

/*~jdA/r&* r '- ãjy^Q/ík/' c/t/iihtns '^'/zuúr./jr' r^tc/vu. 

J/t ' ' ^ ' 7*1 - ^ 


■Crfun 


r . - - '~-~/L.JJ, 1 J jJf •<- 

o/t^ayk. yfyyayjyrfêk 
'(y&nyiXc/ c_ ejfay^rt- c v /úrnu^ <uú* 
drt l utíUJj&fytbr i Jy *vr(wn_ .c/k. le/rnv^ 

J c/L Mom^AjCj J/tt 


^Vl JL MommuC) JííÁx- 'lasra AtCr , GuuaoÜt 

vraA ('Au^Ém3tjl%Mi7ãA.eã-tfrure^^r. V Caèy 

vyj^/nâfrf^(Jhiiwrc. jux/t/us/ '^in£uy 0 jj[4n' 0 

JeineJf --.: 
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Oxm.ò ^tàp/tj^fíeL- 
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7? ^ C ^)'n t mlla £”?/'*- StnGrx£ 

ÍUr^Gc ^arnaasx- Om a* fayjn/Pafk 
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^$a Jl/£) L 4&?i//Gf\ _ c^arnatU. /mLffltdtr £J?) 

c Tã/tn JíTtuAícr /ccPeUé-fôn edjucn C&cjl. SytiJa/l Acu Xe 

éZcfát. jAcsfomJi/rc a iGtt (}/íií-(áAt Aerr/P PuvuLÍa/rta^ 

C?'/iffiadj fttGL íS^c/câ- c/uMjfáyuh fo/Uu. 

'jbu.-r dP/PnyA . y-PPGn Aav/t&etd ^Qirdiima. tmJ&uu^ 
X&CipA Jjdíanfímf^/Í Pf7am ftt j£//MÍJra;Acfcj 

jtJI narí trcuícrcm cPnJéúo Umfiu J7/i*f*£ 
%- t nj-iâ tei cfi^cXMn-PanytteGr Pt^/S/PwaÃ 

fll7fieutn/ijomity/c. Ssíymewiam OJ7nina.eCxyee/fh.fc 
^«r/*5iMw ?Py PfuiUaJenÀy aptcta/f (?frrhL. 

/(cnfa a ?vUf L aMfc - a^tectcí e fG P*^erfe*nP£v*a_ 
•Tuí (Q/uue&r (pwM 0fó/Une£o a ltcfra, /Snrfa.p)& a.eC 

CVcíjuiTi *- //——- - 
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SmpGnjrJut U 

‘^■(í^ai.^a^db: % tai/hL Qúuz. 
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Estante Paranista: Obras publicadas 

1. CEM ANOS DE IMPRENSA NO PARANÁ (1854-1954) (Osvaldo Pilotto, 1976) 

2. APONTAMENTOS HISTÓRICOS DE UNIÃO DA VITÓRIA (1768-1933) (Cleto da Silva, 
1976) 

3. ASSUNTOS DIVERSOS (Luiz Carlos Pereira Tourinho e colaboradores, 1976) 

4. PALMEIRA - REMINISCÊNCIAS E TRADIÇÕES (Astrogildo de Freitas, 1977) 

5. RECORDAÇÕES DE UM COSMÓGRAFO DE CABEZA DE VACA (Luiz Carlos Pereira 
Tourinho, 1977) 

6. A NAU SÁO SEBASTIÃO (Alvir Riesemberg, 1978) 

7. O TECNOCRATA E OUTROS (Luiz Carlos Pereira Tourinho, 1978) 

8. ELES NÃO ACREDITAVAM NA MORTE (Fredericindo Marés de Souza, 1978) 

9. AS SESMARIAS DO PARANÁ NO SÉCULO XVIII (Marina Lourdes Ritter, 1980) 

10. SUBSÍDIOS PARA A HISTÓRIA DO TEATRO NO PARANÁ (Maria Thereza Lacerda, 1980) 

11. CINQÜENTENÁRIO DA REVOLUÇÃO DE TRINTA NO PARANÁ (Luiz Carlos Pereira 
Tourinho, 1980) 

12. O TEMPO DE MEU PAI (Túlio Vargas, 1980) 

13. PIONEIRISMO ITALIANO NO BRASIL MERIDIONAL (Beatriz Pellizzetti, 1981) 

14. HISTORIADORES DO PARANÁ (33 autores, 1982) 

15. A ARQUITETURA DO IMIGRANTE POLONÊS NA REGIÃO DE CURITIBA (Jussara 
Valentini, 1982) 

16. QUANDO O PARANÁ SE LEVANTOU COMO UMA NAÇÃO (Valfrido Piloto, 1982) 

17. A LAVOURA DE FUMO EM IRATIA PRODUÇÃO FAMILIAR E CAPITALISMO (Veraluz 
Zicarelli Cravo, 1982) 

18. MEMÓRIAS DE UM DECETISTA (Astrogildo de Freitas, 1984) 

19. JOÃO ZACO PARANÁ (Edwino Donato Tempski, 1984) 

20. PALMEIRA - REMINISCÊNCIAS E TRADIÇÕES VOLUME II (Astrogildo de Freitas, 1984) 

21. PARANÁ, SUDOESTE: OCUPAÇÃO E COLONIZAÇÃO (Ruy Christovam Wachowicz,1985) 

22. MALHAS DA POBREZA: EXPLORAÇÃO DO TRABALHO DE PESCADORES ARTESA- 
NAIS NA BAIA DE PARANAGUÁ (Marilia de Carvalho Kraemer, 1985) 

23. ILHA DO MEL, ONTEM E SEMPRE (Hellê Vellozo Fernandes, 1985) 

24. TOIRO PASSANTE I - TEMPO DE CAPITANIA (Luiz Carlos Pereira Tourinho,1985) 

25. TOIRO PASSANTE II - TEMPO DE PROVÍNCIA (Luiz Carlos Pereira Tourinho, 1986) 

26. AFONSO BOTELHO DE SÃO PAYO E SOUZA (David Carneiro, 1986) 

27. RELATOS DE UM PIONEIRO DA IMIGRAÇÃO ALEMÃ (Gustav Hermann Strobel, 1987) 

28. CONTESTADO (Alcibiades Miranda, 1987) 

29. O PRESIDENTE CARLOS CAVALCANTI E A REVOLTA DO CONTESTADO (Frederi¬ 
cindo Marés de Souza, 1987) 

30. CONTESTADO, DISTORÇÕES E CONTROVÉRSIAS (Mario Marcondes de Albuquerque, 
1987) 

31. O MAGNÍFICO REITOR (Arthur Virmond de Lacerda Neto, 1988) 

32. RESPINGOS (Luiz Carlos Pereira Tourinho, 1988) 



33. CRÔNICAS (Luiz Carlos Pereira Tourinho, 1988) 

34. TOIRO PASSANTE III - TEMPO DE REPÚBLICA VELHA (Luiz Carlos Pereira Tourinho, 
1990) 

35. TOIRO PASSANTE IV - TEMPO DE REPÚBLICA GETULIANA (Luiz Carlos Pereira Tou¬ 
rinho, 1991) 

36. OS CURITIBANOS E A FORMAÇÃO DE COMUNIDADES CAMPEIRAS NO BRASIL 
MERIDIONAL (Roselys Vellozo Roderjan, 1992) 

37. RECORDAÇÕES DE UM COSMÓGRAFO DE CABEZA DE VACA (2“ edição) (Luiz Carlos 
Pereira Tourinho, 1992) 

38. PORTO, FERROVIA, SEPARATISMO, ETC (Luiz Carlos Pereira Tourinho, 1993) 

39. TOIRO PASSANTE V - TEMPO DE REPÚBLICA DEMOCRÁTICA (Luiz Carlos Pereira 
Tourinho, 1994) 

40. SEARA EXCELSA (Valfrido Pilotto, 1998) 

41. PAIS - FILHOS - ENCONTROS - DESENCONTROS (Anita Zippin, 1999) 

42. CURITIBA E SUAS VARIANTES TOPONÍMICAS CORÉ, CURE - CURIY (Francisco 
Filipak, 1999) 

43. PARANÁ, ENCRUZILHADA DE CAMINHOS (Raymundo Negrão Torres, 2001) 

44. DE CATANDUVAS AO OIAPOQUE (Milton Ivan Heller, 2006) 

45. SÍMBOLOS: BRASIL, PARANÁ E CURITIBA - HISTÓRICO E LEGISLAÇÃO (Ernani 
Costa Straube, 2002) 

46. FREI MIGUEL BOTTACIN - SEU TESTEMUNHO CRISTÃO E FRANCISCANO (Jorge 
Antonio de Queiroz e Silva, 2002) 

47. LUZES DA MEMÓRIA (Lauro Grein Filho, 2002) 

48. PAINEL DE REALIDADES (Lauro Grein Filho, 2005) 

49. TEU NOME É HISTÓRIA (Nylzamira Cunha Beijes, 2007) 

50. AS MONTANHAS DO MARUMBI (Nelson Luiz Penteado Alves, 2008) 

51. VIDA E OBRA DE ANNIBAL BORGES CARNEIRO - O EDUCADOR - (1905-1982) 
(Odebal Bond Carneiro, 2009) 

52. RESPINGOS DA GUERRA DOS FARRAPOS NA COMARCA DE CURITIBA (Carlos Zatti, 
2012 ) 

53. 50 DOCUMENTOS (1798/1822) (IHGPR, 2014) 

54. LAMA VERMELHA (S. S. Rocha, 2014) 

55. QUESTÃO DE LIMITES NA VISÃO DOS GOVERNANTES DO PARANÁ (Ernani Costa 
Straube org., 2014) 

56. TOIRO PASSANTE V - 2“ PARTE - TEMPO DE REPÚBLICA DEMOCRÁTICA (Luiz 
Carlos Pereira Tourinho, 2017) 

57. UM TRIBUTO À MEMÓRIA E OBRA DE LUIZ CARLOS PEREIRA TOURINHO (Luiz 
Fernando Bizerril Tourinho, 2017) 

58. EFEMÉRIDES PARANAENSES (Francisco Negrão; edição atualizada por Carlos Zatti, 2020) 

59. BIRIVA - TROPEIRO PARANAENSE (Carlos Zatti, 2020) 

60. O BARCO CORSÁRIO DA COTINGA (Ernani Costa Straube, 2020) 




Naufrágio do Bolorot: localização e elementos 
geográficos (Desenho original de Nelson Luiz 
Penteado Alves, 2017). 


A capa deste livro foi impresso em papel 
supremo 250g e o miolo em papel pólen bold 
70g. As fontes utilizadas foram da família 
Minion Pro. 







ERNANI COSTA STRAUBE, nascido 
em Curitiba a 28 de janeiro de 1929, 
cursou o Colégio Estadual do Paraná e 
a Faculdade de Farmácia da UFPR. Foi 
Professor nos colégios Estadual “Caetano 
Munhoz da Rocha” de Rio Negro, Bom 
Jesus, CEFET, Martinus, além da Escola 
Superior de Polícia Civil e Colégio Esta¬ 
dual do Paraná, onde também foi Diretor 
Geral, de 1966 a 1969. Foi Diretor Geral 
da Secretaria Estadual da Educação, 
Inspetor Regional de Ensino de Curi¬ 
tiba, Presidente da Comissão Central 
dos Exames Supletivos, Diretor da Escola 
Superior de Polícia, Chefe do Grupo 
Auxiliar de Planejamento, da Polícia 
Civil, Perito Criminal do Instituto de 
Criminalística do Paraná, Conselheiro da 
Polícia Civil, Coordenador Pró Memó¬ 
ria da Polícia Civil, Coordenador Pró 
Memória da Associação Franciscana de 
Ensino Bom Jesus e membro associado 
dos Institutos Históricos e Geográficos: 
Brasileiro, do Paraná (onde foi Presi¬ 
dente), de Santa Catarina, do Rio Grande 
do Sul, de Paranaguá e do Rio de Janeiro. 
É ocupante da cadeira n° 12 da Acade¬ 
mia Paranaense de Letras e Patrono da 
cadeira n° 13 da Academia Paranocata- 
rinense de Letras de Rio Negro-Mafra, 
bem como membro do Centro de Letras 
do Paraná, Sociedade Filatélica, Socie¬ 



dade Numismática Paranaense, Colégio 
Brasileiro de Genealogia. Foi um dos 
fundadores da Associação de Criminalís¬ 
tica do Paraná, Associado Honorário da 
Associação dos Delegados de Polícia do 
Paraná e Presidente Emérito da Acade¬ 
mia de Letras da Polícia Civil. Recebeu, 
por Decreto do Governo Estadual, as 
Medalhas de Mérito, grau bronze, prata 
e ouro, pelos relevantes serviços presta¬ 
dos à Polícia Civil, Medalha Tiradentes, 
Medalha Presidente Caetano Munhoz 
da Rocha, Medalha Coronel Sarmento 
da PM-PR, Comenda Mérito Operações 
Policiais Especiais, da Polícia Militar e 
Medalha do Sesquicentenário da Banda 
da PM-PR; Medalha Governador Pedro 
de Toledo, de São Paulo, Medalha de 
Mérito Fernando Amaro, Medalha 
Constitucionalista MMDC, Medalha 
Gratidão, grau ouro da União dos Esco¬ 
teiros do Brasil, Medalha Rocha Pombo 
do IHGPR, Diploma de Colaborador 
Emérito do Exército Brasileiro. Como 
pesquisador em Heráldica colabora 
em revistas e jornais, é autor de diver¬ 
sos brasões e bandeiras. Publicações: 
Manuel da Fonseca Lima e Silva: Barão 
de Suruí (1966), Sistema Datiloscópico: 
evolução histórica (1985), Símbolos do 
Paraná (1987), O prédio do Gymnásio 
(1903-1990) (1990), Guido Straube: 
perfil de um professor (1992), Do Liceo 
de Coritiba ao Colégio Estadual do 
Paraná (1993), Símbolos: Brasil, Paraná 
e Curitiba: História e legislação (2002), 
Polícia Civil: 150 anos (2005), Biblioteca 
Pública do Paraná: sua História (2006), 
Um século de Cultura: Centenário do 
Centro de Letras do Paraná (2012), 
Questão de Limites, na visão dos gover¬ 
nantes do Paraná (2014), Bom Jesus: 
120 anos (2016), O naturalista Gustav 
Straube (2020). 
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